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 Caros leitores é com grande satisfação, que apresento o vigésimo quinto número da Revista Estudos e Negócios – Re-

vista da STRONG ESAGS, cujo tema de capa, oriundo de dois trabalhos do campus de Santos, remetem a IA, Inteligência 

Artifi cial. O tema de CAPA foi ancorado pela professora da STRONG ESAGS e coordenadora do curso de Adminis-

tração de Santos, a professora Lara Azevedo Mattos, que presenteou esta edição com o artigo O que pensar sobre 

a Inteligência Artifi cial?, seguido do TC orientado por ela, intitulado Efeitos da Inteligência Artifi cial sobre 

o mercado de trabalho mundial. Tal tema diz respeito às importantes refl exões acerca do mercado de trabalho e 

como os gestores tratam as mais novas oportunidades e perspectivas.

 O TC de Administração de Empresas de Santo André, orientado pelo professor Eduardo  Vilas Boas e intitulado Vila 

Natural, consiste na criação de uma empresa do ramo de alimentos orgânicos de forma a oferecer uma nova proposta 

para a alimentação e, consequentemente, novas possibilidades de negócios. Seguindo a questão da alimentação e produ-

ção de alimentos, o trabalho do CIM de Santos, orientado pelo professor Luciano Schimitz Simões, denominado Cadeia 

produtiva da soja, busca compreender os principais fatores que infl uenciam todo o processo, de forma a identifi car os 

agentes e as problemáticas envolvidas nesta questão da alta produtividade. Consiste em uma leitura que aponta os aspec-

tos sociais, estruturais, ambientais e sindicais que retardam a capacidade de alcance do produto nos mercados interno e 

externo.

 A seguir, as atenções migram para o texto de opinião, Um mundo de 1968 pelos olhos de VEJA número 1, 

assinado pelo professor Cláudio César Gonçalves, do curso de Publicidade e Propaganda que apresenta o discurso que 

permeia a primeira edição da revista Veja.

 Na sequência, os alunos orientados pelo professor Valmir Aparecido Conde, coordenador do Centro estratégico de 

negócios (CEN) apresentam, por meio de uma empresa fi ctícia, uma consultoria à Abrafi ltros – Associação Brasi-

leira das Empresas de Filtros e seus Sistemas Automotivos e Industriais, mostrando que os alunos STRONG 

ESAGS interagem na prática.

 Adiante seguem os textos de opinião, que são sempre bem-vindos, desta forma, o professor Raphael Bicudo, docente 

do curso de Economia contribui para esta edição com sua visão global, apresentada em Breves Notas Sobre o De-

senvolvimento e Pobreza Multidimensional.

 O trabalho prático de Contabilidade (TAICON) concretiza o aprendizado dos alunos analisando a representatividade 

dos Laboratórios Aché S.A. e foi orientado por vários professores do curso de Ciências Contábeis.

 Neste número o professor Pedro Carvalho de Mello apresenta a primeira parte de um de seus trabalhos, ou seja, 

uma visão geral sobre o estudo de Deirdre McCloskey, conhecido por “Trilogia Burguesa”. Neste número, o professor 

introduz o assunto, com seu texto denominado O Poder das Ideias: A Visão de Deirdre McCloskey e a analisa 

no contexto geral da situação econômica e ideias desenvolvidas pela Escola Clássica, cerca de 1750-1850. Para a próxima 

edição, o professor apresentará o artigo complementar em que analisa com profundidade cada um dos três livros que 

fazem parte da referida obra.

 Finalmente a professora Solange Cristina da Silva, coordenadora do novo curso da instituição: Direito, apresenta 

os Apontamentos acerca do ensino jurídico, abordando o surgimento e a tradição do Direito e algumas de suas 

questões mais signifi cativas, bem como os diferenciais da proposta da STRONG ESAGS: o viés na área de negócios.

 Para fechar esta edição, o professor Paulo Takashi Taneda, coordenador do CADI, apresenta formas relevantes de 

estudo das disciplinas que envolvem a matemática na coluna Dicas do Especialista.

 É notória a importância dos trabalhos deste número, visto que todas as páginas desta Estudos e Negócios são um con-

vite à refl exão sobre as mais diversas áreas de conhecimento. Se você tem algo a apresentar aqui, fale com seu professor, 

leia as normas de publicação e submeta seus trabalhos. Ficarei, junto de meus pares, muito feliz com sua publicação.

 Boa leitura a todos!

 Até a próxima!

Profa. Dra. Danielle Guglieri Lima
Editora

EDITORIAL
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EFEITOS DA EVOLUÇÃO DA 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

SOBRE O MERCADO DE 
TRABALHO MUNDIAL 

Resumo: 

 O objetivo deste estudo é identifi car e apresentar 

as transformações dos avanços tecnológicos sobre o 

mercado de trabalho bem como o impacto que irão 

trazer para seus atuantes. Com o intuito de analisar 

este cenário foi realizada uma pesquisa de campo en-

tre atuais e futuros profi ssionais, a fi m de detectar a 

percepção e o conhecimento destes sobre como a 

tecnologia tende a impactar suas posições e suas esco-

lhas profi ssionais. A partir de defi nições básicas sobre 

Inteligência e teses sobre a Inteligência Artifi cial, o ar-

tigo propõe exemplos de suas aplicações no cotidiano 

do século XXI em diferentes segmentos do mercado 

e avalia possíveis desdobramentos que instruam os 

profi ssionais a prosperarem no novo modelo do mer-

cado de trabalho.  A pesquisa realizada indicou que 

as pessoas não conhecem sufi cientemente o assunto 

e, portanto, temem sua chegada por desconhecer a 

forma como seu futuro profi ssional será afetado. Para 

confrontar isto, as empresas podem envolver os cola-

boradores com treinamento de competências e habi-

lidades e difusão do conhecimento para que estejam 

preparados a lidar com as novas dinâmicas e tecnolo-

gias do mundo do trabalho.

Palavras-chave: Inteligência Artifi cial. Mercado de 

trabalho. Capital humano. Tecnologia. 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

 O surgimento de diversos vieses acerca da po-

tencial substituição do capital humano por atividades 

realizadas por máquinas leva a crer que este é um ca-

minho irreversível e que pode ser alcançado a qual-

quer momento, se não já presente em algumas rotinas. 

Conforme Houaiss (2009), tem-se por inteligência a 

capacidade de compreender e resolver novos proble-

mas e confl itos e de adaptar-se a novas situações. 

 Quando se trata de inteligência artifi cial (IA), uma 

parcela signifi cativa da população reconhece sua im-

portância, porém ao questionar sua defi nição concreta 

TC   

SANTOS
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difi cilmente chega-se a uma resposta. Pode-se partir 

de duas defi nições que, segundo Russell e Norvig 

(2013), são mais voltadas ao comportamento alinha-

do ao desempenho humano. De acordo com Kurzweil 

(1990) apud Russell e Norvig (2013), a inteligência ar-

tifi cial é defi nida como “A arte de criar máquinas que 

executam funções, que exigem inteligência, quando 

executadas por pessoas”. Também pode se defi nir 

como “O estudo de como os computadores podem 

fazer tarefas que hoje são melhor desempenhadas pe-

las pessoas”. (RICH & KNIGHT, 1991 apud RUSSELL 

& NORVIG, 2013) 

 Este é um tema que está se familiarizando entre a 

população, pois é possível perceber que a tecnologia 

avança cada vez mais rápido. A revista Harvard Business 

Review (2017) corrobora com esta informação quan-

do cita que os maiores avanços ocorreram em duas 

grandes áreas - percepção e cognição - sendo que na 

primeira categoria alguns avanços mais práticos foram 

em relação à fala. Devido à complexidade e incons-

tância do dia a dia, volta-se a atenção para situações 

que são julgadas mais importantes e acaba-se por ig-

norar certas dependências que hoje estão nas palmas 

das mãos. Um exemplo muito próximo são as capaci-

dades da SIRI, um componente do sistema iOS1 que 

funciona como uma assistente pessoal, capaz de ler 

textos em geral, obedecer a comandos por áudio e até 

transformá-los em textos digitados. Além desta ferra-

menta, existem outras capazes de reconhecer imagens, 

expressões faciais e alguns até conseguem identifi car 

odores. O reconhecimento de imagem já está presente 

nas tecnologias mais usuais há tempo como, por exem-

plo, o Facebook2 que já é capaz de reconhecer rostos 

de amigos em fotos postadas no site, identifi cando-os 

com seus respectivos nomes e perfi s.

 Ao trazer esta realidade para o mundo corpora-

tivo, cada vez mais o mercado usufrui dessa capaci-

dade tecnológica para a tomada de decisão partindo 

da mais simples até a mais complexa. Ainda segundo 

a Harvard Business Review (2017), dezenas de empre-

sas estão utilizando o AM (Aprendizado de Máquina) 

para otimizar estoques e melhorar as sugestões de 

produtos aos clientes. O banco Bradesco já utiliza a 

BIA (Bradesco Inteligência Artifi cial) há quase um ano 

em parceria com a IBM. É uma tecnologia utilizada 

para melhorar o atendimento aos clientes dando-

-lhes autonomia e trazendo efi ciência ao banco por 

1  iOS é o sistema operacional da Apple para dispositivos móveis (TECHTUDO, 

2014)

2 Facebook é uma rede social fundada em 2004 que celebra como nossos amigos 

inspiram, ajudam e ajudam a descobrir um mundo melhor quando estamos co-

nectados. (FACEBOOK, 2018)

pulverizar seus canais de atendimento. Outro segmen-

to que apresenta a inteligência artifi cial para vendas 

é o varejista, por meio da Rede de Supermercados 

Walmart que funciona integrado ao Google Home3  

nos Estados Unidos, utilizando apenas a voz para 

realizar compras com o assistente. (EXAME, 2018)

 Para aqueles que enxergam a inteligência artifi cial 

como um mecanismo que ameaça a vida profi ssional, 

principalmente os blue collars4 , ela apresenta lacunas 

no que tange às emoções e subjetividades humanas, 

podendo acarretar em decisões errôneas e assim 

abrindo espaço para a colaboração entre homem e 

tecnologia. A partir disto, o objetivo deste artigo é 

compreender como a inteligência artifi cial vai ganhar 

espaço no mercado de trabalho e como atuais e futu-

ros profi ssionais precisarão se adaptar para dividir os 

seus espaços com as máquinas, entender quais serão 

suas funções ao lado delas e fazer com que esta inte-

ração traga, cada vez mais, melhores resultados.

1. EFEITOS DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Não é novidade que o mercado de trabalho sofre 

mudanças constantemente, em busca de maior pro-

dutividade e, aliado à redução de custos, objetiva-se 

o aumento da rentabilidade. Tem-se como exemplo 

precursor a Primeira Revolução Industrial, no sécu-

lo XVIII, com suas principais modifi cações voltadas 

à mecanização difundidas pelos diversos setores da 

economia – têxtil, metalurgia, transportes e agricultu-

ra. Posteriormente, o século XIX foi palco da Segun-

da Revolução Industrial, movida pelos progressos de 

cunho científi co e tecnológico – energia elétrica, vaci-

nas, avanço de meios de transporte e comunicação – 

o que abriu caminho para uma sociedade de consumo 

em massa (RIFKIN, 2011).

 Conforme explicitado por Rifkin (2011), a revolu-

ção é fruto da união entre novas formas de comuni-

cação e energia. Na era atual, a Terceira Revolução 

Industrial apoia-se diante da diretriz de comunicação 

por meio do uso dos computadores pessoais e da In-

ternet que, por sua vez, em seus primeiros protótipos 

apresentava um modelo totalmente diferente do en-

contrado, como por exemplo, o Electronica Numeral 

Integrator and Computer (ENIAC)5 . Este computador

3  Google Home é um acessório lançado pelo Google com um sistema que faz 

consultas à plataforma de pesquisa, pode controlar o entretenimento da casa e 

organizar tarefas do dia. (TECHTUDO, 2016)

4 Trabalhadores blue collars ou de colarinho azul, são aqueles que executam tra-

balhos, normalmente, realizados com as mãos. (SCOTT, 2018)

5 ENIAC foi o primeiro computador eletrônico digital, construído durante a Se-

gunda Guerra Mundial pelos Estados Unidos. (SWAINE & FREIBERGER, 2000)
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foi introduzido em 1946 e pesava mais de 30 tone-

ladas, número muito distante de um dos notebooks 

mais desejados pelo mercado como o MacBook da 

Apple – sinônimo de inovação – que pesa menos que 

1 quilo.

 O mundo do trabalho foi fortemente afetado pe-

las tecnologias que surgiram durante os últimos anos, 

principalmente após a década de 1990, desde a difu-

são do e-mail até a introdução dos smartphones6  lar-

gamente utilizados nas pequenas e grandes empresas. 

Diante dessa nova era de produção, a combinação 

das máquinas e sua automatização levou a um sistema 

com capacidade produtiva quase ilimitada com cada 

vez menos trabalho humano, reorganizando a econo-

mia como um todo e o sistema social ao seu redor de 

maneira muito mais rápida que nos últimos séculos, 

além de acirrar a competição entre os mercados glo-

balizados.

 A revolução vivenciada pelas gerações atuais é 

amparada pela inteligência artifi cial e a mesma traz 

mudanças signifi cativas na forma como empresas e 

6  Termo introduzido no mercado que se refere à uma nova classe de celulares 

com serviços integrados de comunicação e computação (adaptado SARWAR, 

2013)

pessoas lidam e se relacionam com a tecnologia, além 

da maneira como as coisas funcionam. O rápido cresci-

mento da tecnologia promove inovações que possuem 

diversas atuações. Segundo a revista Harvard Business 

Review (2017), a tecnologia com fi nalidade geral mais 

importante da nossa era é a inteligência artifi cial e prin-

cipalmente o aprendizado de máquina (AM), ou seja, 

a capacidade de a máquina continuar melhorando o 

próprio desempenho sem que seres humanos preci-

sem explicar exatamente como realizar todas as tare-

fas atribuídas a ela. É a base de avanços recentes da 

aplicação da IA na área comercial, por ser um método 

de análise estatístico em que o sistema dita as regras 

para aprender e toma decisões conforme conhecimen-

to adquirido.

 Outras áreas que contribuem para maior desen-

volvimento e descoberta da IA são Deep Learning 

(Aprendizagem Profunda), um desdobramento do 

Figura 1: De Revolução Industrial a Indústria 4.0

Fonte: Diário do Comércio (2018).

SANTOSTC
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aprendizado de máquina que consiste em criar estru-

turas semelhantes ao cérebro humano por meio de 

um conjunto de neurônios artifi ciais; a Autonomia, 

que por defi nição já pressupõe na capacidade do siste-

ma operar sem controle humano; a Automação, que 

é a realização de trabalhos anteriormente realizados 

por humanos e a Human-Machine Teaming, caracteri-

zada pela combinação e troca de informações entre 

homem e máquina, com o objetivo de prestar suporte 

e complementar seus trabalhos (NATIONAL SCIENCE 

AND TECHNOLOGY COUNCIL, 2016).

 Com o passar dos anos, cada vez mais a evolução 

da IA contribui para que essa tecnologia chegue mui-

to perto de realizar atividades que são habitualmente 

realizadas por humanos. Desde os seus primeiros es-

tudos já se falava que a máquina seria capaz de supe-

rar habilidades humanas, como por exemplo, em 1957 

quando Hebert Simon previu que os computadores 

venceriam os humanos numa partida de xadrez em 

dez anos, porém demoraram 40 anos. (HARVARD BU-

SINESS REVIEW, 2017). 

 No entanto, esse ainda é um assunto delicado devi-

do aos riscos e erros que ainda atuam fortemente nes-

sa tecnologia, visto que grande quantidade do nosso 

conhecimento é tácito – não formalmente expresso

(Houaiss, 2009), subjetivo – impedindo sua transmis-

são integral. Tal fato vai ao encontro do treinamento 

dos sistemas de AM, voltados à execução de tarefas 

que normalmente não resulta conhecimento genera-

lizado, isto é, o aprendizado das máquinas a partir de 

exemplos não consegue ser programado para atender 

todas as possíveis respostas.

 Para contornar a situação acima, é preciso formular 

as perguntas de forma precisa, uma vez que o trei-

namento das máquinas é um processo que envolve 

um mapeamento por meio de um conjunto de inputs 

que resultará em outputs (HARVARD BUSINESS RE-

VIEW, 2017). Clareando, esses inputs são alternativas 

das possíveis interações do usuário com a máquina, 

enquanto os outputs são os rótulos (respostas) para 

essas interações, gerando um banco de dados futura-

mente confrontado com a busca, de acordo com a ne-

cessidade do usuário. O aplicativo PlantNet7  que serve 

para coleta, anotação e busca de imagens para ajudar 

na identifi cação de plantas exemplifi ca os conceitos 

anteriores, já que os seus inputs são milhares de ima-

gens das espécies botânica e os outputs são os nomes 

populares e científi cos, junto com as suas informações, 

perceptíveis na Tabela 1.

7 O aplicativo PlantNet integra um sistema de ajuda para identifi cação automática 

de plantas a partir de fotos comparando-as com imagens de um banco de dados 

botânicas (GOOGLE PLAY, 2017).

Tabela 1: Inputs, Outputs e Aplicação 

Fonte: Harvard Business Review (2017).

 Atualmente, os grandes avanços da IA são mais 

aparentes na área de reconhecimento, não só o fa-

cial como citado anteriormente a partir do Face-

book, mas também os de imagens, corpos diversos 

presentes no ambiente e ondas sonoras. Outros 

aplicativos que contam com a tecnologia de reco-

nhecimento são o SkyMap - através da câmera e do 

GPS8  de um smartphone, permite que o usuário lo-

calize a posição de constelações e até alguns planetas 

no sentido em que ele direciona o aparelho para o

8  GPS é um sistema de navegação baseado em satélite que funciona em qualquer 

condição climática e qualquer lugar do mundo, calculando a localização exata de 

seu usuário (GARMIN, 2017).
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céu - e o aplicativo Shazam, que reconhece músi-

ca e conteúdo de TV diante de impressões digitais 

de áudio que em segundos retorna o artista, nome 

da faixa musical e outras informações (SHAZAM, 

2018). Além destes, já estão presentes ou em fase 

de implementação avanços voltados a situações cor-

riqueiras como sistemas de reconhecimento facial 

que auxiliam o trabalho de importantes corporações. 

A British Airways está implementando uma tecnologia 

que permitirá que os passageiros passem pelos por-

tões de embarque utilizando o reconhecimento fa-

cial. Aparelhos são responsáveis por capturar traços 

do rosto do passageiro junto com o cartão de em-

barque e um escaneamento facial no portão verifi ca 

a identidade da pessoa, possibilitando que o viajante 

entre no avião sem mostrar documentos (BENJAMIN 

D KATZ, 2017). No Brasil, essa tecnologia está pre-

sente no sistema de registro de ponto dos funcioná-

rios do Ministério Público do Piauí (F. NETO, 2018).

Figura 2: Aplicativo PlantNet 

Fonte: Ecycle (2018).

 As áreas de pesquisa sobre este tema interferem 

em diversos setores da sociedade, tanto que a Univer-

sidade de Stanford (2016) preparou um estudo sobre 

a IA e a vida em 2030, também conhecido como “O 

Estudo de 100 anos sobre a Inteligência Artifi cial”, que 

investiga sua aplicação no ramo de transportes, por 

exemplo, apresenta avanços como GPS ou sensor de 

estacionamento e que projeta novos, como o trans-

porte autônomo, que ainda demanda mais medidas de 

segurança até a expansão para veículos voadores. Ain-

da não se sabe o que e quanto os veículos autônomos 

necessitam melhorar para adquirirem mais aceitação 

e credibilidade, mas as suas taxas de erro diminuem 

substancialmente. Erros na identifi cação de pedestre 

pularam de 1 por 30 quadros para frequências me-

nores que 1 em 30 milhões de quadros (HARVARD 

BUSINESS REVIEW, 2017) e o seu uso permitirá mais 

tempo para as pessoas utilizarem no trabalho ou en-

tretenimento, já que nos Estados Unidos a média de 

tempo gasto no trânsito é de 25 minutos por percurso 

(STANFORD, 2016).

 Outro campo de atuação de extrema importância 

em que a IA vislumbra ajudar e apresenta grande fon-

te de possibilidades é o healthcare, ligado a cuidados 

com a saúde e assistência médica em geral. Assim 

como na área de transportes, o desenvolvimento pas-

sa muito pela regulamentação, aceitação e confi ança 

de médicos e pacientes, porém observam-se casos 

de sucesso como mineração de dados para conhecer 

possíveis riscos, aprendizado de máquina para prever 

pacientes em risco e robótica para auxiliar em cirur-

gias. O câncer é uma das doenças com maior taxa 

de mortalidade, no entanto diversas tecnologias (ro-

bôs e drones) já são utilizadas na tentativa de realizar 

diagnósticos mais precisos e pontuais, como a startup 

Enlitic que usufrui da IA para digitalizar imagens clí-

nicas e ajudar na detecção de um possível tumor, o 

que a levou à décima quarta posição dentre as “50 

Companhias mais inteligentes em 2016” (MIT TECH 

REVIEW, 2016). Com a expectativa de vida no Brasil 

aumentando a cada ano e com a projeção de alcançar 

78,64 anos em 2030 é inegável que os cuidados com a 

saúde irão crescer concomitantemente – nos Estados 

Unidos a estimativa é de 38% nos próximos 10 anos 

(THE NATIONAL BUREAU OF LABOR STATISTICS, 2014 

apud STANFORD, 2016). A nova geração tem mais ex-

periência no assunto e aceita melhor a tecnologia que 

poderá levar a avanços - desde aplicativos que mo-

nitorem movimentos e atividades dos seres humanos 

para sugerir melhorias até dispositivos mais avançados 

de assistência física – andadores inteligentes, cadeiras 

de rodas e exoesqueletos.
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Figura 3: Expectativa de Vida ao Nascer no Brasil (2000-2030) 

Fonte: IBGE (2018).

 Os efeitos que a IA traz, voltados ao mercado de 

trabalho são percebidos por meio de diversas formas, 

seja em atividades técnicas e corriqueiras. É fato que 

algumas profi ssões serão extintas, mas existem outras 

que demandam muito tempo e com a entrada da tec-

nologia, a possibilidade de focar em situações julga-

das mais importantes fará com que a produtividade 

se acentue pela utilização das capacidades puramen-

te humanas por meio do Human-Machine Teaming, 

ou seja, máquina e homem atuando como parceiros 

de negócio, como por exemplo, a introdução de um 

sistema para revisão de contratos comerciais pelo 

JPMorgan Chase, que permitiu a redução de consu-

mo de 360 mil horas dos analistas por apenas alguns 

segundos (HARVARD BUSINESS REVIEW, 2017). A 

máquina, por mais que consiga ser mais ágil e possuir 

uma grande capacidade de armazenamento de infor-

mações que é algo limitado entre os seres humanos, 

ainda não consegue alcançar características como a 

criatividade e empatia. Estas estão presentes nos hu-

manos de forma natural, ou seja, crescem junto com 

suas experiências e não se aprendem do dia para a 

noite, assim podem se sustentar com os diferenciais 

da nova demanda do mercado.

 Também não se pode esquecer as profi ssões que 

surgirão e que ainda não há conhecimento. O relató-

rio “The Future of  Jobs” do Fórum Econômico Mundial 

(2016) aponta que em muitos países ou mercados, as 

profi ssões mais demandadas não existiam há 10 ou até 

5 anos e que os ritmos das mudanças tendem a ace-

lerar cada vez mais, fazendo com que, de acordo com 

estimativas, 65% das crianças que estão na escola pri-

mária acabarão por trabalhar em profi ssões que ainda 

não existem. Segundo o Gartner9  (2018), em 2 anos 

a criação de empregos relacionadas à IA ultrapassará 

sua extinção até levar a 2 milhões novos postos de 

trabalho em 2025.

 Para aliar a teoria explícita durante o artigo com a 

coleta de dados pela revisão da literatura (livros, arti-

gos e notícias) –, o pensamento prático se apresenta 

a partir de uma pesquisa de caráter descritivo, através 

de uma plataforma online, Google Forms, composta 

de um questionário com 10 perguntas e 110 partici-

pantes e que procurou conhecer informações básicas 

dos respondentes (idade e área de atuação) e, princi-

palmente, seus conhecimentos acerca da inteligência 

artifi cial e sua capacidade de lidar com seus efeitos na 

sua área de atuação.

 A maior aceitação foi por parte de mulheres com 

72,5% de participação, enquanto que a faixa etária fi -

cou bem distribuída com predominância do público de 

mais de 30 anos – 53,2% -, seguido de 32,1% na faixa 

de 18 a 23 anos. Tal resultado demonstra que aproxi-

madamente 85% da amostra está na fase mais prová-

vel a ingressar no mercado de trabalho e desenvolver 

novas habilidades ou então já possui certa experiência 

de vida profi ssional, fato atestado devido à proximida-

de com a pesquisa, visto que 76,1% dos participantes 

estão ativos no mercado de trabalho, sendo 39,4% 

pertencentes ao nível operacional, 21,1% ao nível táti-

co e 16,5% ao nível estratégico.

9 Gartner é a companhia líder mundial em pesquisa e consultoria, utilizando fer-

ramentas para atingir seu objetivo de construir as empresas bem-sucedidas do 

futuro (GARTNER, 2018)
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Gráfico 1: Faixa Etária 

Fonte: Google Forms (2018).

 De acordo com os gráfi cos 2.1 e 2.2, pode-se no-

tar que a maioria dos respondentes (67,3%) possui 

breve conhecimento sobre o assunto, número este in-

teressante visto que 63,3% dos participantes não tem 

contato com a inteligência artifi cial dentro de seu cam-

po de atuação, mas acreditam que pode auxiliar no 

seu dia a dia. Por conta disso, pouca informação sobre 

este assunto refl ete suas expectativas para seu futuro 

e o da tecnologia, em que 73,4% acreditam na substi-

tuição parcial  dos trabalhos (somente 4,6% acreditam 

na substituição total)

Gráfico 2.1: Contato com a IA no trabalho  

Fonte: Google Forms (2018).

Gráfico 2.2: Grau de conhecimento   

Fonte: Google Forms (2018).

 Como visto na pesquisa, ainda há uma grande dúvi-

da que cerca as pessoas em relação a como a IA chega-

rá e como elas irão lidar com este advento. Dentre os 

participantes, parcela signifi cativa acredita que ela che-

ga para somar no dia a dia, mas não sabe como ela irá 

chegar, em quais áreas ela terá impacto ou como elas 

terão que lidar com a nova “companheira de traba-

lho”. Há aqueles que compreendem que ela vem com 

forte substituição da mão de obra operacional e das 

tarefas mais técnicas, que costumam demandar muito 

tempo. Um dos participantes da pesquisa diz que “A 

IA tem como princípio acabar com os trabalhos manu-

ais e repetitivos, que não são agradáveis, deixando o 

ser humano com um trabalho mais intelectual, assim, 

elevando a nossa capacidade de produção”. A IA irá 

auxiliar o trabalho humano, substituindo os trabalhos 

repetitivos que não requerem conhecimento algum, 

porém será necessário que os trabalhadores tenham 

uma boa formação intelectual, o que leva as pessoas 

a acreditarem que a IA irá “roubar” suas vagas. Mas a 

verdade é que o mercado apenas será transformado 

para deixar que os humanos possam tratar de assun-

tos maiores e mais importantes, o que trará maior 

satisfação para o trabalhador, tornando o mercado 

de trabalho mais agradável (afi nal, os seres pensantes 

vão muito além das nossas capacidades físicas, sendo 

assim o propósito da IA, para exercermos aquilo que 

realmente é importante, e deixando que as máquinas 

façam o trabalho braçal). Outros comentários seguem 

pela mesma linha de raciocínio, porém os entrevista-
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dos se mostram um pouco inseguros e com uma rasa 

noção de quais serão suas posições frente a esse novo 

processo. 

 Dentro disso, com a entrada da IA o mercado de 

trabalho exigirá que as pessoas se aperfeiçoem em 

características emocionais, comportamentos ligados a 

experiência, aprendizados tácitos/naturais. A máquina 

possui a capacidade de entregar respostas aos usuá-

rios e, portanto, aqueles que irão lidar com ela pre-

cisam desenvolver a capacidade de realizar perguntas 

corretas e claras do que se deseja obter. Esta função 

será realizada pelos humanos que possuem a capacida-

de de interpretar uma resposta e, a partir dela, tomar 

decisões que possam estar baseadas em experiências 

já vividas e aprendizados naturais. Em conjunto a estas 

características a tecnologia, além de ser criada pelos 

humanos, também é alimentada pelo conhecimento 

deles seno possível então enxergar um campo que 

passará a demandar recursos humanos especializados 

em diferentes temas e assuntos como o da pesquisa 

que também possui tendência para atuação ao lado 

das máquinas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Algumas das habilidades que somente humanos 

possuem e que não há como serem ensinadas para 

uma máquina são as habilidades cognitivas como a 

criatividade, a automotivação, o auto monitoramen-

to, a adaptabilidade, o instinto de liderança e, princi-

palmente, a abertura para novas experiências. Estar 

preparado para lidar com mudanças, aceitá-las e estar 

disposto a se adaptar, qualquer que seja a situação, 

são características que serão observadas neste novo 

mercado de trabalho. Como em todo processo de 

revolução, é possível compreender algumas das mu-

danças que irão ocorrer. Para aqueles que integram o 

mercado e para os que ainda vão ingressar, cabe estar 

atento e se reinventar para que continue sendo peça 

essencial dentro das organizações.

 Ainda no mundo do trabalho, há muito questiona-

mento e dúvida acerca da substituição do capital hu-

mano. Como visto na pesquisa realizada, acredita-se 

que é uma tecnologia que criou uma situação impossí-

vel de reversão e que a IA nos substituirá por inteiro, 

gerando maiores níveis de desemprego. Porém, ainda 

que a máquina possua capacidades muito surpreen-

dentes, ela conta com um alto número de erros em 

suas interpretações e nas respostas entregues. Estes 

erros permitem com que ela perca sua autonomia 

e dê abertura para grande insegurança por parte de 

seus usuários, que ainda preferem não confi ar a ela 

100% do trabalho. Dentro das limitações dos sistemas 

tem-se o baixo poder de interpretação, que acaba 

por gerar uma difi culdade dos humanos de entender 

e descobrir como a máquina chegou a determinada 

decisão. Outro ponto já citado anteriormente é que 

os sistemas de IA são programados por humanos que 

os alimentam com dados e informações necessárias. 

Infelizmente, o fato da máquina não ter o poder de 

discernir o que é mais adequado para situações X ou 

Y, faz com que surjam possíveis vieses escondidos ori-

ginados dos dados fornecidos do seu treinamento, ou 

seja, ela simplesmente entrega o que aprendeu. Um 

exemplo para tal situação pode ser encontrada no 

treinamento de uma máquina para atuar na seleção 

de candidatos em um processo seletivo, com apren-

dizagem de quais candidatos devem ser aceitos para 

a entrevista, baseado em um conjunto de dados de 

decisões de um recrutador que pode passar para a 

máquina seus preconceitos e ela perpetuar esses vie-

ses raciais, de gênero, étnicos e outros. (HARVARD 

BUSINESS REVIEW, 2017).

 Através da pesquisa de campo foi possível perce-

ber que a maioria das pessoas acredita que ela vem 

para ajudar o trabalho realizado e não para substituir 

o espaço ocupado por pessoas. A máquina vem para 

otimizar a parte técnica que costuma demandar muito 

tempo e assim abrir espaço para que habilidades ex-

clusivamente humanas sejam melhor exploradas. Para 

aqueles que temem perder seu emprego, as pesquisas 

indicam que não há o que temer. 

 Como em toda revolução, ao mesmo tempo que 

muitos cargos serão substituídos ou extintos pela in-

trodução da máquina, muitos novos serão criados, 

além do que muitos serão auxiliados e otimizados. 

Não há motivos para o desespero dos atuais traba-

lhadores, mas é preciso criar consciência de que esta 

é uma tecnologia cada vez mais presente e cabe às 

pessoas garantir o aperfeiçoamento nas habilidades 

que agora serão essenciais para a atuação em certas 

posições e que a máquina não é capaz de reproduzir. 

A problemática inicial foi confi rmada, visto que os in-

dícios e exemplos refutam a ideia de que a IA está se 

tornando presente nas organizações, além de se con-

fi rmar que ela trará efeitos para a mão de obra, que 

deverá aprender a lidar e se desenvolver em novas 

habilidades.

 Por mais que seja um assunto muito atual, a intro-

dução da IA ainda está ganhando forças e, portanto, 
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os reais efeitos ainda não podem ser afi rmados com 

certeza. Os estudos se baseiam em estimativas e pro-

jeções futuras diante do que a máquina é capaz de 

realizar hoje. Há então um nicho aberto para novos 

estudos e pesquisas diante dos efeitos que a tecnolo-

gia vai causar no mercado e como as pessoas vão lidar. 

Atualmente, as opiniões são sobre o desconhecido, 

principalmente pelo fato da pesquisa ter sido realizada 

no Brasil, país este que ainda não possui muito conta-

to com a máquina atuante dentro das organizações. 

A pesquisa, que teve como maioria dos respondentes 

profi ssionais da área operacional, mostra também que 

essa mesma maioria não sabe dizer ao certo do que se 

trata exatamente a Inteligência Artifi cial e não entende 

como ela irá interagir, ou seja, tem breve conhecimen-

to sobre o assunto e apenas acredita que ela está ali-

nhada a possíveis contribuições futuras. Esta informa-

ção abre questionamento sobre como essas pessoas 

estão sendo preparadas para o futuro do mercado de 

trabalho, já que de acordo com as referências, esta é 

a categoria que primeiro será impactada pela IA e os 

seus efeitos, por ser área que demanda mais habilida-

des e conhecimentos técnicos do que cognitivos. Há 

uma tendência de as pessoas não buscarem saber mais 

sobre aquilo que não se encontra tão perto delas, isso 

confi rma o fato de os participantes não terem conhe-

cimentos mais profundos sobre a IA. 

 Sob esse prisma, as empresas que hoje lidam com 

esses profi ssionais deveriam se preocupar em não dei-

xar que a mão de obra se torne descartável e desde já 

introduzam informações sobre a nova tecnologia, con-

siderando treinamentos para habilidades cognitivas, 

além de fazer crescer nos profi ssionais o interesse e 

familiarização pelo assunto e a compreensão de como 

a IA irá ajudá-las. Este processo se torna importante 

para que em uma fase de mudança e introdução das 

máquinas, a aceitação possa ser mais rápida e não gere 

atrasos à produtividade.  A tecnologia muda a cada dia 

e se aprimora de uma forma muito rápida, o que pode 

trazer diferentes efeitos dos analisados.
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O QUE PENSAR SOBRE A 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL?

 Há muito me intriga a inquietação gerada por este 

“novo” conceito chamado Inteligência Artifi cial. Um 

“novo” digamos quase velho, pois este assunto já vem 

sendo há muito tempo discutido entre cientistas e 

acadêmicos para hoje poder estar nas manchetes dos 

jornais e em demais veículos de comunicação.

 Inteligência Artifi cial (IA) é a capacidade de um 

computador cumprir tarefas normalmente associadas 

com processos intelectuais superiores, características 

de seres humanos, tais como a capacidade de racioci-

nar, descobrir signifi cados, generalizar ou aprender a 

partir de experiências do passado (Encyclopaedia Bri-

tannica apud Dwyer, 2001).

 Atualmente grandes empresas como bancos e lojas 

de varejo apresentam “personas” que interagem dire-

tamente com o cliente através do comando de voz, 

como é o caso da Bia do Banco Bradesco ou a Lu do 

Magazine Luiza. O programa Watson, da IBM, apre-

senta soluções para problemas da área da saúde e do 

direito de forma mais efi caz, através da acuracidade e 

da rapidez da informação como diagnósticos de cân-

cer, por exemplo.

 Diante dos desdobramentos deste novo paradigma, 

a informação que mais me gerou impacto até agora é 

que 85% das profi ssões que existirão em 2030 ainda 

não foram inventadas, segundo pesquisa da Dell Tec-

nologias (2017) para o IFTF (Institute for the Future). 

Isso signifi ca que, de fato, muitas mudanças virão (e já 

estão acontecendo).

 Estão previstas profi ssões com denominações bem 

atípicas como fabricantes de partes do corpo, organi-

zador de desordem virtual, cirurgião de aumento de 

memória, policial climático, fazendeiros geneticistas, 

nano médicos e corretores de tempo. Imaginemos 

como o mundo do futuro será interessante. E este fu-

turo está com data marcada, ou seja, apenas (!) daqui 

a 12 anos (conforme projeção acima pesquisada pela 

Dell Tecnologias). 

 Esta velocidade se justifi ca pela transformação de or-

dem social, política, econômica, demográfi ca, biológica e 

tecnológica que estamos vivendo. E as grandes pergun-

tas são: “O que vai nos restar?” Ou “O que nos espera?”

 Estou na área educacional, especifi camente no En-

sino Superior, há 24 anos e reconheço que esta nova 

CAPA
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concepção de mundo estará infl uenciando diretamen-

te a formação dos jovens que nos procuram na aca-

demia. Talvez nem a academia saiba ainda como lidar 

com um “futuro” tão próximo e diferente. 

 A nova onda tecnológica trouxe conceitos como 

inteligência artifi cial, internet das coisas e machine 

learning que impactam, de forma sem precedentes, 

todos os setores da economia. A tecnologia é algo 

que precisa ser entendida por todos, não somente 

pelos profi ssionais da Tecnologia da Informação (TI), 

segundo Pelegrini apud Revista do Administrador 

Profi ssional/ RAP (2018).

 Olhemos para as nossas crianças hoje e pensemos: 

que profi ssão será que eles vão exercer no futuro? 

Terão ainda as mesmas possibilidades que tivemos? 

Quais serão as competências requeridas para este 

novo cenário?

 E, falando no profi ssional de hoje, como estar aten-

to ao que está acontecendo à nossa volta e como se 

adaptar em tempos de mudanças? Para isso precisa-

mos entender o contexto de forma sistêmica. 

 Ultimamente estamos habituados a conviver com a 

tecnologia. Alguns serviços, que antes eram executa-

dos por pessoas, hoje são feitos por máquinas. Como 

exemplo podemos mencionar o check-in dos voos aé-

reos e as máquinas de operações bancárias onde, em 

ambos os casos, não há interferência humana.

 A IA tem o intuito de facilitar a vida do homem 

contemporâneo. Nosso trabalho laboral, quando me-

ramente operacional, terá de ser reinventado. Apenas 

terá de ser menos operacional e mais cognitivo. A co-

laboração homem-máquina será mais evidente e, sem 

dúvida, necessária.

 As profi ssões não vão acabar. Elas vão se rein-

ventar. Os profi ssionais apenas terão de buscar co-

nhecimentos em novas tecnologias, especializações e 

atualizações. Há áreas que são difíceis de robotizar, 

como os cuidadores da saúde, que terão uma grande 

demanda, principalmente diante do envelhecimento 

populacional que é uma realidade mundial.

 O Brasil enfrentará um grande desafi o, mais pre-

cisamente os países emergentes do bloco composto 

por Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul (BRICS). 

No Brasil, especifi camente, menos de 50% das em-

presas possuem talentos preparados para assumir po-

sições críticas e não há trabalhadores qualifi cados o 

sufi ciente para atender à demanda empresarial.

 A 10ª Cúpula do BRICS reuniu-se em julho na 

África do Sul para pensar em estratégias para inserir 

competitivamente os países do grupo na 4ª Revolução 

Industrial, nome dado à atual fase de desenvolvimen-

to, incorporação e convergência de inovações tecno-

lógicas na economia (TI INSIDE ONLINE, 2018).

 De acordo com Valeria Perasso (2016), a 4ª Re-

volução Industrial representa uma mudança de para-

digma e não apenas uma etapa do desenvolvimento 

tecnológico, além de acabar, segundo previsões, com 

cinco milhões de vagas de trabalho nos 15 países mais 

industrializados do mundo.

 Então, enquanto profi ssional formado e atuante no 

mercado de trabalho, o que posso fazer para acompa-

nhar esta tendência?

 E, enquanto estudante, como me preparar para um 

futuro que se mostra tão diferente da realidade atual?

 O fato é que as empresas desejam, cada vez mais, 

pessoas com perfi l híbrido para trazer soluções e que 

estejam abertas a mudanças. Todas as atividades criati-

vas serão valorizadas. E as competências profi ssionais 

mais exigidas serão um perfi l inovador e ágil, capacida-

de de relacionamento interpessoal, autoconhecimen-

to, senso crítico desenvolvido, iniciativa e fl exibilidade, 

capacitação continuada, comunicação e inteligência 

emocional.

 Klaus Schwab, autor do livro “A Quarta Revolução 

Industrial”, diz que...

Estamos a bordo de uma revolução tecno-

lógica que transformará fundamentalmente 

a forma como vivemos, trabalhamos e nos 

relacionamos. Em sua escala, alcance e com-

plexidade, a transformação será diferente de 

qualquer coisa que o ser humano tenha expe-

rimentado antes. (VALERIA PERASSO, 2016)

 Preparar-se para tal é nossa responsabilidade. E o 

modelo tradicional de ensino precisa ser revisto para 

que possamos formar profi ssionais preparados para 

entrar na corrida pelo desenvolvimento tecnológico.
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CIM SANTOS

CADEIA PRODUTIVA DA 
SOJA: A IDENTIFICAÇÃO DE 
PROBLEMÁTICAS SOCIAIS, 
POLÍTICAS E ESTRUTURAIS

Resumo: 

 O presente artigo busca compreender os principais 

fatores que infl uenciam a cadeia produtiva da soja bra-

sileira, sobretudo, identifi cando os agentes envolvidos 

e as problemáticas dessa cadeia, incluindo aspectos 

sociais, estruturais, ambientais e sindicais que retar-

dam a capacidade de alcance do produto nos merca-

dos interno e externo. Busca ainda apresentar o grau 

de importância desse agronegócio para o contexto 

nacional e internacional. 

Palavras-chave: Cadeia Produtiva. Soja. Agronegó-

cio. 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

 A cultura da soja é pioneira e a principal produção 

do agronegócio brasileiro, não apenas pelo volume, 

mas também pelas vantagens competitivas que ela 

oferece, já que os custos de produção são baixos, de-

vido à mão de obra barata, grande volume de terra 

disponível, solo propício para o plantio, como também 

o uso de alta tecnologia. Segundo dados publicados 

pela USDA – Departamento de Agricultura dos Esta-

dos Unidos –, nas safras de 2016/2017 e 2017/2018 o 

Brasil ocupa o posto de maior exportador de soja em 

grãos do mundo, responsável por 46,81% de todas as 

exportações mundiais e segundo maior produtor. Se-

gundo estudo1 desenvolvido pelo Ministério de Agri-

cultura, Pecuária e Abastecimento (MAP), Secretária 

de Política Agrícola (SPA) e Instituto Interamericano 

de Cooperação para a Agricultura (IICA), o país tem 

grande potencial de expansão do agronegócio nos 

próximos anos. Porém, esse fenômeno não ocorre 

por várias razões, sendo as principais: falta de melho-

rias em infraestrutura logística, juros altos, difi culdades 

para obtenção de créditos e falta de qualifi cação em 

1  Cadeia Produtiva da Soja, 2007.

Autores: Beatriz Gurgel Cavalcanti Sallée Barreto, Juliana Pequeno, Veronica Mendonça

Orientador: Prof. Dr. Luciano Schimitz Simões 



 21ESTUDOS E NEGÓCIOS
Nº 25 /  2018

gestão para os produtores rurais. Por essa razão, é 

possível notar grandes gargalos na cadeia produtiva da 

soja no Brasil. 

 É nesse sentido que esta pesquisa de iniciação cien-

tífi ca se inicia, tendo como objetivo permitir uma visão 

mais clara e organizada sobre a complexidade dessa 

cadeia, uma vez que envolve vários macroprocessos 

de produção. Para isso, foi feito um levantamento bre-

ve da história do cultivo da soja em nosso país, como 

também o mapeamento de todos os agentes envol-

vidos nessa cadeia produtiva que contribuem para a 

inefi ciência de todo o processo.   

1. A SOJA

 A soja (Glycine max L) é, de acordo com a Embrapa 

Soja (1999), uma planta de ciclo anual pertencente á 

família das leguminosas, assim como o feijão, ervilha e 

grão de bico, destacando-se pelo alto teor proteico 

dos grãos e pelas suas inúmeras aplicações, podendo 

ser utilizada na forma de grão, farinha, óleo, etc. 

 Segundo registros, a planta é originária da Ásia. Na 

China é cultivada há muito tempo e já foi considerada 

como um “grão sagrado” por estar constantemente 

presente na alimentação. 

1.1 Início da Produção de Soja no Brasil

 A disseminação da leguminosa do Oriente para o 

Brasil ocorreu com os imigrantes japoneses recém-

-chegados em São Paulo. Porém, somente em 1914, 

no município de Santa Rosa, Rio Grande do Sul, foi 

registrado ofi cialmente o primeiro plantio de soja no 

país (Freitas apud Bonetti, 1981). Segundo o Ministé-

rio da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), 

o Rio Grande do Sul foi o lugar no qual a legumino-

sa melhor se adaptou pela compatibilidade climática, 

possibilitando a ideia de realizar a alternância com a 

cultura de trigo. Logo depois o cultivo se expandiu pe-

los demais estados da região Sul e para o estado de 

São Paulo. Apenas 21 anos depois, em 1941, a soja 

adquiriu importância econômica, merecendo registro 

nas estatísticas nacionais. No Anuário Agrícola do Rio 

Grande do Sul, foi registrado a produção de 450 tone-

ladas e, nesse mesmo ano, a primeira indústria de pro-

cessamento de soja foi instalada no país, no município 

de Santa Rosa, localizado nesse mesmo estado. Após 

oito anos, em 1949, o Brasil já aparecia nos registros 

estatísticos internacionais, com produção de 25.000 

toneladas. (Silva, 2015)

 Ainda, de acordo com o autor, em 1960 a pro-

dução de soja deu um grande salto, decorrente da 

crescente demanda do mercado internacional, princi-

palmente europeu. A partir dos anos 70, o cultivo de 

soja começou a se expandir com mais intensidade para 

além das áreas tradicionais chegando às áreas de Cer-

rado, principalmente da região Centro-Oeste. Essa 

extensão ocorreu pelo esgotamento das fronteiras 

agrícolas nos estados do Rio Grande do Sul e Paraná 

e isso só se tornou possível pelo desenvolvimento de 

grãos com genes adaptáveis a regiões de baixa latitu-

de (Barreto, 2004; (Kiihl & Garcia, 1989) apud Freitas, 

2011). Segundo a Embrapa Soja (2004), isso permitiu 

que outras regiões aderissem o plantio da soja, como, 

por exemplo, o Centro-Oeste, que somente na dé-

cada de 80 a área plantada cresceu a uma média de 

12,5% ao ano. Hoje o Centro-Oeste se estabeleceu 

como a maior região produtora de soja no Brasil. 

 De acordo com Schnepf  et al., 2001 apud Cavaletti, 

a Amazônia Legal das regiões Norte e Nordeste tam-

bém passaram a ser consideradas áreas com grande 

potencial para o cultivo da soja. Em decorrência des-

se avanço, de acordo com Freitas (2011), uma nova 

fronteira agrícola foi estabelecida, a Mapitoba, área de 

Cerrado que envolve regiões do sul do Maranhão, sul 

do Piauí, norte do Tocantins e oeste da Bahia.

 Por fi m, a constante expansão e crescimento das 

safras brasileiras nas regiões refl ete diretamente no 

posicionamento internacional do país, aumentando a 

competitividade de mercado do mesmo. De acordo 

com a USDA (Departamento de Agricultura dos Esta-

dos Unidos) a produção mundial é liderada pela tríade: 

EUA, Brasil e Argentina. Ainda assim, os dados apon-

tam uma dependência elevada na produção dos dois 

primeiros, que concentram 64% da produção global 

nos últimos anos e uma taxa de crescimento acelerada 

para a produção brasileira que, comparada a velocida-

de da produção norte-americana, deixa margem para 

que o Brasil possa eventualmente tornar-se o maior 

produtor mundial de soja nos próximos anos confor-

me podemos ver no gráfi co 1.
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Gráfico 1: Grandes Produtores de Soja (1960/2017 – MT)    

Fonte: MT - Gráfi co elaborado pelas autoras.

1.2 Produção atual de soja no Brasil

 O Brasil é responsável por grande parte das expor-

tações mundiais de soja em grãos. No livro do MAPA 

sobre a Cadeia Produtiva da Soja (2007), conta-se que 

o estopim para a constituição desse cenário ocorreu 

em 1996, com a Lei Kandir. Essa lei teve o objetivo 

de exonerar o ICMS (Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços) sobre a exportação de pro-

dutos básicos, ou seja, matérias-primas, como a soja 

em grãos, ao invés de processar o grão internamente2. 

2  Ou seja, o país não é líder na exportação dos produtos derivados do grão, 

como o óleo e o farelo de soja.

 Segundo Sologuren (2004), as principais empresas 

responsáveis pelo processamento da soja no Brasil são 

de atuação global, secular e quase todas com controle 

familiar, são elas: ADM, Bunge, Cargill e Louis Dreyfus. 

Entretanto, a tendência é que a capacidade instalada 

para esse tipo de indústria fi que estagnada ou cresça 

em pequena escala. Principalmente ao compararmos 

os incentivos no Brasil com os investimentos feitos na 

Argentina, país que ocupou a liderança na exportação 

de derivados de soja após a Lei Kandir (em 2004/05 a 

Argentina detinha 41,8% do market share do farelo de 

soja).

 Estudos feitos por Hill (1996) apud Sologuren 

(2004) apresentam algumas vantagens qualitativas da 

soja brasileira frente à soja Argentina e Estadunidense. 

A soja brasileira apresenta maior teor de óleo, proteí-

nas e um menor teor de impurezas, em contrapartida, 

apresenta maior umidade, ácidos graxos, prejudiciais 

para o processo de refi no e grãos avariados3 . Contu-

do, a competitividade, de acordo com Scatolin, Mei-

relles e De Paula (2003) apud Sologuren (2004), está 

ligada a produtividade, custos e escalas, como compa-

rado na tabela 1, porque o produto não permite gran-

des diferenciações já que é homogêneo (grão, farelo e 

óleo) e suas mudanças tecnológicas seguem a mesma 

homogeneidade entre os países.

3  Grãos avariados são, de acordo com o Ministério de Agricultura, qualquer 

grão ou pedaço dele que se apresentem chochos, ardidos, brotados, imaturos, 

mofados, danifi cados e descascados.

Tabela 1: Comparativo dos custos de produção por hectare    

Fonte: USDA .

SANTOSCIM
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 Os principais países importadores da soja em grãos 

brasileira são a China e a União Europeia, sendo Ho-

landa, Alemanha e Espanha os de mais destaque. Já os 

maiores compradores do farelo de soja são Holanda, 

França e Alemanha. Quanto ao óleo de soja os países 

da Ásia, em especial a Índia são os principais importa-

dores.

 Vieira (2002) comenta que apesar de todas as van-

tagens da soja brasileira, no que se refere a custos agrí-

colas, perante os países concorrentes, o Brasil perde 

em custos de armazenamento e fretes, como demons-

tra a tabela 2 abaixo ao compararmos os principais 

produtores nacionais da tríade produtora 

 Ainda de acordo com o autor, a articulação entre 

os agentes da cadeia produtiva da soja brasileira deve 

estar funcionando bem para que haja um bom nível de 

competitividade e efi ciência. Porém, conforme vere-

mos a seguir, o Brasil apresenta falhas na parte logís-

tica, especialmente no que diz respeito a transportes 

e fretes. Lazzari e Nunes (2000) apud Vieira (2002) 

apontam também que um dos grandes empecilhos 

para que a soja brasileira alcance bons níveis de com-

petitividade é o ‘Custo Brasil’. 

2. A CADEIA PRODUTIVA

 Os avanços tecnológicos e mercadológicos têm 

deixado a cadeia produtiva da soja cada vez mais 

complexa. A referida cadeia envolve grande número 

de agentes, instituições e elos entre o sojicultor, bem 

como, segmentos fundamentais para o funcionamento 

e desenvolvimento do mercado de commodities. 

 A força dessa cadeia permite ao país jogar um pa-

pel primordial no mercado mundial de commodities 

agrícolas, infl uenciando as constantes variáveis de 

oferta e demanda. Além disso, o crescimento constan-

te da cadeia tem gerado signifi cativo impacto em seu 

ambiente de negócios, possibilitando ao país estender 

suas pretensões geopolíticas e geoeconômicas. 

2.1. A Cadeia Produtiva do Agronegócio

 Entende-se por cadeia produtiva do agronegócio, 

tudo o que envolve o processo, isto é, desde a co-

lheita até o consumidor fi nal. Neves e Castro (2003) 

defi niram essa cadeia como um processo mais abran-

gente do que a agropecuária, pois engloba todos os 

insumos e cadeias produtivas que tem ligação ao setor 

agrícola. Os autores entendem que o agronegócio é 

uma cadeia produtiva que pode se ramifi car em três 

etapas: o “antes da porteira”, o “dentro da porteira” 

e o “pós porteira”. O “antes da porteira” é entendido 

como os acordos agrícolas da agricultura, a produção 

de sementes, fertilizantes e implementos agrícolas, ou 

seja, toda a matéria-prima e serviços para a futura pro-

dução. Já o “dentro da porteira” é tudo que envolve 

a produção, o plantio, manejos, cultivos e aplicação 

dos insumos referidos anteriormente. Por fi m, o “pós-

-porteira” refere-se à distribuição do produto fi naliza-

do para o consumidor fi nal e tudo o que se relaciona a 

logística de distribuição. 

 Isto é, as etapas acima envolvem todos os segmen-

tos, desde os setores responsáveis pela matéria prima, 

de produção rural; passando pelo setor de transfor-

mação de insumos em produtos, até o setor de lo-

gística, distribuição e comercialização. Além disso, em 

uma outra categoria, deve-se considerar os ambientes 

Tabela 2: Comparativo de Custos entre maiores produtores    

Fonte: Vieira (2002) – Valores em US$.
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institucionais, que corroboram com a produção e a 

negociação do produto.

 A relação entre essas categorias e etapas – citadas 

pelos dois autores no parágrafo anterior, nos fornece 

uma visão sistêmica desse segmento da produção agrí-

cola. Em suma, da mesma forma que qualquer outro 

processo produtivo, é possível perceber que a produ-

ção desse bem também pode ser representada como 

um sistema de vários colaboradores, todos interliga-

dos, com o objetivo de atender o consumidor fi nal.

2.2. A Cadeia Produtiva da Soja

 No tópico anterior vimos a complexidade da ca-

deia produtiva do agronegócio, em geral. São várias 

etapas existentes, envolvendo diversos setores em 

cada fase do processo produtivo. O fl uxo dos agentes 

envolvidos na cadeia da soja, especialmente, não é di-

ferente, conforme mostra fi gura 1.   

Figura 1: Cadeia de suprimento integrada    

Fonte: Bowersox (2004) Logística ontem, hoje e amanhã. CSCMP.

 Podemos considerar que os insumos agrícolas4  são 

os primeiros na cadeia produtiva do grão. Em seguida, 

entra o papel das cooperativas, dos corretores e dos 

armazenadores, que, na verdade, têm função “origi-

nadores”, já que eles possuem conexão direta com os 

produtores no processo de compra, armazenamento 

e distribuição de matérias-primas. É importante lem-

brar que, na maioria das situações, o estágio de “ori-

gem” está ligado também ao de esmagamento (T8). 

A partir daí vem a produção, sendo essa a fase mais 

específi ca do segmento da produção agrícola da soja, 

pois nela associa-se com a indústria de insumos (T1), 

com as indústrias esmagadores (T2), trandings (T3), 

4  Fertilizantes, defensivos, máquinas, sementes e outros

cooperativas (T4) e outros intermediários (correto-

res, armazenadores, etc – T5).

 O papel das tradings é negociar com produtores e 

cooperativas, a fi m de comprar matérias-primas (T3) e 

executar as vendas para o mercado externo (T9). Elas 

atuam também como prestadores de serviços para 

indústrias esmagadoras (T7) e cooperativas (T6) nas 

suas vendas para o exterior (T9). Porém são os cor-

retores e armazenadores que efetuam a maior parte 

do papel de prestadores de serviço às indústrias esma-

gadoras e, até mesmo, às tradings, na elaboração de 

lotes de matéria-prima para venda, provenientes do 

segmento produtivo (T5).

SANTOSCIM
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 No processo de esmagamento da soja, uma parte 

do farelo é exportada pelas indústrias (T7), através 

das tradings e departamentos internos das indústrias. 

Esse mesmo processo (T11) pode indicar a possibili-

dade de importação da soja em grãos em regime de 

draw back5  ou indicar o farelo de soja para as indús-

trias de ração (T12). Em todo esse processo ainda 

existe a indústria de derivados do óleo de soja, cujo 

produto é proveniente do seu esmagamento. Nessa 

fase existem ainda duas etapas: degomagem e refi no. 

Durante a degomagem, são retirados os fosfatídeos 

do óleo bruto – principalmente a lecitina, que possui 

valor comercial – para obter as gomas do grão. O óleo 

que passa por um refi no parcial, pode ainda ser utiliza-

do na fabricação de margarinas, maioneses e gorduras 

vegetais, que são distribuídos, em sua maioria, para o 

mercado interno (T17). 

 A etapa seguinte é a transação (T10), que indica 

os derivados de óleo que são produzidos pelas indús-

trias. É nela que esses produtos fabricados terão seu 

destino avaliado, podendo ser indústrias de alimentos, 

química ou farmacêutica (T15).

 Já ao fi nal da cadeia, os distribuidores recebem indi-

retamente outros produtos de soja, através da indús-

tria de rações/carnes (T14) e de outras indústrias em 

geral (T16) citadas acima.

 Por fi m, os consumidores fi nais (T18) podem ser 

a indústria de processamento ou o consumidor fi nal, 

que é aquele que usa os derivados da soja, isto é, o 

óleo e a carne.

3. GOVERNANÇA E PROBLEMÁTICAS NA CA-
DEIA PRODUTIVA DA SOJA

3.1. Ambientais

 Constata-se que a produção de soja vem crescen-

do no Brasil, principalmente na Floresta Amazônica e 

no Cerrado, e esse avanço está causando um grande 

desequilíbrio. Pode-se estimar que cerca de 57% des-

ses biomas já desapareceram e a outra parte já está 

bem diferente de sua forma original (Schlesinger e No-

ronha, 2006 apud Cavalett 2008). 

 Uma das características da plantação de soja é a 

monocultura. Essa prática afeta a fertilidade do solo, 

chegando a esgotá-lo, o que está correlacionado com 

o processo de desmatamento da Amazônia. A fl oresta 

tem grande importância na regularização do regime 

5 Regime aduaneiro especial: Consiste na suspensão ou eliminação de tributos 

incidentes sobre insumos importados para utilização em produto exportado.

de chuvas no Brasil e em outras regiões da América 

Latina. Portanto o seu desmatamento acelerado está 

reduzindo o ciclo de chuva nas regiões sul e sudeste, 

acarretando uma ameaça de transformação de gran-

des áreas de fl orestas em savanas, além de provocar 

alterações na taxa de umidade registrada no país (No-

bre, 2004 apud Cavallet, 2008), como também, mu-

danças climáticas desastrosas e irreparáveis. 

 Outro fator de grande alerta é o uso indiscrimina-

do de agrotóxicos. O Brasil tem a segunda taxa maior 

do mundo em crescimento na utilização desses produ-

tos, saltando de 0,8 kg de ingrediente ativo por hecta-

re em 1970, para 7 kg em 1998. Atualmente, o Brasil 

superou em 7 vezes a média mundial, utilizando 5% 

do total mundial em agrotóxicos (Spadotto e Gomes, 

2004, apud Cavaleti, 2008).

 Em frente a falta de combustíveis fósseis e a preo-

cupação com a emissão de dióxido de carbono (CO2) 

na atmosfera, o governo vem estimulando a produção 

de biodiesel, também como forma de expandir a ex-

portação de biocombustíveis. A utilização de combus-

tíveis renováveis no lugar de combustíveis fósseis deve 

reduzir os impactos ambientais resultantes da queima 

do petróleo. O governo vislumbra que a soja seja res-

ponsável por até 60% da matéria-prima utilizada na 

produção de biodiesel. Já, os grandes empresários da 

soja esperam manter essa participação em cerca de 

90% do mercado (Assis e Zucarelli, 2007 apud Cava-

lett, 2008). Porém, o que preocupa os especialistas é 

o avanço, mais uma vez, da monocultura da soja sobre 

os biomas do Cerrado e da Floresta Amazônica, bem 

como, impactos na agricultura familiar e nos plantios 

de gêneros alimentícios, supressão de terras nativas, 

dentre outros impactos já citados neste artigo. 

 Uma das barreiras enfrentadas são as chamadas 

“Barreiras Verdes” impostas por países desenvolvidos, 

que alegam que os países subdesenvolvidos não pos-

suem leis ambientais rigorosas, resultando em custos 

mais baixos. Segundo Almeira (2002) apud Machado 

e Robles (2013), os países em desenvolvimento vêm 

enfrentando essas “Barreiras Verdes” por conta de os 

padrões globais estarem considerando todo o ciclo 

de vida do produto, a chamada “Análise do Ciclo de 

Vida” (ACV). Essa técnica é utilizada para avaliar todos 

os impactos ambientais de um produto, do berço ao 

túmulo, ou seja, desde o projeto, extração da matéria-

-prima, sua produção e sua distribuição. Há duas for-

mas as quais essas normas ambientais são vistas. Por 

um lado, essas normas podem ser entendidas como 

uma forma mascarada de protecionismo às indústrias 
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locais por parte dos países desenvolvidos, que concor-

rem diretamente às exportações dos países em desen-

volvimento. Por outro lado, essas mesmas normas se-

riam uma forma de prejudicar a competitividade entre 

as empresas, ao impactarem em preços adicionais ao 

seu processo produtivo, causando uma possível perda 

no mercado internacional.

 Em vistas de todos os problemas que a monocul-

tura da soja causa ao ecossistema, Abramovay (1999) 

apud Barreto (2004) sugere que a otimização da utili-

zação dos espaços já ocupados pela soja, é uma saída 

para o aumento da produção sem a devastação dos 

biomas. Segundo estudos da Embrapa Cerrados a uti-

lização de pastagens degradadas para a produção de 

soja seria uma opção de grande peso. Sendo assim, 

observa-se uma urgência na adoção de uma agricul-

tura responsável, consciente social e ambientalmente 

(Leonel, 1998 apud Barreto, 2004). 

3.2.  Transportes

 Coeli (2004) apud Pontes et al (2014) comenta que 

o escoamento da produção de soja em grãos pode 

ter duas etapas. A primeira etapa é o transporte da 

colheita para armazéns, o qual tem custo elevado e 

é feito por carretas que geralmente utilizam estradas 

rurais sem pavimentação. A segunda etapa é o trans-

porte dos armazéns para a exportação ou para a in-

dústria de processamento, o qual pode ser realizado 

por diversos modais.

 Existem cinco modais de transporte, sendo eles: 

rodoviário, ferroviário, hidroviário, dutoviário e ae-

roviário. Porém, de acordo com Pontes et al (2014), 

apenas rodovias, ferrovias e hidrovias são utilizadas 

para o escoamento da soja, já que os dutos não são 

apropriados para as características físicas do grão e 

o meio aéreo é extremamente caro para transportar 

commodities, produto com baixo valor agregado.

 Segundo ILOS (Institute of  Logistics and Supply 

Chain) em 2016, o modal rodoviário era predominan-

te no Brasil, representando 62,8% da movimentação 

de carga no país, em toneladas por quilômetro útil 

(TKU), seguido da ferrovia, com 21%, 12,6% hidrovi-

ário e apenas 3,60% do modal aéreo como podemos 

ver representado no gráfi co 2. 

Gráfico 2: Matriz de transporte de cargas do Brasil (2016)    

Fonte: ILOS.

 De acordo com estudos da Associação Brasileira 

Logística (ASLOG), cada modal tem seu papel especí-

fi co, conforme as distâncias operadas. O modal rodo-

viário, por exemplo, só deveria ser utilizado para per-

correr distâncias inferiores a 500 km, já o transporte 

ferroviário entre 500 km e 1200 km e o transporte 

hidroviário para distâncias maiores que 1200 km. Po-

rém, no Brasil as distâncias praticadas por transportes 

rodoviários superam 1600 km. 

 Os modais mais efi cientes para atender a cadeia da 

soja, segundo Hijar (2011) apud Lazzarotto (2011), 

são as ferrovias e hidrovias. Nesse contexto, o modal 

rodoviário atuaria nas “pontas”, levando os grãos até 

os terminais ferroviários e hidroviários, já que, segun-

do Caixeta Filho (2006) apud Barbosa (2007) é o úni-

co transporte que permite ir de “porta-a-porta”.

 Segundo Caixeta Filho (1996) apud Lazzarotto 

(2011), a predominância do modal rodoviário pode ser 

explicada pela inexistência de ferrovias e hidrovias que 

possam atender efi cientemente a crescente demanda 

do interior do país. Das rodovias brasileiras, apenas 

12,6%, ou 217.833 km de 1.735.512 km, são pavimen-

tadas. Pontes et al (2014) comentam sobre uma pes-

quisa da CNT de 2002 que aponta que somente um 

quarto da malha rodoviária federal apresentavam boas 

condições. Mesmo os trechos que foram concedidos à 

gestão privada ou estadual estavam em más condições 

e mais da metade da malha apresentavam problemas 

de pavimentação, como buracos e ondulações. Cerca 

de 65,4% das rodovias possuíam sinalização defeitu-

osa e 39,8% não possuíam acostamento. Pontes et 
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al (2014) afi rmam que a malha viária também possui 

uma fi scalização defi ciente atuando com um número 

pequeno de balanças para caminhões, o que resulta em 

veículos trafegando com excesso de carga, deterioran-

do ainda mais as condições das rodovias. Esta situação 

leva à perda da carga a granel durante o transporte, o 

que pode gerar uma perda signifi cativa, afi rma Lazza-

rotto (2011). Dessa forma, todos esses aspectos fa-

zem com que o modal rodoviário tenha um custo alto. 

 A inefi ciência no transporte de produtos agríco-

las também está nas ferrovias. Além da ampliação da 

malha, é necessária a modernização do maquinário 

e integração entre concessionárias. As malhas foram 

construídas sem integração umas com as outras, já 

que existem ferrovias que utilizam diferentes bitolas. 

Segundo Machado e Robles (2013), quando a malha 

foi construída tinha o objetivo de transportar passagei-

ros, por isso as ferrovias passam no meio de centros 

urbanos sem nenhum cuidado para manter faixas de 

segurança para evitar interferências na vida urbana. 

Em decorrência disso, a velocidade média de uma fer-

rovia brasileira é de 25 quilômetros por hora, enquan-

to a média no mundo é de 75 quilômetros por hora. 

Hijar (2011) apud Lazzarotto (2011) aborda outro 

fator importante, que é a demora no carregamento 

e descarregamento de vagões, levando a um aumento 

do tempo total de escoamento da safra. 

 De acordo com Machado e Robles (2013), a fer-

rovia é o modal ideal para movimentar grandes volu-

mes por um longo trajeto, pois tem um custo variável 

baixo. Sendo assim, esse modal é ideal para produtos 

agrícolas e, principalmente, para países com grandes 

dimensões continentais como o Brasil. De acordo com 

o Anuário de Infraestrutura da Revista EXAME, o Bra-

sil ocupou em 2008/09 o 9° lugar em infraestrutura de 

malha ferroviária como representado no gráfi co 3, o 

que diminui a capacidade logística e de investimentos 

em uma produção mais focada no modal ferroviário.

Gráfico 3: Ranking de países com maior malha ferroviária    

Fonte: Anuário de Infraestrutura Revista EXAME, 2008/2009.

 Outro modal a ser considerado é o hidroviário. 

Segundo dados do Com Ciência (2011) apud Lazza-

rotto (2011), o Brasil tem uma das maiores extensões 

de rios navegáveis do mundo, cerca de 42 mil quilô-

metros de hidrovias, mas apenas 10 mil quilômetros 

são utilizados. Munoz (2006) apud Lazzarotto (2011) 

afi rma que isso é resultado da falta de investimento na 

criação de rotas fl uviais e de cabotagem, bem como, 

na baixa capacidade de intermodalidade. Além disso, 

segundo o Anuário Exame (2005) apud Pontes et al 

(2014), por falta de planejamento, a malha é interrom-

pida por obras que difi cultam a passagem de embar-

cações, como a construção de pontes baixas e falta de 

eclusas em usinas hidrelétricas. 

 Podemos perceber que todos os modais têm suas 

vantagens e desvantagens. Um caminhão carrega entre 

25 a 40 toneladas, cerca de 150 vezes menos que um 

trem que carrega 5 mil toneladas, e cerca de 800 vezes 

menos que um comboio de 16 barcaças usadas em 

hidrovias que carregam 32 mil toneladas. Além disso, 

o transporte rodoviário gasta mais combustível e tem 

maior índice de acidentes. Dessa forma, fi ca evidente 

a necessidade de criação de novas alternativas para o 

escoamento da soja. 

 Entre as alternativas vistas acima, nota-se a neces-

sidade da ampliação intermodal entre os sistemas fer-

roviário e hidroviário. Segundo Vieira (2002), alguns já 

existem: 
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 Corredor Centro-Norte: estado do Tocantins, 

sul do Maranhão e Piauí, sudeste do Pará, leste 

do Mato Grosso e nordeste de Goiás.

 Corredor Centro-Leste: Distrito Federal, noro-

este de Minas Gerais e Belo Horizonte.

 Corredor Noroeste: Rondônia, Mato Grosso e 

Amazonas.

 Corredor Nordeste: Norte de Minas Gerais e 

região Nordeste.

 Corredor Cuiabá-Santarém: Cuiabá e norte de 

Mato Grosso.

 Corredor Tietê-Paraná: São Paulo, Paraná, 

Mato Grosso do Sul, sul de Goiás e Triângulo 

Mineiro.

 Corredor Paraná-Paraguai: Brasil, Argentina e 

Paraguai. Chamada “Hidrovia do Mercosul”.

 Um exemplo de intermodalidade para escoamento 

de grãos utilizando a hidrovia está no rio Madeira. A 

soja e o milho produzidos no norte de Mato Grosso 

seguem pela rodovia BR-364 até Porto Velho, onde o 

produto é colocado em barcaças com capacidade de 

até 2.700 toneladas com destino a Itacoatiara (AM) e 

Santarém (PA).

 Ao compararmos o Brasil com os outros países po-

demos perceber que a disponibilidade de transporte 

é 40% menor em relação a países com as mesmas di-

mensões continentais e condições macroeconômicas. 

Os Estados Unidos, país com dimensões parecidas 

e que é concorrente do Brasil na produção de soja, 

apresenta uma matriz mais equilibrada entre os mo-

dais, o que signifi ca um custo logístico menor. A Ar-

gentina, outro concorrente, apresenta uma distância 

de 250 a 300 km entre a zona produtora e o local de 

escoamento, um fator que viabiliza o transporte ro-

doviário, diferente do Brasil que possui uma distância 

maior, de 900 a 1.000 km.

3.3. Armazenagem

  A armazenagem está diretamente agregada ao sis-

tema logístico. É o ponto onde se estoca os produtos 

entre o ponto de origem e o ponto de consumo. Se-

gundo Lamber (1998) apud Farias (2008), é um dos 

elos mais importantes entre o produtor e o consumi-

dor. Com os avanços tecnológicos, os processos de 

armazenagem auxiliam a manutenção da qualidade dos 

grãos, aumentando a velocidade do fl uxo dos produtos 

e reduzindo os custos, atendendo assim às exigências 

do mercado. (Azevedo et al 2008 apud Paturca, 2014)

 O armazenamento é de suma importância no setor 

agrícola, já que é o responsável por receber a produ-

ção, conservá-la em condições físicas, químicas e bio-

lógicas desejáveis, para então, redistribuí-la ao consu-

midor. Em vista de que a produção de soja é periódica 

e a demanda das agroindústrias são ininterruptas, o 

armazenamento se torna uma etapa essencial no abas-

tecimento uniforme e distribuição de alimentos, já que 

no período safra, é estocada uma grande parte da pro-

dução. Com essa prática, as demandas são supridas 

durante o ano todo, possibilitando que os preços da 

commodities se mantenham estáveis, evitando gran-

des variações no mercado. Quando o ponto de ar-

mazenagem é bem localizado e projetado, o armazém 

possibilita a diminuição de custos de transporte, já que 

em seu processo pode-se eliminar impurezas e teores 

inadequados de umidade dos grãos, gerando maior 

rendimento no carregamento e embarque, além de 

evitar fi las de caminhões nas unidades coletoras ou de 

transbordo. 

 Segundo Sasseron (1995) apud Pontes et al (2014), 

existem duas classifi cações para as funções de armaze-

nagem, são elas: intrínsecas e extrínsecas. As funções 

intrínsecas da armazenagem estão relacionadas a tudo 

que é feito internamente no processo, ou seja, conser-

vação da produção, redução de perdas e estocagem 

de excedentes agrícolas. Já as funções extrínsecas es-

tão relacionadas a tudo que ocorre fora do processo 

de armazenagem, como: transporte, coleta de safra, 

suporte de comercialização, formação de estoques re-

guladores e auxílio às políticas governamentais.

 Vimos acima que a produção de grãos vem cres-

cendo exponencialmente em taxa anuais, porém, 

percebe-se que o sistema de armazenagem não vem 

acompanhando esse crescimento. Muitas regiões en-

frentam grandes defi ciências de armazenagem. No 

Brasil, é observado que apenas grandes produtores 

possuem estrutura de armazenagem na fazenda, en-

quanto os médios e pequenos fi cam com duas opções: 

ou a venda é feita logo após a colheita ou utilizam ar-

mazéns de terceiros. Em ambos os casos, há um custo 

alto com as despesas de limpeza, secagem, e no segun-

do caso, a armazenagem. Essa falta de armazém acaba 

obrigando os agricultores a escoarem sua produção 

logo após a colheita. Sem ter lugar onde estocar a co-

lheita, os produtores são obrigados a vender a produ-

ção durante a safra; quando os preços são menores e 

em contrapartida são obrigados a contratar fretes ca-

ros. Segundo Miranda (2004) apud Pontes et al (2014), 

o Brasil tem apenas 9% dos armazéns instalados nas 
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fazendas, enquanto nos Estados Unidos, Argentina e 

países europeus, a participação é de 65%, 50% e 40%, 

respectivamente.

 Conforme dados da Conab (2018), para a safra 

de 2016/17 de grãos de soja, a capacidade estática 

brasileira de armazenagem totalizou em 158 milhões 

de toneladas. A produção, entretanto, foi de 234,3 

milhões de toneladas. O ideal para essas situações, 

segundo Amaral (2007) apud Azevedo (2008), é que 

a capacidade estática seja pelo menos 20% superior à 

produção do país. No entanto, a situação enfrentada 

pelos produtores, são:

 Pouca infraestrutura de armazenagem, princi-

palmente próximos das fazendas de médios e 

pequenos produtores;

 Perdas da produção durante o armazenamento;

 Alto custo de processos dentro dos armazéns.

3.4. Porto

 Os principais portos marítimos brasileiros ex-

portam cerca de 98,63% dos grãos de soja, segundo 

dados da SECEX (2007). Os portos de Paranaguá e 

Santos concentram mais de 63% das exportações, 

indicando o mau aproveitamento de todos os portos 

brasileiros. Já os portos de Rio Grande e Tubarão são 

responsáveis por 11,27% e 9,45%, respectivamen-

te, como mostra a tabela a seguir. Segundo Cavalett 

(2008) e o estudo feito pelo SECEX, 2007, o principal 

porto de chegada da soja exportada pelo Brasil é o de 

Rotterdam.

Tabela 3: Portos Brasileiros com maior movimentação de cargas    

Fonte: SECEX (2007).

 Segundo Lazzaroto (2011) a privatização dos por-

tos brasileiros contribuiu para a modernização de 

suas estruturas. Mesmo assim ainda podemos apontar 

problemas que interferem na produtividade baixa. En-

quanto em outros países a movimentação de contai-

ners é de 40 containers/hora, no Brasil a média é de 

27 containers/hora. 

 Os portos brasileiros enfrentam grandes proble-

mas que afetam diretamente as suas exportações e a 

competitividade brasileira no âmbito mundial. Duran-

te as safras há uma demanda maior sobre a capacida-

de dos portos, principalmente dos portos de Parana-

guá, Santos e Rio Grande, por onde passa as maiores 

quantidades de soja destinada a exportação, conforme 

mencionado anteriormente. A pouca disponibilidade 

de armazenagem, a baixa quantidade de píeres, a falta 

de sincronia entre o que pode ser enviado e o que 

pode ser recebido pelo porto, além dos processos al-

tamente burocráticos e demorados, tem como conse-

quências grandes congestionamentos, tanto em terra 

como no mar, fi las enormes de caminhões aguardando 

para serem descarregados, como também navios ten-

do que aguardar vários dias pela carga (Hijair, 2011 

apud Lazzarotto, 2011). 

 Um outro motivo de atraso na infraestrutura nos 

portos brasileiros deve-se ao fato da utilização exces-

siva de mão de obra para manuseio de cargas. Essa 

situação é imposta pelos sindicatos que fazem pres-

são para o fornecimento de funcionários nessas ati-

vidades. A Lei de Modernização dos Portos permitiu 

a criação de órgãos gestores de mão de obra, com a 

fi nalidade de tirar dos sindicatos o poder de alocação 

dos trabalhadores nos portos.

 Diante de todas as consequências expostas, pode-

mos concluir que os principais gargalos logísticos en-

frentados pelos portos são:
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 Infraestrutura inefi caz e arcaica;

 Acesso terrestre, ferroviário e rodoviário com 

grandes congestionamentos;

 Ausência de equipamentos modernos e efi cien-

tes para carregamento e descarregamento dos 

navios;

 Grandes congestionamentos também no acesso 

marítimo para atracação durante a safra de soja.

3.5. Trabalhadores Rurais

 Nos últimos anos a expansão da soja gerou grande 

competitividade para o agronegócio brasileiro, sendo 

esse setor um dos grandes responsáveis pela acelera-

ção da migração, urbanização e desenvolvimento de 

regiões do interior do país, que antes eram despovo-

adas e desvalorizadas. Ao mesmo tempo essa expan-

são pode ser vista também como fator de exclusão 

de produtores familiares e concentração da posse de 

terras (Ehlers apud Barreto 2004), que contribuiu, se-

gundo Lima e Cosandey (2012), para uma produção 

em larga escala, com a minimização dos custos traba-

lhistas. Sendo assim, para Bezerra (2011), a situação 

dos trabalhadores rurais e as migrações para as áreas 

de cultivo favorecem a exploração desses trabalhado-

res, que, muitas vezes, vivem em condições análogas 

à escravidão, sem trabalho formal e garantias de leis 

trabalhistas. Pequeno (2007) aponta, por exemplo, 

que essas migrações do campo para as cidades contri-

buem para a urbanização desordenada das cidades em 

razão do rápido crescimento demográfi co e aumento 

do número de periferias e consequentemente faveliza-

ção, habitações em locais de risco, com a ausência ou 

insufi ciência de infraestrutura, como creches, escolas e 

postos de saúde e de preservação ambiental. 

 Diante desse cenário, Pinazza (2007) faz menção 

ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agri-

cultura (PRONAF), programa de fi nanciamento de 

projetos que tem o intuito de gerar renda aos peque-

nos e médios agricultores familiares e assentados da 

Reforma Agrária. Porém, comparada às necessidades 

crescentes desses agricultores, os recursos fi nanceiros 

destinados a esse programa são escassos. Em conse-

quência a esses fatores, os agricultores, cada vez mais, 

encontram impasses para sua permanência no campo.

No entanto, o autor pondera que a cadeia produtiva 

desse agronegócio, possibilita o aprimoramento do 

conhecimento dos pequenos e médios agricultores 

em relação aos aspectos técnicos (cultura, conserva-

ção e manuseio) e mercadológicos (gestão). Porém, 

para que isso aconteça de forma justa, é importante 

que o governo e entidades interessadas se mobilizem, 

porque apesar do Brasil dispor de tecnologias avança-

das, a sua difusão é falha. Barreto (2004) apud Muller 

(1992) constata que é raro encontrar pequenos agri-

cultores bem-sucedidos no cultivo da soja.

 Com relação a utilização da mão-de-obra, sabe-se 

que o cultivo da soja é marcado pela extensa utilização 

de maquinário. O trabalho manual é bastante utiliza-

do na fase inicial do processo de produção, na fase 

de corte da mata nativa e limpeza do solo, de onde 

são retiradas muitas raízes. Por esse motivo, a mão de 

obra nesse tipo de cultivo é rápida e rotativa, diferen-

te de outras culturas nas quais os trabalhadores estão 

presentes em todo o processo manufatureiro. 

 Outro problema enfrentado pelos trabalhadores 

rurais, segundo Belo (2014), é a exposição a agrotó-

xicos, fato que acarreta vários danos à saúde dos tra-

balhadores. O dano desses agentes químicos pode se 

tornar perceptível apenas após muitos anos de exposi-

ção, em uma etapa nas quais os danos podem não ser 

reversíveis. Esse problema geralmente é causado pela 

desinformação e pelo uso inadequado do EPI (Equipa-

mento de Proteção Individual), que evitam o contato 

e inalação do produto. 

 Outra característica nesse tipo de cultivo é a priva-

ção do direito de ir e vir dos trabalhadores, situação 

que se assemelha a escravidão, pois eles são contro-

lados e vigiados constantemente por jagunços e pisto-

leiros. A pessoa que ultrapassa os limites impostos é 

castigada, ameaçada ou até morta, o que gera medo e 

conformismo nos demais trabalhadores. Outra forma 

de escravizar essas pessoas, é a que se mantêm por 

dívidas, ou seja, os trabalhadores continuam na pro-

priedade até quitá-las. Essas dívidas são constituídas 

fraudulentamente, como por cobrança de adianta-

mentos feitos ao aliciar o trabalhador para migrar para 

a fazenda. De acordo com os autores, Barreto (2014), 

no período de 2000/2010, o estado do Mato Grosso 

possuía o maior índice de pessoas nessas condições, 

1.629 trabalhadores. Em seguida a Bahia aparecia com 

246, Goiás com 181, Tocantins com 129, Maranhão 

com 99, Piauí com 69 e Mato Grosso do Sul com 37 

trabalhadores, conforme apresentado na tabela a se-

guir.
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 A fi m de inibir a prática do trabalho escravo, o 

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) implantou 

um sistema de cadastro de empregadores fl agrados 

utilizando mão-de-obra escrava. O sistema, conheci-

do como “Lista Suja” inclui o nome do infrator após a 

conclusão do processo administrativo e foi criada com 

o objetivo de impedir que o empregador consiga con-

cessões de crédito. A exclusão do nome “sujo” da lista 

ocorre apenas no caso de não reincidência da prática 

escravista e quitação das multas referentes. Apesar 

dessas medidas, é incomum ver a condenação dos 

proprietários das fazendas por diversos fatores, entre 

eles:

 A necessidade de expor a necessidade dos do-

nos de terra, aliciadores e capatazes das fazen-

das em tratar as pessoas como escravas.

 A captura fi ca mais difícil nas plantações de soja 

porque o trabalhador fi ca menos tempo na 

mesma propriedade.

 O Grupo Especial de Fiscalização Móvel (GEFM) 

tem recursos escassos frente às reais necessida-

des.

3.6. Trabalhadores rodoviários

  No contexto da exportação da soja, a fi gura do 

caminhoneiro é de suma importância. Os caminhonei-

ros são os responsáveis por transportar as cargas e 

providenciar as entregas no tempo que foi prometido, 

com os produtos dentro da qualidade esperada. Além 

disso, eles são profi ssionais fundamentais para o de-

senvolvimento econômico em diversas áreas, pois são 

os responsáveis pelo abastecimento de várias comuni-

dades por todo o território nacional. (Resende, Sousa 

e Cerqueira, 2010).

 No entanto, alguns estudos feitos, como o de Ri-

beiro (2009) citado no texto de Silva (2015), indicam 

que as condições de trabalho que os caminhoneiros 

enfrentam, como longas jornadas de trabalho, alimen-

tação irregular, violência e acidentes, afetam sua saúde 

física e mental. 

 Conforme Silva (2015), outra situação muito viven-

ciada pela maior parte dos caminhoneiros é o desgaste 

em relação à espera para descarregar. Uma das teorias 

para essa demora é o fato de as empresas encomen-

darem os produtos com um tempo de antecedência 

para não fi carem desabastecidas, porém não possuem 

tanto espaço para acomodá-las, ou seja, os caminhões 

são utilizados como armazéns.

 Mesmo com todas as difi culdades enfrentadas por 

essa categoria, há uma barreira para a regulamentação 

da profi ssão, em função da confi guração do mercado, 

a qual leva os motoristas a fazerem longas jornadas 

de trabalho. O setor de transporte de cargas classi-

fi ca os motoristas como: assalariados (aqueles que 

tem registro em carteira de trabalho) e os agregados 

(que são os trabalhadores informais autônomos ou 

terceirizados com fi rma aberta) (Gomes, 2006 apud 

Resende, Souza e Cerqueira,2010). Já Oliveira (2012) 

apud Silva (2015) levanta o aspecto sobre o sindicato, 

que é muito fragmentado, sendo assim um agravante 

para enfrentar os diversos problemas que imperam na 

profi ssão.

 O valor do frete pago aos caminhoneiros é suba-

valiado, segundo Kato (2005) apud Resende, Souza 

e Cerqueira (2010). Em uma pesquisa realizada pela 

COPPEAD/UFRJ e pela CNT (2002), o autor Silva Ju-

nior (2004) apud Resende, Souza e Cerqueira (2010) 

indica que o Brasil remunera um dos valores de fretes 

rodoviários mais baratos do mundo. O valor médio 

Tabela 4: Denúncias de Trabalho Escravo na Cultura da Soja  
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pago pelos fretes é muito inferior a todos os custos 

envolvidos no processo, comprometendo o desenvol-

vimento do setor. Uma das causas para esse baixo va-

lor do frete, segundo esse mesmo estudo, se deve as 

baixas barreiras de entrada6 e altas barreiras de saída7, 

veículos sem manutenção e antigos, carregamentos 

com o peso acima do permitido e inadimplência do 

setor. Porém essa situação se torna um ciclo vicioso, 

onde os baixos preços praticados desestimulam uma 

renovação na frota e aumentam ou mantêm o sobre-

peso nos carregamentos, levando também a uma con-

corrência predatória, que, com o aumento da oferta 

de transporte e consequentemente da concorrência, 

os motoristas acabam por trabalhar mais, contribuin-

do ainda mais para a redução do frete e da segurança.

 Segundo dados levantados pelo instituto ILOS (Ins-

titute of  Logistics and Supply Chain, 2016) o país tem 

uma dependência de 62% do modal rodoviário para 

transporte da soja entre regiões e também para es-

coamento nacional. Esse contexto de dependência 

somado as condições trabalhistas dos caminhoneiros, 

faz com que possíveis paralisações como as ocorridas 

em 2015 e 2018, afetem diretamente a movimentação 

da oleaginosa, acarretando em alterações de preço 

imprevistas no produto, alteração no calendário de 

exportação e, na pior das hipóteses, suspensão das 

operações por parte das unidades processadoras.   

3.7. Trabalhadores Portuários

 O trabalho portuário, segundo Machin, Couto 

e Rossi (2009) apud Lautier e Pereira (1994), é his-

toricamente marcado por um sistema com diversas 

categorias profi ssionais, com trabalhos ocasionais e 

irregulares organizados por sindicatos. Esses grupos 

se assemelhavam com uma rede de pessoas com rela-

ções de parentesco e amizade. Essa cultura foi abalada 

após a modernização e nova gestão do sistema portu-

ário que diminuiu o número de trabalhadores por ter-

nos (equipes), extinguiu algumas funções, diminuiu os 

turnos, acrescentou o trabalho noturno e exigiu maior 

qualifi cação dos trabalhadores.

 Machin, Couto e Rossi (2009) afi rmam que com a 

modernização, utilização de contêineres, informatiza-

ção de processos e melhorias nos terminais e navios, a 

força física, que antes era a marca dos trabalhos por-

6  As barreiras à entrada constituem o conjunto de fatores que difi cultam o início 

de atuação de uma empresa num determinado segmento ou mercado.

7 O termo “barreiras à saída” refere-se a obstáculos de ordem económica, estra-

tégica ou emocional que potencialmente impedem uma empresa de abandonar 

um setor de mercado ou indústria, mesmo que obtenha uma rentabilidade baixa 

ou até negativa.

tuários, deu lugar a máquinas e passou a exigir qualifi -

cação para operar os equipamentos. 

 Conforme Miguel e Garcia (2014), a Lei de Mo-

dernização dos Portos, publicada em 1993, instituiu 

o Órgão Gestor de Mão de Obra (OGMO), com a 

fi nalidade de colocar fi m ao monopólio sindical exis-

tente. Dessa forma, o OGMO fi cou responsável pela 

intermediação entre os operadores portuários avulsos 

e os tomadores de serviços. Durante o período de 

trabalho, o operador avulso fi ca vinculado ao local em 

que está prestando o serviço, sem qualquer vínculo 

com o OGMO. Apesar da lei ter sido instituída em 

1993, apenas em 2000 os sindicatos perderam o direi-

to de organizar as escalas de trabalho dos operadores, 

conforme Machin, Couto e Rossi (2009).

 Alguns trabalhadores consideram o porto como 

um ambiente perigoso, com grandes incidências de 

acidentes. Um ponto indicado por eles é a contratação 

por parte dos terminais de trabalhadores sem cadas-

tro do OGMO, sem experiência e qualifi cação. Já os 

terminais apontam que um dos pontos de preocupa-

ção é a mão-de-obra avulsa, já que não conhecem os 

trabalhadores, não são sempre os mesmos e não tem 

o controle dos hábitos, treinamento e condições dos 

trabalhadores. Outros pontos negativos abordados 

por trabalhadores do OGMO é a variação de turno e 

a necessidade de duplicar a jornada para aumentar os 

ganhos.

 Atualmente, os terminais privados não têm a obri-

gatoriedade de trabalhadores avulsos, porém os ter-

minais que funcionam por concessão são obrigados a 

utilizar uma porcentagem de mão-de-obra avulsa. No 

porto de Santos, 75% dos trabalhadores são vincu-

lados e 25% são trabalhadores avulsos. As empresas 

afi rmam estar atendendo a Resolução 137 da Organi-

zação Internacional do Trabalho (OIT), “que orienta 

para a busca de empregos permanentes”. No entanto, 

existe uma resistência por parte dos trabalhadores 

avulsos, liderada pelo Sindicato dos Estivadores, que 

consideram a medida como forma de desemprego es-

trutural, diferente dos terminais, que veem isso como 

forma de evolução. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A cultura da soja é a pioneira e principal produção 

dos agronegócios brasileiros, não apenas pelo volume, 

mas também pelas vantagens competitivas, já que os 

custos de produção são baixos, devido à alta tecnolo-

gia, terra, mão de obra barata e um solo propício para 

o plantio. O país tem grande potencial de expansão 

do agronegócio, como apresentado no livro “Cadeia 

Produtiva da Soja” dos órgãos, Ministério da Agricul-

tura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), Secretária de 

Política Agrícola (SPA) e Instituto Interamericano de 

Cooperação para a Agricultura (IICA), porém esse fe-

nômeno não ocorre apenas pela falta de melhorias na 

infraestrutura logística, como também, pela existência 

de juros altos, difi culdades para obtenção de créditos 

e má gestão dos produtores rurais. Ou seja, consi-

derando a atual situação da cadeia produtiva da soja, 

observa-se grandes gargalos que contribuem para a 

inefi ciência de todo o processo ao longo dos anos. 

 Com a pesquisa, podemos concluir que o Brasil 

tem muitos fatores que geram a inefi ciência do setor, 

tais como; sociais: abandono de pequenos agriculto-

res que encontram difi culdades de acesso a incenti-

vos à agricultura familiar; político-econômicos: falta 

de estímulos para investimentos e política monetária 

restritiva; estruturais: modais inefi cientes e precários, 

escassez de armazéns e portos sobrecarregados; am-

bientais: degradação do meio ambiente por poluição 

do ar, dos solos e dos recursos hídricos. 

 Sendo assim, para obter uma cadeia produtiva 

efi ciente, e para que o Brasil possa manter uma po-

sição competitiva em relação aos outros países, deve 

ocorrer uma comunicação e integração entre todos 

os agentes envolvidos na cadeia produtiva, a fi m de 

criar uma sinergia, contribuindo para a elaboração de 

políticas que incentivem os investimentos em infraes-

trutura, pesquisa, crédito e extensão rural.
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VILA NATURAL

Resumo: 

 O presente trabalho acadêmico tem como obje-

tivo elaborar um plano de negócios para analisar a 

viabilidade do empreendimento Vila Natural. Tendo a 

região do Grande ABC Paulista como mercado-alvo, 

a empresa atuará no ramo de alimentos orgânicos, 

oferecendo uma nova proposta para a venda desses 

produtos. A partir da assinatura de espaços de horta, 

os consumidores terão liberdade para escolher o que 

plantar e acompanhar o cultivo de seus alimentos via 

internet ou presencialmente. Periodicamente serão 

entregues em suas casas cestas com a produção de sua 

própria horta e com produtos da época, cultivados or-

ganicamente na empresa. Para desenvolver o projeto, 

foram aplicadas técnicas e práticas interdisciplinares 

dos conceitos aprendidos durante a graduação, abran-

gendo todas as etapas do projeto, desde a ideia inicial, 

análise da viabilidade operacional, de marketing, de ca-

pital humano e fi nanceiro, até as expectativas futuras 

sobre o empreendimento, que apontaram um merca-

do com alto índice de crescimento e um negócio com 

excelente potencial de sucesso.

Palavras-chave: Vila Natural, Orgânicos, Horta, Assi-

natura, Plano de Negócios 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

 Para esboçar o modelo de negócios idealizado, 

utilizou-se a metodologia do Business Model Canvas, 

desenvolvida por Osterwalder e Pigneur, (2010). Esse 

modelo pode ser observado na Figura 1 e está descri-

to no texto a seguir.
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 A Proposta de Valor da Vila Natural será 

oferecer aos habitantes de grandes cidades a co-

mercialização de diversos tipos de alimentos orgâ-

nicos (verduras, legumes e frutas), a partir de uma 

experiência colaborativa e totalmente personaliza-

da, na qual o cliente cultive sua horta virtualmente, 

acompanhando seu crescimento e recebendo seus 

produtos em casa, com comodidade e praticidade. 

A vantagem desse tipo de negócio será oferecer as 

pessoas um modelo interativo com a produção do 

seu alimento em todos os estágios da cadeia pro-

dutiva, o que garantirá total confi ança na origem do 

produto.

 Para aumentar a diferenciação e a inovação, a em-

presa possibilitará visitas ao local da horta, oferecendo 

assim uma opção de lazer e contato com a natureza 

em local próximo aos lares dos moradores urbanos, 

que não possuem opções como essa atualmente. O 

sistema de recolhimento do resíduo orgânico dos as-

sinantes para adubagem das hortas complementará o 

ciclo ecológico proposto neste negócio.

 Um pilar crítico para o bom desempenho des-

se modelo de negócio será o de Relacionamento 

com os consumidores, visto a customização que 

cada canteiro terá. A criação de sua própria horta irá 

gerar encantamento e um sentimento positivo ao con-

sumir os produtos orgânicos que o consumidor esco-

lheu plantar e acompanhou seu crescimento.

 Os Recursos Principais para a operação da em-

presa serão: a área do terreno, que além de grande 

para dar escalabilidade ao negócio, deve estar localiza-

da próxima às cidades atendidas; o desenvolvimento 

da plataforma virtual integrada ao sistema que auxilia-

rá na gestão dos canteiros individuais e da plantação; 

os equipamentos para a automatização da plantação e 

o capital humano para operar os canteiros e o desen-

volvimento das plantas.

 As Atividades Principais serão o cultivo das 

hortas e os constantes cuidados com a plantação, se-

guindo as regras da agricultura orgânica. Outro ponto 

consiste na atualização da plataforma virtual com o 

status de crescimento de cada segmento do canteiro, 

sendo este fator determinante para criação do valor 

proposto pela empresa aos seus consumidores. 

 A Estrutura de Custos consiste nos investimen-

tos para a abertura do negócio (locação de área para 

a instalação da fazenda, preparação do terreno, aqui-

sição e instalação de equipamentos, desenvolvimento 

da plataforma virtual, taxas e impostos), e nos custos 

para a operação, que se dividem em fi xos (divulgação, 

pagamento de salários manutenção da plataforma vir-

tual) e variáveis (matéria-prima, combustível).

Figura 1: Modelo Canvas de Negócio

Fonte: Autores, 2017. 

ABCTC
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 Nesse sentido, a proposta de ideia de negócio é vi-

ável, com estrutura simples e de fácil expansão, sendo 

suas despesas de operação menores que as receitas, 

permitindo uma margem de lucro que corresponde-

rá ao custo de oportunidade dos investidores. Além 

disso, a ideia se insere em tendências vistas como pro-

missoras atualmente, como o mercado dos orgânicos, 

a vontade das pessoas de conhecer a origem do que 

se consome e no segmento de vendas virtuais.

1. SUMÁRIO EXECUTIVO

 A empresa atuará com razão social “Vila Natu-

ral Ltda.” e estará incluída no setor de comércio e 

produção agrícola, possuindo canal de vendas via 

Internet, direto com o público fi nal. Suas operações 

agrícolas e seu departamento comercial e administra-

tivo estarão localizados na Rodovia Índio Tibiriçá em 

Ribeirão Pires.

 A estrutura de gestão organizacional da empresa 

terá, portanto, seis sócios. Dentre os investidores, 

dois farão parte do quadro de funcionários da empre-

sa, sendo estes responsáveis pela gerência administra-

tiva e operacional, e os demais farão parte apenas do 

conselho administrativo. 

 A forma tributária escolhida pelos sócios foi o 

Simples Nacional, previsto pela lei complementar nº 

123/2006, uma vez que o faturamento bruto anual 

previsto nos primeiros cinco anos está sempre abaixo 

de R$ 4.800.000,00. 

 O montante a ser investido para o lançamento 

do projeto é de R$ 258.005,63. Este capital será uti-

lizado para estruturação do negócio e pagamentos 

dos custos fi xos e variáveis da operação até que o 

fl uxo de caixa esteja estabilizado. Os sócios optaram 

por utilizar apenas capital próprio como fonte de re-

cursos.

 Como  Missão, a Visão e os Valores a Vila Natural 

dispõe:

- Missão: Oferecer, na mesa de cada consumidor, 

produtos orgânicos de alta qualidade, repletos com 

o sentimento de serem produzidos na sua própria 

horta.

- Visão: Ser referência no segmento de orgâni-

cos, contribuindo para um consumo sustentável, 

melhorando os hábitos alimentares das pessoas e 

aproximando-as da natureza;

- Valores: Responsabilidade ambiental; Transpa-

rência em todas as operações da empresa; reco-

nhecer a importância dos colaboradores ao propó-

sito da empresa.

2. VIABILIDADE ESTRATÉGICA

2.1 Estudo do Mercado-alvo 

 No mercado nacional, mesmo com a atual situação 

econômica do país, aparecem cada vez mais empresas 

investindo no segmento. O setor de orgânicos cres-

ceu 20% em 2016, obtendo um faturamento de R$ 3 

bilhões, segundo dados do ORGANIS1 . Os estudos 

apontam2  que 15% da população brasileira já conso-

me produtos orgânicos e as projeções indicam que 

esse número tende a se expandir rapidamente confor-

me a oferta cresça.

 Percebe-se também uma forte tendência dos con-

sumidores a privilegiar aspectos relacionados a saúde, 

ao meio ambiente e ao sabor dos alimentos. É o que 

cita estudo do Sebrae3 , argumentando com diversos 

dados o quão promissor é o setor de alimentação sau-

dável com a explosão de doenças relacionadas a vida 

sedentária das cidades. 

 Nesse sentido, a história por trás dos orgânicos, no 

Brasil e no mundo, não é apenas um fato temporário. 

É uma mudança de atitude do consumidor, que faz o 

mercado e o mundo ver o futuro com outros olhos.

2.2 Estudo dos Clientes

 Entender as pessoas que a empresa pretende aten-

der é fator-chave para o desenvolvimento do negócio. 

Pesquisa realizada pelo Sebrae3 indicou que o principal 

público consumidor de produtos orgânicos são pesso-

as do sexo feminino, com idade entre 31 e 50 anos, 

na sua grande maioria concluíram o ensino superior, 

habitam o espaço urbano e buscam um de estilo de 

vida mais saudável, além de privilegiarem atividades 

que permitem o contato com a natureza. A pesquisa 

indicou também que atualmente 80% dos jovens (de 

15 a 29 anos) procuram alimentos mais saudáveis e 

naturais para o consumo.

1 ORGANIS, 2017. Disponível em: <http://www.organicsnet.com.br/2017/02/

balanco-do-mercado-organico-em-2016-movimento-de-r-3-bilhoes/> Acesso 

em 19 de agosto de 2017.

2 MAPA, 2017. Disponível em: <http://www.mda.gov.br/sitemda/noticias/

mais-org%C3%A2nicos-na-mesa-do-brasileiro-em-2017> Acesso em 19 de agos-

to de 2017.

3 Sebrae, 2017. Disponível em: < http://www.sebrae.com.br/sites/PortalSe-

brae/ideias/Como-montar-uma-loja-de-produtos-da-fazenda> Acesso em 17 

de agosto de 2017
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 Para aprofundar a compreensão do comporta-

mento e as preferências de consumo dos futuros 

clientes da Vila Natural, foi realizada, entre os dias 

25/08/2017 e 03/09/2017, uma pesquisa de campo 

com 249 pessoas. Dessas, 50 foram removidas das 

análises por não consumir verduras, legumes e frutas; 

e as respostas restantes tiveram origem de redes so-

ciais (157 pessoas), feiras de rua (26 pessoas) e feira 

orgânica (16 pessoas).

 Dos diversos resultados obtidos, apresenta-se 

aqui: as verduras são os alimentos orgânicos mais con-

sumidos; consumidores de orgânicos costumam gas-

tar 30% a mais que o público que consome alimentos 

convencionais, com faixa de gastos entre R$ 50,00 e 

R$ 75,00 semanais; aqueles que já consomem orgâni-

cos consideram justo pagar entre 10% e 20% a mais 

por alimentos orgânicos; a saúde foi resposta unânime 

quando questionados sobre o motivo de consumir or-

gânicos.

 Por fi m, foram realizadas perguntas para validar 

esse novo modelo de negócio. Quando questionados 

se comprariam orgânicos pela internet houve uma 

considerável reprovação, sendo que o índice de res-

postas positivas fi cou em 55%; por outro lado, após 

explicado o modelo do negócio da Vila Natural, a taxa

de aprovação subiu em 20 pontos percentuais, atingin-

do os 75%. Desses 75% (136 respondentes), quando 

questionados se acompanhariam o status do canteiro 

por uma plataforma virtual, 94% afi rmaram que sim, e 

quanto questionados se visitariam o local, apenas 8% 

não achou interessante, sendo que metade visitaria o 

espaço mensalmente.

2.3 Estudo dos Concorrentes

 Com base nas pesquisas realizadas pelo grupo, foi 

possível encontrar apenas uma empresa com modelo 

de negócio similar, que foi denominada concorrente 

direta. A Garde Manger4  está localizada no interior 

de São Paulo, foi fundada em março de 2017 e atual-

mente atende o mercado da zona oeste de São Paulo. 

Todos os demais vendedores de produtos orgânicos 

foram denominados concorrentes indiretos. 

 Ao analisar a região do ABC, notou-se que a dis-

ponibilidade de pontos de venda de orgânicos é muito 

baixa e, como refl exo desse cenário, o preço acaba 

sendo mais elevado. A fi gura 2 apresenta resumida-

mente as forças dos concorrentes em uma escala de 

fraca a forte em diversos quesitos. 

4 Garde Manger. Disponível em: <www.gardemanger.com.br>. Acesso em 10 

de outubro de 2017.

Figura 2: Grid Comparativo dos Concorrentes.

Fonte: Autores, 2017.
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2.4 Balanced Scorecard

 O Balanced Scorecard (BSC) é uma ferramenta ela-

borada por Kaplan e Norton em 1996, apud Assen, 

Berg e Pietersma (2010), utilizada para realizar o pla-

nejamento estratégico de uma empresa, buscando um 

balanço na relação de causa e efeito de indicadores 

referentes as áreas do fi nanceiro, mercado, processos 

internos e aprendizagem e crescimento. O BSC da Vila 

Natural está apresentado na Figura 3, sendo que de 

cada segmento foram elaborados respectivos KPI’s.

Figura 3: Balanced Scorecard.

Fonte: Autores, 2017.

3. VIABILIDADE OPERACIONAL

3.1 Fluxograma dos Processos Operacionais

 A principal atividade operacional da empresa para 

atender a proposta de valor, será a transformação da 

horta planejada pelo cliente na plataforma virtual em

um canteiro físico. A fi gura 4, resume os processos de 

plantio, manutenção e colheita.

Figura 4: Etapas da Operação.

Fonte: Autores, 2017.
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3.2 Arranjo Físico

 O Layout da Vila Natural será desenvolvido em 

uma área de aproximadamente 10.000M2, e contará 

com espaços dedicados ao cultivo dos produtos orgâ-

nicos, galpão para armazenagem de produtos, semen-

tes, insumos e ferramentas, cisterna para captação e 

armazenagem da água da chuva e uso nas hortas, es-

critório e estacionamento para visitantes. 

 O espaço destinado às operações de cultivo (apro-

ximadamente 90% da área total), será subdividido em: 

espaço para os canteiros dos clientes; espaço para o 

cultivo dos produtos que comtemplarão as cestas que 

acompanham os pacotes; pomar; e estufas para a pro-

dução de produtos específi cos e também o cultivo de 

mudas. 

3.3 Projeção da Capacidade Produtiva e de Pres-
tação de Serviços

 A capacidade produtiva da Vila Natural foi deter-

minada a partir do dimensionamento do uso do terre-

no para plantio dos canteiros dos clientes e das hortas 

que serão usadas para o abastecimento das cestas. 

Com essa análise foi possível estimar que serão neces-

sários cerca de 1.800 metros quadrados de plantação 

para atender a uma quantidade de 100 clientes.

 Considerando, portanto, que a Vila Natural preten-

de se instalar em um terreno de 10.000 m2 (1 hecta-

re), a projeção da capacidade produtiva e consequen-

temente da prestação do serviço visa atender até 500 

assinantes.

4. VIABILIDADE MERCADOLÓGICA

4.1 Produtos e Serviços

 A Vila Natural oferecerá seu serviço a partir de assi-

naturas. Serão três planos, divididos conforme a quanti-

dade de produtos que o cliente desejar (fi gura 5). Cada 

plano é formado por: “Sua Horta” (espaço dividido 

em células de plantio) e “Sua Cesta” (cesta semanal 

composta por verduras para salada, folhas refogáveis, 

temperos, porções de legumes e frutas da época). 

Figura 5: Planos de Assinaturas.

Fonte: Autores, 2017.

4.2 Gestão da Marca

 O nome da empresa, Vila Natural, foi escolhido 

com a intenção de defi nir o conceito da marca como 

um local de contato e respeito pela natureza. No logo-

tipo, presente na fi gura 6, foi utilizada a fi gura da árvo-

re, que simbolicamente representa a vida e a evolução. 

O verde é a cor da natureza, do frescor e da calma. A 

caligrafi a usada para a escrita do nome, demonstra um 

rebuscamento e sensação de algo feito à mão. Todas 
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essas características devem auxiliar na construção de 

uma marca forte e atrelada a todas essas caracterís-

ticas positivas citadas, como produtos de qualidade, 

feitos com todo carinho em sintonia com a natureza e 

respeitando a vida.

Figura 6: Logotipo da Empresa.

Fonte: Autores, 2017.

4.3 Experiência de Compra dos Clientes

 A experiência de compra do cliente na Vila Natural 

tem seu início com o processo de escolha dos itens a 

serem cultivados. O cliente deverá acessar a área do 

cliente com seu login e senha, e escolher os produtos 

a serem plantados, limitando-se a quantidade de cé-

lulas de cultivo disponíveis em seu plano. O segundo 

processo, envolve o acompanhamento do desenvol-

vimento da sua horta; para isso a plataforma contará 

com medidores de status que fi carão disponíveis assim 

que o cliente clicar em uma de suas células que con-

tenham itens plantados. Por fi m, haverá a colheita e 

a entrega na casa do cliente. A fi gura 7 apresenta um 

esboço da tela do sistema no qual o cliente irá realizar 

tais operações. 

Figura 7: Plataforma online da empresa.

Fonte: Autores, 2017.

4.4 Previsão e Mensuração da Demanda

 Para realizar a previsão da demanda, foram utiliza-

dos diversos dados da pesquisa primária e secundária 

aplicados às informações disponíveis do IBGE. Primei-

ramente limitou-se a região de atuação da empresa as 

cidades de Santo André, São Bernardo e São Caetano 

e considerou-se apenas a faixa etária do público-alvo, 

encontrando assim um potencial de 643.356 consumi-

dores na região.

 Analisando o perfi l de renda dos residentes do 

ABC, foi estipulado que seriam potenciais clientes os 
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moradores com renda superior a 2 salários mínimos, 

reduzindo a quantidade de pessoas a 264.210. Sobre 

estes, foi aplicado o percentual médio de consumido-

res de orgânicos da região sudeste, reduzindo a massa 

de consumidores potenciais para 26.421 pessoas. Por 

fi m, sobre o número encontrado foi aplicado o per-

centual de 70% referente aos respondentes da pes-

quisa primária que consomem produtos orgânicos e 

disseram que adeririam ao modelo de negócio da Vila 

Natural, chegando a 18.494 pessoas que são conside-

radas possíveis consumidoras. 

 De acordo com a capacidade comercial calculada a 

empresa estima atingir inicialmente 100 clientes, o que 

representa um Market-share de 0,541%. Pelos gastos 

defi nidos com a divulgação, espera-se atingir em 2 

anos a totalidade da capacidade produtiva do primeiro 

terreno da empresa, que está limitado a 500 clientes. 

O Market-share ao fi nal de dois anos de operação 

será, portanto, de 2,704% da demanda corrente.

5. VIABILIDADE DO CAPITAL HUMANO

 O organograma da Vila Natural será composto por 

2 divisões gerenciais (administrativa e operacional), 

que terão os cargos de gerência ocupados por sócios 

e funcionários contratados. A fi gura 8 apresenta o de-

talhamento do organograma acima descrito.

Figura 8: Organograma da Vila Natural.

Fonte: Autores, 2017.

 Para o primeiro e segundo ano de operação, a divi-

são administrativa será composta por 1 sócio gerente 

e 1 assistente administrativo e a divisão operacional 

contará com 1 sócio gerente, 2 agricultores, 1 mo-

torista e 1 entregador, gerando uma necessidade de 

headcount de 7 indivíduos. A partir do terceiro ano de 

operação, quando a empresa deverá atingir o limite de 

capacidade operacional de 500 clientes, o headcount 

será revisto e pretende-se chegar a 12 colaboradores.

 6. VIABILIDADE FINANCEIRA

6.1 Investimento total

 Para iniciar as operações da Vila Natural, o valor de 

investimento total será de R$ 258.005,63. Esse custo 

se divide em Investimentos pré-operacionais detalha-

dos na tabela 1 e Necessidade de Capital de Giro que 

será de R$ 125.451,16 para garantir a operação nos 

oito primeiros meses de operação, sendo que após 

esse período o caixa se tornará positivo.

Tabela 1: Investimento Inicial.

Fonte: Autores, 2017.
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6.2 Demonstrativo de Resultados Projetados (DRE)

 A tabela 2 apresenta o resultado fi nanceiro pro-

jetado para os cinco primeiros anos da Vila Natural. 

Na DRE é possível analisar o crescimento das receitas, 

custos e despesas. Nota-se que no terceiro ano ocor-

re uma quebra na tendência de crescimento dos lucros 

devido ao aumento de gastos referentes à abertura do 

segundo terreno da empresa.

Tabela 2: DRE Projetado para 5 anos.

Fonte: Autores, 2017.

 A análise da DRE aponta também o crescimento da 

margem de lucro, que no primeiro ano está estimada 

para menos de 1% e no quinto ano deverá atingir 40%. 

Isso acontecerá, pois, à medida que o terreno atinge o 

máximo de sua capacidade, os gastos fi xos são diluídos 

tornando a operação mais efi ciente.  

6.3 Cálculo e Análise dos Indicadores de Viabili-
dade Financeira

 A partir dos cálculos fi nanceiros elaborados ao 

longo do capítulo, foi possível verifi car os indicadores 

que irão auxiliar a análise de viabilidade do projeto Vila 

Natural. Na tabela 3 está demonstrado, para os cinco 

primeiros anos de operação, respectivamente, o fl uxo 

de caixa simples, o fl uxo de caixa descontado, a TMA 

utilizada, o VPL, a TIR e o payback.

Tabela 3: Indicadores Financeiros.

Fonte: Autores, 2017.
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 Desse modo, pode-se observar que os indicadores 

mostram a viabilidade do projeto, visto que a TIR foi 

superior a TMA, o VPL positivo e o período para o re-

torno do valor investido é curto, visto que o payback 

simples fi cou em 23 meses.

 

7. VIABILIDADE DO NEGÓCIO

7.1 Análise SWOT da Empresa

 Para visualizar a estratégia da Vila Natural, foi apli-

cada a análise SWOT, presente no quadro 1. 

7.2 Cenários

 A necessidade de construir os cenários é essencial 

para planejamento e tomada de decisão. Os cenários 

analisados foram: pessimista, provável e otimista, con-

forme detalhado no quadro 2. 

Quadro 1: Análise SWOT.

Fonte: Autores, 2017.

Quadro 2: Cenários.

Fonte: Autores, 2017.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A Vila Natural terá como core business oferecer um 

serviço diferenciado e inovador de assinatura de uma 

horta orgânica individual, para que os consumidores 

possam participar do processo produtivo de seus ali-

mentos, mesmo que a distância, garantindo a confi ança 

na origem e criando um envolvimento maior com os 

produtos. 

 Com base nas análises primárias e secundárias do 

mercado, realizadas para o desenvolvimento desse tra-

balho, foi possível verifi car que o referido modelo de 

negócio terá ampla aceitação do público-alvo e estará 

situado em um segmento crescente, promissor e com 

reduzida quantidade de concorrentes. 

 Outro ponto chave para o sucesso do empreendi-

mento serão suas operações, baseadas em processos 

simples e com poucos recursos, possibilitando modu-

laridade e escalabilidade, com baixo investimento, para 

ampliar a produção sempre que a capacidade instalada 

de um terreno se esgotar, gerando credibilidade e re-

torno para seus acionistas. 

 O plano de capital humano estudou como gerir as 

pessoas que irão mover a instituição, preocupando-se 

em oferecer aos colaboradores um ambiente agradável 

e de qualidade, proporcionar treinamentos e retribuí-

-los com um salário acima da média do mercado.

 A partir do estudo de marketing realizado, a em-

presa buscará garantir a máxima satisfação para os 

clientes visando laços de fi delidade e principalmente a 

confi ança. Por meio de uma divulgação focada em seu 

público-alvo, espera-se um bom retorno sobre o capital 

investido na publicidade.

 Tratando de assuntos fi nanceiros e levando em con-

sideração os custos e as despesas ocorridas no negócio, 

a Vila Natural apresentará viabilidade fi nanceira atrativa, 

com resultado positivo desde o primeiro ano de ope-

ração e taxa interna de retorno aos seus investidores 

bem acima dos principais investimentos do mercado. 

 A realização deste projeto permitiu aprofundar a 

ideia do negócio em todas as suas áreas, e fornecer, 

portanto, base para concluir que o empreendimento 

Vila Natural é um projeto inovador e viável com poten-

cial para crescimento e longevidade. 
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OPINIÃO
Autor: Prof. Dr. Cláudio César Gonçalves - Docente de Publicidade e Propaganda da STRONG ESAGS/Santo André

UM MUNDO DE 1968 PELOS 
OLHOS DE VEJA NÚMERO 1

 Talvez a publicação semanal mais importante do 

país durante muitos anos VEJA não pode ser enten-

dida como simples revista semanal já que em setem-

bro de 1968 ela nasce já com uma posição diante dos 

fatos. Se ao longo de seu percurso sua linha editorial 

apresenta altos e baixos não vem ao caso, interessa-

-nos menos a capa com ares de manifesto e atrevi-

mento e muito mais os anúncios que mapeiam o com-

portamento de uma época, ao nosso ver, de maneira 

cristalina.

  Depois do golpe e ainda mais nos anos 70, em 

função do ‘milagre econômico’, a publicidade brasilei-

ra desenvolveu-se enormemente e recebeu uma dose 

maciça de verbas que acaba refl etindo nas produções 

esmeradas e bem focadas nos públicos-alvo. Essa co-

leção de anúncios de VEJA mostra o outro lado, não 

politicamente engajado e com perspectiva clara do 

regime, mas daquele público que levava a vida e acre-

ditava que os militares faziam um ótimo trabalho. 

 Deve-se sempre lembrar que os meios de comu-

nicação nunca serão isentos de intenção e as informa-

ções chegam em conformidade com as intenções do 

regime ou em reação a ele. Fica difícil para a grande 

massa operária se aproximar daqueles círculos cultu-
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rais e intelectuais que processam um tipo de resistên-

cia. Talvez até neste momento é que se tenha dado 

o distanciamento da massa e da produção cultural de 

conteúdo mais crítico. Se observarmos cuidadosa-

mente os anúncios, identifi caremos os mesmos arqué-

tipos de são encontrados em muitas peças dos anos 

2000, os jovens em grupos alegres, os objetos que 

conferem status, cenários charmosos ou exóticos e 

algumas aventuras visuais, isto é, elementos colocados 

em lugares inesperados ou estranhos.

 Vale o esforço de passar a limpo um a um:

 O ‘clássico’ Minister, o cigarro da Souza Cruz, 

vendendo status e elegância, palavras mais que des-

gastadas pela publicidade, ambientado em Recife, 

e demonstrando um certo subdesenvolvimento na 

caracterização do lugar: a Veneza brasileira. A pa-

lavra em italiano confere certo charme ao conjunto 

e reforça a formatação conceitual da peça, porque, 

de fato, ela não faz uma proposta de consumo, mas 

uma insinuação. Talvez os anos 2010 não aprovas-

sem o uso da cor preta para o produto cigarro, 

mas em 1968 certamente era uma cor com ares de 

requinte. O modelo é usado até hoje, casal, feliz, 

aproveitando a vida, ‘la dolce vita’. 

 Nescafé há muito tempo tenta explicar ao consu-

midor o que signifi ca café solúvel, e a peça é exa-

tamente essa explicação racional e matemática da 

viabilidade do produto. Como a tecnologia gráfi ca 

era defi citária em termos de reprodução cromáti-

ca o preto e branco resolve o material lembrando 

sempre que a veiculação PB é mais barata que a 

cromática.

 Metais sanitários DECA já aposta em seu design 

para a venda. De fato vender design em um país de 

terceiro mundo é uma tarefa difícil. Palavras vazias 

pela amplitude: Bonita - relativo, moderna - defi nir 

qual modernidade é impensável, efi ciente - em que 

termos?, durável - certo, esta pelo menos é clara. 

Na sequência surge uma certa presunção arrogan-

te, muito ao estilo dos anos 60 em publicidade, 

acreditando que esta postura seria um bom ven-

dedor transmitindo segurança ao cliente. Preto e 

branco novamente, já que os cinzas dos metais não 

seriam valorizados. Mas, impressionava pela forma.

 Old Eight “levanta a moral dos whiskies nacio-

nais” é de uma postura terceiro-mundista depri-

mente. Desvalorizando o produto nacional, com-

portamento assumido na época, o produto tenta 

apresentar-se como alternativa para o importado. 

Conclusão: torna-se popular. Bastante básico, 

atende as necessidades da época em que grandes 

aventuras visuais não eram tão úteis para a venda 

de bebidas, mesmo que mais sofi sticadas como 

whiskies.

 Dieselimpo é o anúncio representativo de uma 

época com graves problemas de foco. Letras com 

estilo pop, mulheres em biquínis sensuais, com um 

texto infi ndável, falando de purifi cadores de com-

bustível e em especial diesel, com fotos, informa-

ções e dados numéricos, específi ca para proprie-

tários de postos de combustível. A pergunta é: 

anunciando em uma revista semanal de massa?

A inconsistência mostra mais uma imaturidade da 

publicidade, porém demonstra também uma con-

fusão generalizada sobre responsabilidades, fun-

ções sociais, públicos, pertinências, enfi m, um bom 

sinal dos equívocos da época.

 Rexona trabalhava o emblemático “Sempre cabe 

mais um quando se usa Rexona”. E o modelo do 

grupo de pessoas jovens entra em ação e apresenta 

o tipo de público alvo. O que mais interessa nesta 

peça para a avaliação sociocultural é a ingenuidade 

que transparece com uma situação tola e imprová-

vel. Sabemos que a publicidade deforma algumas 

situações para o ajuste da comunicação, mas mes-

mo assim algo de pueril permanece, distante da 

tensão política que se vive em 1968. 

 Kolynos é indecifrável. O texto de estrutura com-

prometida é mera decoração. Algumas afi rmações 

são as mesmas de sempre: dentes brancos, hálito 

puro, mas ‘Esplêndido Kolynos’ que fecha o texto 

é de uma soberba equivocada. Não que quisésse-

mos cenas ásperas, mas os olhares soam falsos e se 

aproximam das foto-novelas. Interessa notar que o 

leitor conseguia ver a si mesmo nestas imagens o 

que nos dá certos indícios da dicotomia realidade/

comunicação.

 Eletrofones Philips é talvez um dos mais alinhados 

com a época. Assumidamente pop é bastante co-

erente no alinhamento entre conteúdo e temática. 

Cores impactantes. Mensagem clara, layout solto, 

produto visível e explicado para um público apro-
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priado, o jovem (por isso colorido!). Nesta peça 

vê-se o jovem da época, entende-se o comporta-

mento e mapeia-se a tecnologia: Aparelhos portá-

teis para ótimos ‘Long Plays’. É o material de pes-

quisa que pode realmente dar informação sobre o 

momento porque é a apropriação do repertório 

imagético do período com sentimento de originali-

dade da comunicação. É o agora pelo agora.

 Televisor Telefunken e portátil. Novamente a 

portabilidade é a novidade tecnológica e a nota im-

portante é o tipo de consumo da época. Voltado 

à individualidade no conforto o produto oferece 

independência e uso pessoal, o que o torna o ‘paci-

fi cador’ da família. O aparelho televisão ainda hoje, 

apesar de anacrônico, é usado como medida de 

classifi cação social por institutos de pesquisa, e o 

número de aparelhos em uma residência determina 

pontuações que qualifi cam a categoria social do en-

trevistados. A imagem do aparelho é PB, portanto 

o anúncio pode ser PB apesar de o design poder 

ser um bom atrativo. O nome Telefunken é inviável 

para o português, perde-se ar na pronúncia, mas 

isso não vem ao caso. 

 Toca fi tas Muntz Inelca cuja marca hoje inexisten-

te que não facilita em nada a pronúncia apresenta 

uma situação inusitada. No melhor estilo James 

Bond - apesar de o ano de 1968 não ter tido ne-

nhum fi lme da série - uma moça com o padrão de 

beleza dos anos 60 cai literalmente de pára-quedas 

no carro só por causa do rádio toca-fi tas do au-

tomóvel. Novamente vazia, demonstrando que a 

informação tecnológica para o consumo era desne-

cessária, a peça trabalha a comunicação mais pelo 

estranhamento que pela função, o que é um dado 

importante dando conta da simplicidade do ato do 

consumo. O texto não faz relação nenhuma com a 

imagem de base e a comunicação se transforma em 

um conjunto de objetos.

 Volkswagen Fusca é uma das peças mais impor-

tantes para essa arqueologia comportamental. A 

peça fala sobre os aspectos fi nanceiros e a viabili-

dade econômica do Fusca enquanto investimento. 

Um raciocínio lógico que está mais vinculado ao 

racional da compra do bem durável que ao pra-

zer de dirigir - como dizem algumas peças - ou 

ao conforto do automóvel. Vemos um padrão de 

comportamento já que a compra do automóvel 

desde muito tempo é um projeto calculado com 

empenho quase sempre familiar. Não cabe, diante 

de um bem de valor elevado mas de apelo popu-

lar, discutir apenas as qualidades estéticas, afi nal o 

‘milagre econômico’ está apenas começando. Isso 

indica uma forma de abordagem onde produtos 

de consumo lançam ideias voláteis e bens duráveis 

apelam para o racional.

 Whisky Royal Label é absoluto nesta coleção, é 

fruto de um exagerado senso de orgulho masculi-

no norteado por uma virilidade agressiva. Talvez a 

peça de tão carregada de estereótipos devesse ser 

objeto de estudo a parte, já que ao focar em seu 

público-alvo perde a noção de proporção e propõe 

um conjunto de ícones quase indecifráveis até mes-

mo, suspeitamos, para o ano de 68. Fica evidente 

que o produto é para um público mais velho (ho-

mens de experiência) e fi ca clara a incoerência do 

uso do meio ao veicular-se um anúncio como este 

no mesmo canal que veicula estereofones portáteis 

para festas de jovens. Destaque-se a ‘morena’ da 

foto descoberta pelo texto que deve estar nua pela 

insinuação. A mulher-objeto que em 1973 Anibal 

Massaíne Neto imortalizará na pele de Vera Fischer 

em ‘A Super Fêmea’, é apresentada sem culpas ou 

limites sociais.

 Imprévu - Perfume de Coty é impressionante 

pela consonância formal com os anúncios dos anos 

2010. Na verdade falamos de um produto bastan-

te defi nido em termos de abordagem de público 

já há bastante tempo e isso se refl ete no uso e na 

constância dos elementos visuais, basicamente o 

corpo humano nu e a embalagem do produto, que 

em termos de perfumaria é a própria extensão do 

produto. Consistente, a peça é atemporal e não 

oferece muitas pistas do comportamento de épo-
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ca além daquelas contidas no texto, mas que sem 

muito esforço poderiam ser atualizadas, sem que 

necessariamente fossem mudadas.

 Band-Aid líquido é esse formato básico, de fun-

cionalidade complementar em campanhas de pu-

blicidade já que apenas mostra o produto, que por 

ser pequeno é apresentado em escala alterada para 

maior gerando visibilidade e assimilação da emba-

lagem. Não demonstra nada da época, apenas que 

produtos são testados e retestados até o momen-

to em que sejam aceitos.

 Na prática, uma grande verdade surge de uma lei-

tura rápida como esta, e é a comprovação de que a 

publicidade é uma poderosa cronista de seu tempo. 

Se fi zermos o mesmo exercício com a VEJA de 1978, 

1988, 1998, 2008 e 2018, teremos retratos vívidos e 

esclarecedores dos valores sociais vigentes e até mes-

mo das dúvidas que assolam a sociedade. Esses estudos 

confi gurariam-se verdadeiros tratados sociais e cultu-

rais, e porque não dizer, antropológicos. Fica a dica.

PEÇAS DE COMUNICAÇÃO
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CONGRESSO
 

No dia 01 de setembro de 2018 os alunos da STRONG 

ESAGS apresentaram trabalhos de Iniciação Científi ca, 

no III CONFAAT, orientados pela professora Dra. Da-

nielle Guglieri Lima.

Nilton Menino de Moraes (ADM)

Pesquisa: EMPREENDEDORISMO, UMA 

QUESTÃO DE GÊNERO.

Raphael Lima (PUBL)

Pesquisa: PUBLICIDADE MODERNA: UM DIS-

CURSO ALÉM DO MERCHANDISING.

Rafael Pereira Colares (CONT)

Pesquisa: COMUNICAÇÃO INTERNA E EN-

DOMARKETING:

UMA PERSPECTIVA DE CRESCIMENTO 

PARA A EMPRESA

Matheus Burba Martins (ECO)

Pesquisa: A COMUNICAÇÃO EMPRESARIAL 

E OS PORTADORES DE DEFICIÊNCIAS AU-

DITIVA E FÔNICA.

PRÊMIOS
 

A STRONG ESAGS recebeu, no dia 26 de agosto, dois 

prêmios durante o Encontro Nacional de Cursos de 

Graduação em Administração (ENANGRAD), cujo 

tema foi “Gestão da Aprendizagem no contexto das 

transformações”. 

O “Prêmio ANGRAD” e o “Prêmio ANGRAD com 

Distinção” foram vencidos pelo trabalho inscrito, cujo 

o tema era “Consultoria Estratégica de Negócios”, co-

ordenados pelo professor Valmir Aparecido Conde. 

Segundo ele, “Méritos para nossos alunos pela serie-

dade na condução dos trabalhos, bem como agradeci-

mento para as empresas (empresários/gestores) pela 

confi ança e parceira estabelecida para a realização dos 

trabalhos”.

O projeto também será publicado no livro sobre me-

todologias inovadoras, organizado pelo coordenador 

do Prêmio ANGRAD, Prof. Edson Sadao Iizuka.  O 

evento anual reúne instituições de ensino do país, sen-

do uma realização da ANGRAD – Associação Nacio-

nal dos Cursos de Graduação em Administração.
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CAMPANHAS 
PUBLICITÁRIAS
 Os alunos de Publicidade e Propaganda da 

STRONG ESAGS desenvolveram campanhas publici-

tárias de conscientização no combate às DSTs (Doen-

ças Sexualmente Transmissíveis) focada mais especi-

fi camente no vírus do HIV. O projeto é uma parceria 

entre a faculdade e a Secretaria Municipal de Saúde da 

Prefeitura de São Paulo. 

Agência Beehive.

 As apresentações aconteceram no fi nal do primei-

ro semestre pelas agências Dínamo, Beehive, Âmago 

e Amana, cujo os temas eram Prevenção Combinada, 

Camisinha, Testagem e PEP (profi laxia pós- exposi-

ção). As peças foram doadas à Prefeitura Municipal de 

São Paulo por meio de termo de cessão de direitos 

autorais e disponibilizadas para veiculação. 

 Além de ser considerada parceira do projeto, a 

STRONG ESAGS foi indicada para concorrer ao Selo 

de Empresa Posithiva, pela sua colaboração na cons-

cientização e prevenção de doenças sexualmente 

transmissíveis, assim como no combate ao preconcei-

to. A premiação acontecerá no mês de novembro. 
  

  

  

  

  

  

  

  

  

 Agência Dínamo.

Agência Amana.
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CEN CONSULTORIA

ESTRATÉGICA DE NEGÓCIOS

ABRAFILTROS – ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DAS EMPRESAS 

DE FILTROS E SEUS 
SISTEMAS AUTOMOTIVOS E 

INDUSTRIAIS

Resumo: 

 Durante o primeiro semestre de 2018, foi desen-

volvido pela empresa fi ctícia de consultoria Triello 

Soluções em Negócios o trabalho interdisciplinar de 

Consultoria Estratégica em Negócios em parceria com 

a Abrafi ltros – Associação Brasileira das Empresas de 

Filtros e seus Sistemas Automotivos e Industriais. No 

decorrer deste, foram trabalhados pela equipe os 

pontos de desenvolvimento, melhoria e pontos for-

tes da Associação, gerando-se 15 (quinze) Iniciativas 

de Melhoria Operacional (IMOs) que, quando im-

plantadas, alavancariam a performance da Abrafi ltros 

como um todo. Estas IMOs foram criadas tendo como 

base quatro Pilares Estratégicos defi nidos pela Triello 

em conjunto com a Abrafi ltros (Captação, Retenção, 

Representação e Processos Internos) e nos conheci-

mentos obtidos até o momento no curso de Gradu-

ação em Administração da STRONG ESAGS. Desde 

a fi nalização do trabalho, ocorrida em junho de 2018, 

a Abrafi ltros já implementou algumas da IMOs sugeri-

das, validando a aplicação destas para a melhoria ope-

racional da Associação.

Palavras-chave: Abrafi ltros. Triello. Consultoria. Pi-

lares. Estratégico. 

 A Abrafi ltros – Associação Brasileira das Empresas 

de Filtros e seus Sistemas Automotivos e Industriais 

– é uma associação localizada em Santo André que 

completou 12 (doze) anos em junho de 2018. Sua 

criação remete ao apadrinhamento desta pela ABRA-

FIPA - Associação Brasileira das Empresas de Filtros, 

Purifi cadores, Bebedouros e Equipamentos para Tra-

tamento de Água - e pela ACISA - Associação Comer-

cial e Industrial de Santo André. A Associação objetiva 

defi nir o segmento de fi ltros, defendendo e integrando 

os interesses de fornecedores, fabricantes e usuários, 

desta forma benefi ciando-os.

 Durante o primeiro semestre de 2018, a Abrafi ltros 

possibilitou a realização do trabalho interdisciplinar de 

Autores: Alex Azevedo de Pontes, Alexandre Galhardi Moreno, Caique Pala Silvestre, Maria Carolina de Oliveira 

Bohner, Michelle Gueiros Esteves e Raquel Varani Saes

Orientador: Prof. Valmir Aparecido Conde 
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Consultoria Estratégica de Negócios – CEN – pela 

Triello Soluções em Negócios, empresa fi ctícia criada 

para elaboração do trabalho pelos alunos Alexandre 

Galhardi, Alex Pontes, Caique Pala, Maria Bohner, Mi-

chelle Gueiros e Raquel Saes, do 7º ciclo do curso de 

Administração.

 A Consultoria Estratégica de Negócios consiste na 

realização de uma Consultoria Empresarial numa em-

presa real, tendo como objetivo o aprendizado práti-

co das teorias vistas em sala de aula, oportunizando 

análises sistêmicas interna e externa, a fi m de identi-

fi car oportunidades e propor melhorias, no intuito de 

otimizar processos, defi nir objetivos, auxiliar no atin-

gimento de metas, solucionar contrariedades e obter 

resultados satisfatórios para a gestão da organização.

 Neste contexto, em março de 2018, ocorreu a pri-

meira reunião entre os integrantes da Triello Soluções 

em Negócios, e João Moura, Adriano Bonazio e Mar-

cos Carneiro, respectivamente, presidente, gerente de 

Comunicação & Marketing, e responsável pela Admi-

nistração da Abrafi ltros. Nesta, foi-se decidido que, 

como a Associação já havia participado da CEN no 

ano de 2017, o trabalho interdisciplinar do semestre 

seria desenvolvido de maneira diferenciada, a fi m de 

atender de uma melhor maneira às necessidades da 

empresa; assim sendo, a base para este não foram as 

disciplinas de Administração de Produção e Materiais, 

Administração de Serviços, Administração Estratégica, 

Administração Mercadológica, Administração de Re-

cursos Humanos e Administração Financeira, como 

tradicionalmente costuma ser.

 O sustentáculo do trabalho interdisciplinar foram 4 

(quatro) Pilares Estratégicos defi nidos pela Triello, de-

rivados de informações sobre os principais desafi os da 

Associação e suas oportunidades de melhoria forneci-

das à consultoria, que percebeu a existência de 3 (três) 

principais temas citados constantemente pela empresa 

em sua fala, como adversidades: 

 Captação: refere-se à captação ativa (Associação 

realiza a prospecção e aborda a empresa) e passi-

va (empresa demonstra interesse em associar-se à 

Abrafi ltros) de novos associados.

 Retenção: trata da manutenção do interesse dos 

associados em permanecerem como parceiros da 

Abrafi ltros.

 Representação: tange a visibilidade da Abrafi ltros 

entre seus associados e não-associados.

 A Triello Soluções em Negócios também atuou em 

ações voltadas para otimizar alguns dos Processos In-

ternos da Associação, que sustentam a sobrevivência 

e o crescimento do negócio. 

 Processos Internos: aborda melhorias propostas 

em procedimentos da Abrafi ltros, visando melho-

rar a efetividade da organização internamente.

Figura 1: Os Quatro Pilares Estratégicos.

Fonte: Do autor, 2018.

 Fundamentando-se nestes Pilares, foram desenvol-

vidas 15 Iniciativas de Melhoria Operacional – IMOs 

– separadas conforme gráfi co abaixo:

Gráfico 1: Iniciativas de Melhoria 

Operacional (IMO) Geradas em 

2018.1S.

Fonte: Do autor, 2018.
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 Tratando-se do primeiro pilar, Captação, a Triello 

Soluções em Negócios verifi cou que a captação de 

prospects (potenciais associados da Abrafi ltros) era 

feita majoritariamente de maneira passiva pela Asso-

ciação, através do popularmente conhecido marketing 

“boca a boca”. Esta forma de captação atraía novos 

associados, porém tornava ínfi ma a chance de uma afi -

liação de organizações que não possuíam associados 

em sua rede de contatos.  

 Com este cenário como base, verifi caram-se di-

versos desdobramentos e foram propostas as IMOs 

abaixo listadas para a exploração de oportunidades 

de melhorias, objetivando a otimização e a padroniza-

ção de processos, assim como a maior visibilidade da 

organização no mercado e uma maior atratividade na 

consolidação de uma afi liação.

 Mapeamento de Prospects: a inexistência de um 

mapeamento de prospects foi um ponto notável de 

desenvolvimento trabalhado durante a consultoria es-

tratégica, já que a visualização das empresas-alvo que 

a Associação tem interesse em captar e em tornar as-

sociadas permite a instituição de metas de captação, 

além de possibilitar que seja planejada a abordagem 

que será efetuada com cada um dos prospects. 

Desta forma, foram mapeados pela empresa de 

consultoria fi ctícia 21 (vinte e um) potenciais as-

sociados da Abrafi ltros (utilizou-se o Google Maps 

para tornar o mapeamento de prospects mais visu-

al), de modo a iniciar o processo de mapeamento 

de prospects, que deve ser continuado e atualizado 

pela Associação. 

Ainda dentro deste tópico, foi entregue à Associa-

ção uma planilha para gestão dos associados, seus 

endereços e observações relevantes junto com um 

mapa destes, para serem mais uma ferramenta de 

gestão da organização.

 Abordagem de Prospects: Plano de Ação que a 

consultoria desenvolveu visando à padronização dos 

processos da Associação, evitando, deste modo, 

gastos desnecessários de homem-hora, a criação de 

um modelo padrão para abordagem de prospects 

envolve os tipos de abordagem passiva e ativa e 

também contém sugestões para controle de respos-

tas e tentativas de contatos pessoais entre Associa-

ção e potencial associado. A utilização do modelo 

permite a otimização do tempo dos colaboradores 

da Abrafi ltros e ameniza a possibilidade de percep-

ção de tratamentos diferentes pelos prospects.

 Cesta de Benefícios: verifi cando-se a escassez 

de proventos oferecidos pela Associação para os 

associados e para os prospects, a Triello desenvol-

veu uma Cesta de Benefícios, que é formada por 

tópicos estratégicos, defi nidos pela equipe de con-

sultoria em conjunto com a Abrafi ltros. Esta tem 

como intuito trazer visibilidade à Associação e de-

monstrar de forma clara a valorização do relacio-

namento com os associados, por meio do atendi-

mento de suas necessidades e desejos com a oferta 

de serviços de qualidade, que possam superar suas 

expectativas.

 Para a implementação da Cesta de Benefícios, 

criou-se um tutorial com perguntas chaves – desde 

o porquê seria relevante esta ação, até os possíveis 

resultados que seriam obtidos após a sua implementa-

ção, contemplando todos os envolvidos -, e também 

uma Cartilha desenvolvida pela Triello com o objetivo 

de ser entregue aos prospects e associados, pois ex-

plicita todos os benefícios oferecidos pela Associação 

de forma mais direta.

Figura 2: Tópicos Estratégicos da Cesta de Benefícios.

Fonte: Do autor, 2018.
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 No pilar Retenção, foi-se percebido pela consul-

toria que a Abrafi ltros mantinha pouco contato com 

os associados após a afi liação, o que poderia afetar a 

percepção da Associação por seus parceiros.

 A par desta situação, foram propostas ações visan-

do à aproximação entre Associação e associado.

 Abordagem Mensal dos Associados: a manuten-

ção de contato estreito com os associados é de 

extrema importância para a imagem da Associação 

perante seu público; também é um canal de comu-

nicação para eventos, palestras, novos benefícios, 

dentre outros temas de interesse mútuo. Como 

este contato não era prática da Abrafi ltros, con-

forme informado pela própria Associação, a Triello 

Soluções em Negócios desenvolveu um tutorial 

que contém algumas sugestões para este contato. 

De posse deste modelo, há para a Associação uma 

referência a ser seguida nos contatos mensais, evi-

tando que algum importante tópico seja esquecido 

e que haja gastos desnecessários de homem-hora.

 Acompanhamento Mensal com os Associados: si-

multaneamente com a ação anterior, foi criada uma 

planilha em Microsoft Excel para acompanhamento 

dos contatos; nesta é possível tomar nota do nome 

da empresa associada contatada, da pessoa com 

quem o diálogo foi mantido, os assuntos aborda-

dos e a data.

 Análise da Pesquisa de Satisfação: a Abrafi ltros 

forneceu à equipe de consultoria a análise realiza-

da sobre a última Pesquisa de Satisfação direcio-

nada aos associados (que embasou diversos dos 

Planos de Ação criados pela Triello Soluções em 

Negócios), para que a consultoria pudesse averi-

guar possíveis melhorias. Entretanto, foi percebido 

pela equipe que a Pesquisa de Satisfação contem-

plava os tópicos necessários, não necessitando de 

alteração; todavia, foi constatado o fato de que a 

análise realizada pela Abrafi ltros era extremamen-

te conceitual, não sendo retirados da pesquisa in-

sumos para atividades práticas, como execução e 

concepção de novas ações, eventos, cursos, entre 

outros, solicitados pelos associados. Este fato foi 

transmitido à Abrafi ltros em reunião ocorrida em 

abril de 2018, que compreendeu e posicionou-se, 

garantindo que tratariam as próximas Pesquisas de 

Satisfação com este enfoque.

 Referente ao pilar Representação, a Triello So-

luções em Negócios pôde perceber que a Abrafi l-

tros, mesmo entre colaboradores de empresas as-

sociadas, não era conhecida. Isto ocorria devido ao 

fato de que o contato da Associação era realizado, 

na maioria das vezes, com no máximo dois pontos 

focais, em sua maioria de cargos gerenciais, que não 

disseminavam a Abrafi ltros entre os colegas de tra-

balho.

 Com posse destas informações, foram criados dois 

Planos de Ação a serem implementados pela Abrafi l-

tros, que visam maximizar a visibilidade da Associação 

perante os associados.

 Parceria com a Área de Comunicação dos Asso-

ciados: a Triello Soluções em Negócios sugeriu a 

Abrafi ltros que tentasse estabelecer contato com 

a Área de Comunicação dos associados, a fi m de 

ter seu conteúdo divulgado fi sicamente ou digital-

mente entre os colaboradores destes, visto que 

esta área, em diversas organizações, é responsável 

pela divulgação de eventos, notas e comunicados, 

envolvendo não apenas a empresa, mas o setor em 

que atua.

 Para este fi m, foi criado pela Triello um modelo 

padrão para abordagem da Área de Comunicação 

dos associados, e também um calendário mensal 

de eventos do setor de fi ltros, que deverá ser ex-

posto em Quadros de Avisos nas empresas asso-

ciadas.
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Figura 3: Calendário Eventos Abrafi ltros.

Fonte: Do autor, 2018.

 Expansão do Mailing dos Associados: Plano de 

Ação derivado de pedido direto da Abrafi ltros, a 

expansão do mailing dos associados consiste em 

obter um maior número de endereços de e-mail 

de colaboradores das empresas associadas, com o 

objetivo de incluí-los nos envios de comunicações 

da Associação. Para isto, sugeriram-se 3 (três) for-

mas diferentes de abordagens, a fi m de obter-se 

sucesso nesta tarefa, que se torna complexa devi-

do às políticas de confi dencialidade dos associados:

 Reuniões Mensais: deve ser apresentado, 

preferencialmente, pelo responsável pela 

Área de Comunicação & Marketing da Abra-

fi ltros, Sr. Adriano Bonazio, um slide que ex-

plicite esta necessidade da Associação e sua 

importância nas Reuniões Mensais realizadas 

na sede da Associação (ex.: abrangência dos 

benefícios Abrafi ltros dentre diversos colabo-

radores dos associados).

 Atualização de Dados Cadastrais: durante os 

contatos realizados pela área administrativa da 

Abrafi ltros com os associados para atualização 

de dados cadastrais destes, sugere-se solicitar 

mais endereços de e-mail e telefones de ou-

tros colaboradores de áreas-chave da empre-

sa associada (ex.: Manutenção, Engenharia, 

Projetos).

 Contato Mensal: durante o contato mensal 

que será feito com os associados, proposto na 

primeira IMO do pilar Retenção, sugere-se so-

licitar mais endereços de e-mail e telefones de 

outros colaboradores, de áreas-chave da em-

presa associada (ex.: Manutenção, Engenharia, 

Projetos).
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 Sobre o último Pilar Estratégico, a melhoria con-

tínua dos Processos Internos das organizações é um 

elemento-chave para o crescimento dos negócios e, 

compreendendo isto, a Triello Soluções em Negócios 

analisou a gestão da Abrafi ltros como um todo, e iden-

tifi cou alguns tópicos que poderiam ser desenvolvidos 

e/ou melhorados e propuseram as seguintes IMOs:

 Quadro de Gestão à Vista: a criação de um Qua-

dro de Gestão à Vista permite o acompanhamento 

visual diário dos indicadores-chave da organização, 

que também fi cam acessíveis a todos que na sede 

adentrem, democratizando a informação, já que 

todos podem visualizar os resultados obtidos e as 

metas que se busca alcançar como Associação.

 Para um melhor gerenciamento dos processos 

internos, a consultoria sugeriu a Abrafi ltros quatro 

indicadores, que permitem mensurar importantes 

fatores, sendo eles: captação de novos associados 

(objetiva acompanhar a meta anual de captação de 

novos associados), monitoramento de desligados (visa 

a aumentar o controle sobre o número de desligamen-

tos de associados ao longo do ano), mapeamento de 

prospects (ambiciona, conectando-se à primeira IMO 

do pilar Captação, aumentar o número de prospects 

mapeados por ano, com a fi nalidade de alcançar uma 

visão mais ampla frente à localização geográfi ca e 

segmento de atuação de possíveis novos associados 

e facilitar o contato da Abrafi ltros com os mesmos), 

e desenvolvimento dos colaboradores (KPI – Key 

Performance Indicator (em tradução livre, indicador-

-chave de performance) – que voltado para pessoas, 

sendo que seu escopo deverá ser escolhido de acor-

do com as necessidades de desenvolvimento dos co-

laboradores, podendo este vir através de cursos de 

especialização, workshops ou qualquer outro meio 

possível). 

 Abaixo, pode-se visualizar um modelo de Quadro 

de Gestão à Vista realizado pela Triello, com base em 

números fi ctícios, porém com indicadores recomen-

dados.

Figura 4: Modelo de Quadro de Gestão à Vista.

Fonte: Do autor, 2018.
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 Treinamento do Sistema ERP (Enterprise Resour-

ce Planning (em tradução livre, Sistemas de Gestão 

Empresarial)): em reuniões ocorridas durante a 

realização deste trabalho interdisciplinar, foi citado 

diversas vezes pela Abrafi ltros que a Associação 

possuía sistemas ERP e CRM (Customer Relationship 

Management (em tradução livre, Gestão do Rela-

cionamento com o Cliente)) que muito poderiam 

facilitar e agregar nas tarefas operacionais dos co-

laboradores, entretanto estes não eram utilizados, 

pois os funcionários não haviam sido capacitados 

no uso deste. A Triello Soluções em Negócios, 

percebendo este gargalo, recomendou que a As-

sociação entrasse em contato com a organização 

gestora dos softwares, solicitando o agendamento 

de um treinamento a ser ministrado para todos os 

membros da Abrafi ltros.

 Analisando o conteúdo acima explicitado sobre a 

Associação Brasileira das Empresas de Filtros e seus 

Sistemas Automotivos e Industriais que foi analisado e 

trabalhado pela Triello Soluções em Negócios durante 

o primeiro semestre de 2018, é possível depreender 

que o trabalho interdisciplinar de Consultoria Estraté-

gica de Negócios desenvolvido atingiu os objetivos vi-

sados, tanto pela empresa fi ctícia criada especialmente 

para tal, quanto pela Abrafi ltros.

 A Triello trabalhou para atingir os objetivos alinhados 

e defi nidos, conforme os Pilares Estratégicos que foram 

acordados na primeira reunião, ocorrida em março de 

2018 com a Abrafi ltros, que, com muita parceria, reve-

lou ao grupo seus pontos de desenvolvimento, melhoria 

e pontos fortes, assim como sua missão e visão. Para 

possibilitar este atingimento de objetivos, foram utiliza-

dos os múltiplos conhecimentos teóricos dos compo-

nentes da equipe (adquiridos até o momento durante 

o Curso de Graduação), suas hard skills (competências 

técnicas) e soft skills (competências comportamentais), 

que, agregados, materializaram-se na criação das Inicia-

tivas de Melhoria Operacional (IMOs) apresentadas.

 Com a geração das Iniciativas de Melhoria Ope-

racional (IMOs) pela Triello bem como com a imple-

mentação destas, a Abrafi ltros tem a oportunidade de 

alavancar a performance operacional nos 4 (quatro) 

Pilares Estratégicos trabalhados pela equipe: Capta-

ção, Retenção, Representação e Processos Internos, 

o que já tem sido realizado, como pode ser visto nas 

redes sociais da Associação, local onde divulgam gran-

de parte de suas ações. Para conferir, acesse: https://

www.facebook.com/abrafi ltros/.
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ARTIGO
Autor: Prof. Me. Raphael Bicudo - Docente do curso de Economia da STRONG ESAGS/Santo André

BREVES NOTAS SOBRE O DE-
SENVOLVIMENTO E POBREZA 

MULTIDIMENSIONAL

O DESENVOLVIMENTO NUMA PERSPECTIVA 
MULTIDIMENSIONAL

 Apesar da vasta literatura sobre crescimento e 

desenvolvimento, a maior parte das teorias enfatiza a 

questão econômica, levando em consideração apenas 

o crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) e do 

PIB per capita como medidas de progresso econômico 

e bem-estar social, deixando de fora as outras dimen-

sões que estão ligadas ao desenvolvimento. Sendo 

assim, apresento aqui algumas abordagens que consi-

dero fundamentais para o entendimento do desenvol-

vimento considerando suas várias dimensões.  

1.1. A VISÃO DE GUNNAR MYRDAL

 O desenvolvimento segundo Gunnar Myrdal Lau-

reado com o Prêmio Nobel em 1974, Gunnar Myrdal 

deixou uma vasta obra de herança, tendo o desenvolvi-

mento e a pobreza como suas grandes preocupações.

 Cabe ressaltar, ainda, que o economista sueco 

procurou enfatizar as várias dimensões dos proces-

sos econômicos e sociais, articulando diversas áreas 

do conhecimento. No artigo What is development, 

Myrdal (1974, p. 731) defi niu o desenvolvimento da 

seguinte maneira: [...] por desenvolvimento, eu enten-

do o movimento ascendente do sistema social no seu 

conjunto e creio que é a única defi nição logicamente 

defensável. Este sistema social contém, a par do que se 

denominam os fatores econômicos, todos os fatores 

não econômicos, nomeadamente, todos os tipos de 

consumo pelos diferentes grupos de pessoas, o con-

sumo fornecido coletivamente, os estabelecimentos e 

os níveis de educação e de cuidados, a distribuição do 

poder na sociedade e, mais em geral, a estratifi cação 

econômica, social e política, isto é, de um modo geral, 

as instituições e as atitudes às quais devemos juntar, 

como um conjunto exógeno de fatores induzidos, as 

medidas políticas postas em prática de modo a mu-

dar um ou vários destes fatores endógenos. Portan-

to, para Myrdal (1974) o desenvolvimento deve ser 

entendido como o movimento ascendente do sistema 

social em seu conjunto, movimento em que se observa 

uma relação de causalidade circular entre condições e 

mudanças acompanhadas de efeitos cumulativos, se-

jam eles econômicos, políticos e sociais.
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1.2. O Desenvolvimento na visão de Michel Todaro

 A visão de Michel Todaro sobre o desenvolvimento 

social. No livro que carrega o título Introdução à Eco-

nomia: uma visão para o Terceiro Mundo, de 1979, 

Michel Todaro apresenta uma abordagem sobre vários 

temas ligados à Economia e às questões sociais, ten-

do como principal preocupação enfatizar as especifi -

cidades das economias chamadas de Terceiro Mundo 

(América Latina e África), bem como expor os limites 

e as debilidades da teoria convencional no tratamen-

to do fenômeno do desenvolvimento. Para Todaro 

(1979, p. 153), [...] o desenvolvimento não é um fenô-

meno puramente econômico. Em última instância ele 

deve abranger mais que o lado puramente fi nanceiro 

e material da vida das pessoas. O desenvolvimento 

deveria, portanto, ser percebido como um processo 

multidimensional, envolvendo a reorganização e a reo-

rientação completa dos sistemas econômico e social”. 

Dessa forma, além do crescimento da renda e do pro-

duto (crescimento econômico), o desenvolvimento 

“[...] envolve mudanças radicais nas estruturas institu-

cional, social e administrativa, bem como nas ativida-

des populares e algumas vezes até mesmo nas crenças 

e costumes” (TODARO, 1979, p. 153). Nessa aborda-

gem de Todaro (1979), o desenvolvimento possui três 

valores centrais, quais sejam: 1) manutenção da vida; 

2) autorrespeito; e 3) liberdade da servidão. Vejamos 

o que signifi ca cada um deles:

• Manutenção da vida: entendido como capa-

cidade de prover as necessidades básicas, ou seja, 

todas as pessoas têm certas necessidades básicas 

sem o atendimento das quais a vida seria impos-

sível. Estas necessidades de manutenção da vida 

incluem alimentação, moradia, saúde e proteção. 

Quando qualquer um deles está ausente ou com 

uma oferta criticamente pequena, podemos afi r-

mar, sem reservas, que existe uma condição de 

subdesenvolvimento. 

• Auto respeito: um sentido de valor e respeito 

próprio, de não ser usado como um instrumento 

pelos outros em benefício próprio. O autorrespei-

to signifi ca ser uma pessoa. Todas as pessoas e so-

ciedades buscam alguma forma de autorrespeito, 

embora este possa ser chamado de autenticidade, 

identidade, dignidade, respeito, honra ou reconhe-

cimento. 

• Liberdade da servidão: deve ser entendido 

como a autonomia de poder escolher. A liberdade 

ou emancipação de condições materiais alienantes 

de vida e liberdade da servidão social do homem à 

natureza, à ignorância, a outros homens, à miséria, 

às instituições e às crenças dogmáticas.

1.3. IGNACY SACHS: O desenvolvimento Inclu-
dente, Sustentável e Sustentado

 Outra visão bastante interessante sobre a pers-

pectiva multidimensional do desenvolvimento é a do 

economista Ignacy Sachs, pois procura integrar três 

condições fundamentais que devem fazer parte da re-

alidade de qualquer país: igualdade, equidade e solida-

riedade. Sachs nasceu na Polônia em 1927 e viveu no 

Brasil dos 13 aos 27 anos. Trabalhou durante três anos 

como pesquisador e professor na Polônia, mudando-

-se para a Índia, onde doutorou-se em Economia na 

Universidade de Nova Delhi e estabeleceu contato 

com Amartya Sen. Em 1961 voltou a viver na Polônia, 

mudando-se para a França em 1968. A partir daí, tor-

nou-se diretor da École des Hautes Études em Scien-

ces Sociales (SACHS, 2009). Segundo Sachs (2004), 

em vez de maximizar o crescimento do PIB, o objetivo 

maior torna-se promover a igualdade e maximizar a 

vantagem daqueles que vivem nas piores condições, 

de forma a reduzir a pobreza, fenômeno vergonhoso, 

porquanto desnecessário, em nosso mundo de abun-

dância. Para o autor, o objetivo do desenvolvimento é 

promover o bem-estar e a realização das potencialida-

des humanas, exigindo um equilíbrio de sintonia fi na 

entre cinco diferentes dimensões: social, ambiental, 

territorial, econômica e política, para que se possa al-

cançar um desenvolvimento includente, sustentável e 

sustentado. Conforme Sachs (2004): 

• o pilar social consiste na justa distribuição 

de renda, emprego decente pleno e igualdade no 

acesso aos recursos e serviços sociais;

• a questão ambiental consiste na preservação 

do capital natural, limitando o uso dos recursos não 

renováveis e respeitando a capacidade de recupe-

ração dos ecossistemas; 

• no aspecto territorial incluem-se a melhoria 

das cidades, a superação de desigualdades regio-

nais e da disparidade entre meio urbano e rural; 

• do ponto de vista econômico, o autor con-

sidera que o desenvolvimento deve gerar cresci-
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mento econômico entre os diversos setores, ou 

seja, um crescimento equilibrado, intensifi cando o 

desenvolvimento tecnológico, pelo incentivo à pes-

quisa científi ca e tecnológica e, por fi m, uma inser-

ção soberana na economia internacional; 

• na esfera da política, o equilíbrio entre dois 

aspectos de atuação: nacional e internacional. Na 

esfera de atuação nacional, o desenvolvimento 

deve assegurar a democracia, entendida como 

apropriação dos direitos humanos. Do ponto de 

vista internacional, o desenvolvimento deve carac-

terizar-se pela efi cácia da ONU em assegurar a paz, 

controlar o sistema fi nanceiro internacional, de ne-

gócios e ambiental, cooperação científi ca e tecno-

lógica, em termos de igualdade entre as nações.

1.4. Amartya Sen: O Desenvolvimento como Li-
berdade

 A visão de Amartya Sen sobre o desenvolvimento 

como liberdade Amartya Sen pode ser considerado 

um dos principais economistas do desenvolvimento. 

Economista laureado com o Prêmio Nobel de econo-

mia em 1999, Sen é sem dúvida nenhuma a principal 

referência quando se discute o desenvolvimento a 

partir de uma perspectiva multidimensional – isto é, 

vai muito além do desenvolvimento como sinônimo 

de crescimento econômico. Para Sen (2000), o cres-

cimento econômico não deve ser considerado como 

um fi m em si mesmo, pois é a melhoria das condições 

de vida dos seres humanos que deve ser alcançada. 

Nesse sentido, o desenvolvimento deve ser visto 

como um processo de expansão das liberdades re-

ais de que as pessoas se podem benefi ciar. Segundo 

o autor, a liberdade deve ocupar um lugar central na 

compreensão do desenvolvimento – daí o título de 

sua obra mais importante, Desenvolvimento como 

liberdade. Para Sen (2000, p. 17), o desenvolvimento 

pode ser visto como um processo de expansão das 

liberdades reais que as pessoas desfrutam: [...] o de-

senvolvimento requer que se removam as principais 

fontes de privação de liberdade: pobreza e tirania, 

carência de oportunidades econômicas e destituição 

social sistemática, negligência dos serviços públicos e 

intolerância ou interferência de Estados repressivos. A 

despeito de aumentos sem precedentes na opulência 

global, o mundo atual nega as liberdades elementares 

a um grande número de pessoas – talvez até mesmo 

à maioria. Às vezes a ausência de liberdades substan-

tivas relaciona-se diretamente com a pobreza econô-

mica, que rouba das pessoas a liberdade de saciar a 

fome, de obter uma nutrição satisfatória ou remédios 

para doenças tratáveis, a oportunidade de vestir-se ou 

morar de modo apropriado, de ter acesso à água tra-

tada ou saneamento básico. 

 Em outros casos, a privação de liberdade vincu-

lasse estreitamente à carência de serviços públicos e 

assistência social, como, por exemplo, a ausência de 

programas epidemiológicos, de um sistema bem pla-

nejado de assistência médica e educação ou de ins-

tituições efi cazes para a manutenção da paz e ordem 

locais. Em outros casos, a violação da liberdade resulta 

diretamente de uma negação de liberdades políticas e 

civis por regimes autoritários e de restrições impos-

tas à liberdade de participar da vida social, política e 

econômica da comunidade. Como demonstrado na 

citação anterior, tratar a questão do desenvolvimen-

to é colocar o ser humano no centro do processo, 

capacitando-o e dando-lhe a liberdade necessária de 

optar pelo seu próprio caminho e ter uma vida digna, 

livre de privações.

2. A POBREZA MULTIDIMENSIONAL

 Tomando por base a Idade Média, o fenômeno 

da pobreza era caracterizado com base no divino. A 

forte infl uência da fé cristã entendia a pobreza como 

vontade divina e, dessa forma, passou a naturalizá-la. 

Segundo Leite (2002), a pobreza passa a ser algo in-

questionável, inelutável, algo de que não se pode fugir, 

algo que faz parte da realidade da mesma forma que 

os acontecimentos naturais sobre os quais não temos 

controle. Tal explicação abstrai as relações de causali-

dade que a pobreza tem com a sociedade e a história, 

para concebê-la como algo exógeno ao mundo social 

e que a ele se impõe. 

 Na modernidade pré-industrial, conforme Castel 

(1998), os pobres eram, com frequência, forasteiros, 

desconhecidos, indivíduos que não tinham vínculos 

estabelecidos com a coletividade da qual passavam, 

então, a fazer parte. Dessa forma, a pobreza ainda 

não era tratada como um fenômeno decorrente das 

contradições da própria sociedade.

 Foi apenas no século XIX que as primeiras tentati-

vas sistemáticas foram formuladas para defi nir, medir 

e entender a pobreza. Uma das primeiras pesquisas 

sobre pobreza foi organizada por Charles Booth, em 

Londres. A pobreza deveria ser considerada do ponto 

de vista coletivo ou individual. Do ponto de vista cole-
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tivo, era provocada por guerras, pragas ou fenômenos 

naturais que devastavam a sociedade por onde passa-

vam. Já do ponto de vista individual, a pobreza estava 

associada à incapacidade de trabalhar (por motivos de 

doença, acidente, idade) ou à vagabundagem (CAS-

TEL, 1998). 

 Com o advento da Revolução Industrial na Ingla-

terra e com a evolução do processo de divisão do tra-

balho, acreditava-se que a maior parte das pessoas iria 

benefi ciar-se com a melhoria das condições de bem-

-estar. Porém, como destaca Polanyi (2000), vivia-se 

um paradoxo: a abundância em meio à pauperização 

da massa. E, ainda, “[...] em vez de a economia estar 

embutida nas relações sociais, são as relações sociais 

que estão embutidas no sistema econômico” (PO-

LANYI, 2000, p. 77). Em Londres, os pobres eram 

considerados desagradáveis e de má reputação. A 

imagem dos pobres estava sempre associada a alco-

olismo, imoralidade, indolência, prostituição, violência 

e criminalidade nas favelas da cidade. O contingente 

de pobres nas favelas da época e as altas taxas de cri-

minalidade e violência que caracterizavam essas áreas 

eram entendidos pela classe média e pelas classes mais 

abastadas da era vitoriana como assunto de grave pre-

ocupação – os pobres passam a assumir o caráter de 

“classe perigosa” (CAMPOS, 2005). 

 Passando para o século XX, mais especifi camente 

na década de 1920, os proibicionistas nos Estados 

Unidos acreditavam que a pobreza estava intimamen-

te associada ao abuso do álcool. Nos idos de 1950, 

as políticas sociais focavam as chamadas famílias 
“multiproblemas”, aquelas que se caracterizavam 

pelo abuso infantil, vício de drogas, doença mental e 

muitas outras patologias (CAMPOS, 2005). Na déca-

da de 1960, a chamada “cultura da pobreza” foi 

utilizada para argumentar que a pobreza era transmi-

tida pelas gerações, e que as características culturais 

que geravam complacência, como falta de ambição, 

demandas infantis por gratifi cações instantâneas, falta 

de visão e planejamento, iriam sempre persistir entre 

os pobres, em função da “herança cultural” (SPICKER; 

LEGUIZAMÓN; GORDON, 2010). Nos anos 1970, a 

discussão sobre o fenômeno da pobreza ganhou ca-
ráter racista, dando margem a movimentos xenó-

fobos e a um brutal acirramento do preconceito con-

tra pessoas que não são as verdadeiras culpadas por 

sua situação (SPICKER; LEGUIZAMÓN; GORDON, 

2010). Por fi m, na década de 1980, com a ascensão do 

chamado neoliberalismo, criou-se a ideia de que a 

pobreza estaria ligada a atitude, cálculo e comporta-

mento dos indivíduos, ou seja, passou-se a responsa-

bilizar os próprios pobres por sua pobreza. Segundo 

os defensores do neoliberalismo, a pobreza poderá 

ser erradicada quando os mercados progredirem e 

quando as pessoas tiverem oportunidades para buscar 

seus próprios interesses (SPICKER; LEGUIZAMÓN; 

GORDON, 2010). 

 Após esta breve exposição histórica sobre o fenô-

meno da pobreza, apresento agora quatro abordagens 

bastante usuais acerca desse fenômeno: 

 (A) A abordagem ligada à renda: atualmente, 

a defi nição de pobreza como insufi ciência de renda é 

bastante utilizada e está diretamente ligada com a pos-

sibilidade de sua mensuração, ao se converterem em 

termos monetários certas necessidades consideradas 

mínimas.

 Conforme Ravallion (1996), para a pobreza ligada 

à renda é calculada uma linha de indigência baseada na 

quantidade mínima de calorias necessárias para a so-

brevivência, enquanto a linha de pobreza agrega a esse 

cálculo o sufi ciente para a satisfação de certas necessi-

dades. Assim, aqueles que estão abaixo da linha de in-

digência não teriam recursos sufi cientes para atender 

a suas necessidades nutricionais e os que estão abaixo 

da linha de pobreza são considerados pobres, poden-

do ou não estar na situação de fome, dependendo da 

sua distribuição abaixo desta linha. 

 (B) A abordagem das necessidades básicas: 

a defi nição de pobreza pautada na privação de neces-

sidades básicas possui como principal vantagem não 

considerar a renda como elemento central e contribui 

para uma abordagem de caráter multidimensional so-

bre o fenômeno social da pobreza. Nessa perspectiva, 

é considerado pobre aquele que não tem acesso a 

certas necessidades básicas, como habitação, esgoto, 

saneamento, água encanada e educação (SALAMA; 

VALIER, 1997).

 (C) A abordagem das capacidades: a pobreza 

pode ser defi nida aqui como a privação da capacidade 

de realizar functionings (funcionamentos), que podem 

variar dos elementares – como estar adequadamente 

nutrido e livre de doenças – a atividades ou estados 

pessoais muito complexos, como poder participar 

da vida da comunidade e ter respeito próprio (SEN, 

2000). Conforme ressalta Sen (2000, p. 112), “o que 

a perspectiva da capacidade faz na análise da pobreza 

é melhorar o entendimento da natureza e das causas 

da pobreza e privação, desviando a atenção principal 

dos meios (e de um meio específi co que geralmente 

recebe atenção exclusiva, ou seja, a renda) para os 
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fi ns que as pessoas têm razão para buscar e, corres-

pondentemente, para as liberdades de poder alcançar 

este fi m”. Assim, a privação de capacidades elementa-

res pode refl etir-se em morte prematura, subnutrição 

considerável (especialmente de crianças), morbidez 

persistente, analfabetismo e outras defi ciências. Essa 

defi nição não despreza o fato de a pobreza também 

ser caracterizada como uma renda inferior a um pata-

mar pré-estabelecido, pois uma renda baixa pode ser 

a razão primeira da privação de capacidades de uma 

pessoa. 

 (D) A abordagem da exclusão social: aqui a 

pobreza é entendida modernamente como exclusão 

social, sendo esta uma defi nição mais ampla que as 

concepções anteriormente apresentadas. A exclusão 

social está ligada a perda de identidade, status social, 

difi culdade de socialização, ausência de autonomia. 

Cabe apresentar aqui a visão de Paugam (2003, p. 

45), para quem, “nas sociedades modernas, a pobreza 

não é somente o estado de uma pessoa que carece 

de bens materiais; ela corresponde, igualmente, a um 

status social específi co, inferior e desvalorizado, que 

marca profundamente a identidade de todos os que 

vivem essa experiência”.

 Outro trabalho importante sobre o fenômeno da 

pobreza em suas várias dimensões consta em Guy Ba-

jot (2006), que procura destacar o olhar negativo e 

permeado por grande preconceito em relação as pes-

soas em situação de pobreza e exclusão social. Nesse 

trabalho, as pessoas em situação de pobreza podem 

ser classifi cadas das seguintes formas: 

• o pobre como marginal: ele é pobre porque 

está mal socializado no âmbito de uma subcultura e 

está estigmatizado;

 • o pobre como explorado: ele é pobre por-

que se encontra na situação de explorado pela clas-

se dominante, porque é alienado; 

• o pobre como dependente: ele é pobre por-

que lhe falta autonomia, e não ultrapassa essa situa-

ção porque não tem capital social sufi ciente; 

• o pobre como desfi liado: ele é pobre porque 

está isolado, atomizado, desencorajado, e não con-

segue sair desta situação porque não participa de 

formas de solidariedade organizada. 

 Com base nas abordagens apresentadas sobre 

a pobreza multidimensional, as mesmas permitem 

compreendê-la como um conjunto de problemas mais 

abrangentes, constituintes de um emaranhado de fa-

tores que se retroalimentam e que, ao entrarem em 

sinergia, difi cultam a superação de situações de po-

breza. Como consta em Mestrum (2002), a defi nição 

multidimensional leva em conta um número ilimitado 

de problemas, tanto em termos de suas causas e con-

sequências como de seus sintomas, o que permite 

mais elementos para pensar as políticas públicas, avan-

çando na compreensão do fenômeno da pobreza, na 

maioria das vezes considerada apenas na sua dimen-

são monetária (da renda).

 White e Killick (2001) sugerem uma categorização 

da multiplicidade de expressões da pobreza que pode 

ser útil ao propósito da formulação de políticas públi-

cas, quais sejam: (i) Pobreza crônica transitória: 

os cronicamente pobres são aqueles confi nados à po-

breza devido à confl uência de uma série de fatores, 

como ausência de infl uência política, poucos bens, fal-

ta de acesso ao mercado. Tirá-los da pobreza requer 

que se construam seus capitais social, físico, humano 

e político. (ii) Pobreza transitória: tem a ver com 

a vulnerabilidade a choques, como pode acontecer 

em casos de colheitas perdidas, fl utuações de preços, 

debilitação da saúde e cortes na oferta de redes de 

segurança. (iii) Pobreza catastrófi ca: aquela rela-

cionada a situações de calamidade, como em casos de 

fome extrema e de países assolados pela AIDS, ou por 

confl itos civis e (iv) Distinção entre pobreza e 
indigência: pobres são aqueles que têm capacidades 

e recursos para funcionar de modo sustentável, ainda 

que em baixo nível e, portanto, têm uma base para 

que possam construir uma melhora em suas vidas; os 

indigentes encontram-se em situações tão extremas 

que não chegam a dispor de meios de sustentação.

 Um dos principais trabalhos e de importância fun-

damental na literatura sobre pobreza é o de  Deepa 

Narayan que realizou um trabalho na década de 1990 

envolvendo entrevistas com pessoas em situação de 

pobreza (mais de 60 mil) em mais de 60 países – as 

chamadas avaliações participativas sobre a pobreza 

(APPs). As APPs procuram captar como as pessoas 

pobres percebem as várias manifestações da pobre-

za (renda baixa, insegurança alimentar, propensão a 

doenças), as principais causas e fatores que impedem 

suas oportunidades (baixo acesso a terra, crédito etc.), 

como percebem os serviços públicos. Narayan (2000) 

considera que seu trabalho procurou compreender a 

pobreza, destacando a experiência humana por detrás 

das estatísticas. O estudo determina: (i) que a pobreza 

é multidimensional e tem importantes dimensões não 
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econômicas; (ii) que a pobreza é sempre específi ca de 

um lugar e em um grupo social; (iii) que é essencial 

levar em conta estas características anteriores para a 

elaboração de políticas públicas destinadas ao com-

bate à pobreza; e (iv) que, apesar das diferenças no 

modo como a pobreza se apresenta em lugares distin-

tos, existem pontos comuns em vários países. Confor-

me Narayan (2000), a vida dos pobres caracteriza-se 

pela impotência e pela falta de representação nas deci-

sões, o que limita as possibilidades de escolha e defi ne 

a qualidade das relações com empregadores, com o 

mercado, com o Estado e inclusive com as organiza-

ções não governamentais (ONGs). Após a exposição 

de uma série de abordagens sobre a pobreza – uma 

boa forma de ilustrar a visão da economia social e 

enfatizar o caráter multidimensional da pobreza que 

defendo –, nada mais apropriado do que este peque-

no trecho do magnífi co trabalho de Narayan (2000, p. 

57): [...] pobreza é fome, é falta de abrigo. Pobreza é 

estar doente e não poder ir ao médico. Pobreza é não 

poder ir à escola e não saber ler. Pobreza é não ter 

emprego, é temer o futuro, é viver um dia de cada vez. 

Pobreza é perder o seu fi lho para uma doença trazida 

pela água não tratada. Pobreza é falta de poder, falta 

de representação e liberdade (mulher etíope). Por-

tanto, a partir dos trabalhos de White e Killick (2001) 

e Deepa Narayan (2000), constata-se que a pobreza 

abrange muito mais dimensões do que apenas a renda. 

Várias são as situações de privação a que bilhões de 

pessoas estão submetidas e que as tornam cada vez 

mais sem esperança.

2.1. Algumas formas de mensurar a pobreza 

- A “linha de pobreza” do Banco Mundial: esta-

belece uma divisão entre pobres e não pobres com 

o intuito de fazer comparações internacionais sobre 

o consumo de bens e serviços. Por intermédio des-

se conceito, pobre é aquele que recebe menos de 

US$ 1,25 ao dia. A partir da parcela que está situada 

abaixo da linha de pobreza é obtida a incidência da 

pobreza. Portanto, a linha de pobreza é uma divisó-

ria, isto é, todos os que possuem renda inferior a 

ela são considerados pobres (SPICKER; LEGUIZA-

MÓN; GORDON, 2010). 

 

-  Índice de Pobreza Humana (IPH): outro 

indicador interessante e que passou a ser conside-

rado a partir de 1997 nos relatórios de desenvol-

vimento humano do United Nations Development 

Programme (Programa das Nações Unidas para 

o Desenvolvimento – Pnud). O índice apresenta 

cinco componentes para determinar a pobreza: 

percentual que estima a população que poderá 

morrer antes dos 40 anos de idade – para países 

subdesenvolvidos; percentual de adultos analfabe-

tos; percentual da população com acesso ao servi-

ço de saúde; percentual da população com acesso 

à água potável; e percentual de crianças menores 

de 5 anos em situação de desnutrição (SPICKER; 

LEGUIZAMÓN; GORDON, 2010). 

 

- Índice de Pobreza Multidimensional 
(IPM): este índice passou a ser utilizado a partir do 

Relatório de Desenvolvimento Humano de 2010 

do Pnud. O IPM está baseado em três dimensões: 

educação, saúde e padrão de vida. Na dimensão 

educação, leva-se em consideração crianças matri-

culadas na escola e anos de escolaridade. No que 

diz respeito à dimensão saúde, os indicadores são 

mortalidade infantil e nutrição. Por fi m, os padrões 

de vida são medidos pelos indicadores ativos, pavi-

mento, eletricidade, água, sanitários e combustível 

de cozinha. Dessa forma, uma família é considerada 

pobre se sofrer privações de dois até seis indicado-

res (UNITED NATIONS DEVELOPMENT PRO-

GRAMME, 2010).

 Por fi m, cabe apresentar o Índice de Progresso So-

cial (IPS)1 , pois o mesmo, por sua abrangência pode 

contribuir imensamente com a dimensão empírica do 

desenvolvimento e pobreza multidimensionais. O IPS 

parte de três importantes questões para delimitar suas 

três dimensões: (i) Um país satisfaz as necessidades 

mais essenciais de seu povo; (ii) Existem elementos 

fundamentais para as pessoas e as comunidades au-

mentem e mantenham o seu bem-estar? e  (iii) Existe 

oportunidade para cada pessoa alcance o seu poten-

cial pleno?

 O que se entende por Necessidades Básicas?

1 As pontuações do Índice de Progresso Social, em seus componentes e suas 

dimensões são baseadas em uma escala de 0 a 100. Esta escala é determinada 

pela identifi cação, para qualquer país, do melhor e pior desempenho em cada 

indicador, nos últimos 10 anos; estes dados foram usados para defi nir o limite má-

ximo (100) e o mínimo (0). Isso permite que a pontuação do Índice de Progresso 

Social seja avaliada em relação a comparações realistas, em vez de medidas abs-

tratas. Assim, a utilização da escala permite acompanhar o desempenho absoluto, 

e não apenas o relativo, dos países no tempo, para cada um dos componentes 

do modelo.
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 Necessidades básicas, avalia o grau em que um país 

satisfaz as necessidades essenciais de sua população, 

medindo se as pessoas têm alimentos sufi cientes, se 

estão recebendo cuidados médicos básicos, se pos-

suem acesso à água potável, se possuem moradia 

adequada com serviços públicos básicos, e se estão 

seguros e protegidos.

 Em que consistem os Fundamentos de Bem-Estar?

 Fundamentos de bem-estar mede se a população 

tem acesso à educação básica, à ideias e informações 

provenientes de dentro e ou de fora de seu país, e 

se possui mais do que cuidados básicos de saúde; e, 

consequentemente, se a população pode levar uma 

vida saudável. Esta dimensão também mede o cuidado 

com ar de um país, sua água e sua terra, recursos es-

senciais para o bem-estar atual e futuro.

 Qual é a defi nição de oportunidade?

 Oportunidades, mede o grau em que a população 

de um país é livre de restrições aos seus direitos, se é 

capaz de tomar suas próprias decisões pessoais, e se 

há preconceito ou hostilidade em uma sociedade que 

impeçam as pessoas de alcançar seu potencial. Esta 

dimensão inclui também a medida em que o ensino 

superior é acessível à todas as pessoas do país, que 

desejam ampliar seus conhecimentos e habilidades. A 

educação superior abre oportunidades pessoais quase 

ilimitadas. Uma das características que distingue o mo-

delo do Índice de Progresso Social, é que este integra 

a dimensão Oportunidades na defi nição do Progresso 

Social. Oportunidade é um aspecto do bem-estar hu-

mano é muitas vezes ignorado, ou excluído.

 Para avaliar cada uma dessas dimensões, o IPS de-

sagrega ainda mais em componentes específi cos, que 

juntos, permitem medir o desenvolvimento e a pobre-

za em suas várias dimensões.
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 Através dessas breves notas, procurou-se chamar 

a atenção para as visões multidimensionais acerca do 

desenvolvimento e da pobreza, pois na maior parte 

das vezes acaba imperando uma visão economicista, 

abstraindo variáveis de extrema importância para a 

compreensão dos dois fenômenos, bem como difi cul-

tando a elaboração de política públicas.
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ACHÉ LABORATÓRIOS FARMA-
CÊUTICOS S.A. E CONTROLADAS 

Resumo: 

 Este trabalho pretende estudar a indústria farma-

cêutica, que sem duvida é um dos segmentos que mais 

cresce durante os últimos anos, permanecendo em 

alta mesmo com a infl uência da crise na maioria dos 

segmentos industriais, e tendo, segundo informações 

do QuintilesIMS, consultoria especializada em mer-

cado farmacêutico, previsões de crescimento para os 

próximos anos, apresentando aumento nas vendas em 

5,1% em unidades e 13,2% no faturamento bruto, em 

média. Tal crescente também é representada no mer-

cado nacional, destacando a empresa brasileira Aché 

Laboratórios Farmacêuticos S.A. e Controladas, em-

presa de capital fechado, que atua no ramo de medi-

camentos e outros produtos farmacêuticos, com mais 

de 50 anos de tradição de mercado e participações em 

mais 4 empresas da área, sendo algumas controladas 

da mesma. Seus polos industriais se localizam exclusi-

vamente na região sudeste do país, no entanto a mes-

ma tem planos para ampliar sua indústria para o norte 

e nordeste do Brasil.

 

Palavras-chave: Laboratórios. Ache. Análises Con-

tábeis.

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

 A empresa Aché Laboratórios Farmacêuticos S.A. 

e Controladas, empresa de capital fechado, é uma das 

empresas com maior destaque no mercado farma-

cêutico nacional, conquistando nos últimos três anos 

premiações de primeiro colocado na categoria Farma 

e Ciências da Vida do prêmio inovação do Brasil (atri-

buídos pelo jornal Valor em parceria com a consultoria 

Strategy), primeiro lugar em 2016 do setor farmacêu-

tico em Desempenho Financeiro e Responsabilidade 

Social no anuário Época Negócios 360º, primeiro co-

locado, também em 2016, na categoria Farmacêutica 

14ª edição do estudo “Empresas que Mais Respeitam 

o Consumidor” e outros prêmios do segmento e cer-

tifi cações.

 Atualmente a Aché apresenta um portfólio com 

326 marcas em 804 apresentações de medicamentos 
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sob prescrição, genéricos, MIPs (Medicamentos sem 

Prescrição) e linhas dermatológicas, englobando tam-

bém 25 especialidades e 142 classes terapêuticas.

 Com a globalização, a empresa investe com a ex-

portação para mais de 20 países da América, Ásia e 

África, todos com acordos internacionais fechados.

1. CONTEXTO DE MERCADO

 O ano de 2014 foi marcado pela difícil fase econô-

mica no qual o país passou, gerando uma crise que se 

agravou em quase todo o mercado industrial nacional, 

iniciando assim uma crescente no desemprego, que no 

mesmo ano registrou a maior taxa desde 2003, porem 

no ano seguinte sofreu uma grande alta, apontado por 

estudo do IBGE e Pnad (Pesquisa Nacional por Amos-

tra Domiciliar) que aumentou de 6,8% para 8,5% da 

população brasileira com capacidade, número que 

ainda cresce e neste ano de 2017 registrou a maior 

taxa com 14,2 milhões de desempregados no país. No 

entanto, o mercado farmacêutico está numa crescente 

na empregabilidade no Brasil, de acordo com estudo 

feito pela Fesap Group o mercado de trabalho na área 

farmacêutica cresce principalmente nas áreas de Ma-

rketing, vendas e Supply Chain. Estudo que é ressaltado 

na matéria da revista Exame: “Apesar da crise, indús-

tria farmacêutica aumentou em 20% as contratações 

e continua crescendo”, que reporta como uma das 

principais causas o aumento da demanda por medica-

mentos no Brasil”. (Exame, abril, 2017)

 O segmento farmacêutico é dos que mais cresce 

no mundo, pois lida com a industrialização de produ-

tos essenciais para o ser humano, que cada vez mais 

se importa com saúde e qualidade de vida, fato que 

se refl ete no aumento da expectativa de vida no mun-

do e principalmente no Brasil que durante o período 

de 1940 a 2015 cresceu em 30 anos, chegando a 75,4 

anos em 2015.

Figura 1: Evolução da Expectativa de Vida no Brasil em anos    

Fonte: IBGE.

 Mesmo com a cotação do Dólar em alta e a indús-

tria farmacêutica dependendo 80% de importações, 

o faturamento bruto do segmento continua estável e 

com provável crescente para os próximos anos.

 Segundo pesquisa realizada pela revista IMS Health 

Brasil, utilizando metodologia PPP (Pharmacy, Purchase 

Price), o mercado de indústrias farmacêuticas obteve 

faturamento crescente no ano de 2016 em relação a 

2015, com aumento de 12,6% no período, engloban-

do medicamentos e outros produtos farmacêuticos 

como medicamentos prescritos, medicamentos sem 

prescrição, genéricos e dermocosméticos, número 

que é refl etido pela sociedade, a Aché  obteve média 

acima do Mercado Farmacêutico Total (MFT), totali-

zando um aumento de 18,6% do faturamento no mes-

mo período.

Figura 2: Crescimento (2015 - 2016): Mercado Farmacêutico Total 

Brasileiro (MFT) X Industrias Aché    

Fonte: IMS PPP’ 2016.
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2. CUSTO DA ATIVIDADE

 Segundo Martins (2010) para atividades operacio-

nais o custo é defi nido como um gasto relativo a bens 

ou serviços utilizados na produção de outro bem ou 

serviço, sendo esses gastos reconhecidos no momen-

to de sua utilização, nesse mesmo contexto comple-

menta Ribeiro (2009), que quando falamos em custo 

industrial estamos nos referindo aos procedimentos 

contábeis e extra contábeis necessários para se co-

nhecer o quanto custou para a empresa industrial a 

fabricação de seus produtos.

 A Aché no período de 2014 a 2016 obteve um au-

mento no seu Custo do Produto Vendido, no entanto 

em comparativo a esse aumento com o aumento da 

receita decorrentes nos 3 anos de exercício avaliados, 

o valor apenas acompanhou a demanda, ou seja, ava-

liando o Custo do Produto Vendido, as demonstra-

ções apresentam que a crise ocorrida nesse período 

não afetou gravemente os custos decorrentes da ativi-

dade, mantendo-os apenas com um leve aumento por 

ano durante o período avaliado.

Tabela 1: Custo por receita    

Fonte: Os Autores.

2.1 Matéria Prima

 Para Ribeiro (2009, p 21):

Matéria Prima – é a substancia bruta principal 

e indispensável na fabricação de um produto. 

Entra na composição do produto de maneira 

preponderante em relação aos demais mate-

riais. Em uma indústria de móveis de madeira, 

a matéria prima é a madeira; em uma indústria 

de confecções é o tecido; em uma indústria de 

massas alimentícias é a farinha.

 Para uma indústria farmacêutica o principal fator 

interferente no custeio do produto é a matéria prima, 

pois conforme diz Stark (2008, p 53) a matéria prima é 

um custo direto de produção logo entende-se que ele 

pode ser imediatamente apropriado a um só tipo de 

produto ou a um só tipo de serviço. Sendo a matéria 

prima da Aché basicamente de produtos químicos que 

por meio de manipulação farmacêutica são sintetiza-

dos para sua aplicação como medicamentos.

 No exercício de 2016 houve um aumento de pro-

dução de medicamentos em relação ao exercício ante-

rior, sendo explicado o motivo no qual o custo desse 

exercício aumenta, além de sua matéria-prima. Porém 

o aumento foi proporcionalmente pequeno, ressaltan-

do assim que no período o custo da matéria-prima foi 

maior por produto.

Figura 3: Evolução da Receita Liquida    

Fonte: Informações Gerenciais da Companhia.

2.2 Mão de Obra e Pessoal

 Conforme diz Ribeiro (2009, p. 21) Mão de obra 

é o esforço do homem aplicado na fabricação do 

produto, compreende-se também não somente os 
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gastos relativos aos salários, mas também com os 

benefícios que são concedidos aos empregados além 

da mão de obra os encargos sociais de obrigação da 

empresa como a previdência social o décimo terceiro 

salário e as férias. A indústria farmacêutica necessita 

de diversos profi ssionais de atuações diferentes, po-

rém no setor o principal profi ssional é o farmacêutico 

que manipula os medicamentos para sua confecção na 

indústria. No estado de São Paulo, para o ramo de 

indústrias farmacêuticas, o piso salarial para um pro-

fi ssional de farmácia é de R$2.389,09, estipulado pelo 

Conselho Regional de Farmácia – CRF. Embora o far-

macêutico seja o principal profi ssional do segmento, o 

Aché também conta e emprega profi ssionais de diver-

sas áreas como marketing, vendas e outras funções de 

cunho administrativo. 

 Na Aché o gasto com pessoal é contabilizado so-

mando todo o pessoal de “chão de fábrica” e os que 

atuam diretamente na produção mais o pessoal que 

atua na administração, marketing, vendas e entre ou-

tros, somando no ano de 2016 um gasto no total de 

R$585.706 mil (incluindo encargos), valor que obte-

ve aumento de aproximadamente 17% em relação a 

2015.

Tabela 2: Gastos com Pessoal    

Fonte: Os Autores.

2.3 Comparativo de Custos

 Em comparativo com principais industrias mundiais 

do segmento, o Aché possui um custo condizente com 

o ramo de atuação, apresentando resultados melhores 

que empresas de maior porte em relação ao custo, 

utilizando como base o percentual do custo em re-

lação a receita liquida operacional, mantendo-se na 

média percentual do segmento.

 Para análise foram utilizados dados da Demons-

trações de Resultado do exercício de 2016 de quatro 

diferentes empresas do ramo farmacêutico, incluindo 

o Aché, sendo elas Bayer SA, Roche SA e Sanofi  SA.

Tabela 3: Comparativo de Custos Aché vs Concorrentes    

Fonte: Os Autores.
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3. RESULTADOS DA ACHÉ

 Nos últimos dois exercícios anteriores da empre-

sa (2015 e 2016), os resultados permaneceram pra-

ticamente equivalentes quando comparados o Lucro 

Líquido do Exercício pela Receita Operacional Liqui-

da, obtendo um percentual de 20,3% nessa analise. O 

mesmo resultado permanece quando comparamos 

outras analises comparativas como o EBITDA, que 

permaneceu próximo sofrendo apenas uma leve alta.

Figura 5: Principais Índices Financeiros - Consolidados    

Fonte: Informações Contábeis da Companhia.

3.1 Resultados em Comparativo

 Quando comparamos o índice de Lucro Liquido 

pela Receita entre empresas do segmento, verifi camos 

que o Aché possui um dos melhores resultados, sendo 

o maior entre quatro empresas avaliadas. As empresas 

farmacêuticas que foram utilizadas para analise são a 

Bayer SA, Roche SA e Sanofi  SA, todas multinacionais 

de grande porte.

Tabela 4: Lucro líquido por Receita Líquida    

Fonte: Os Autores.

4. ANÁLISE TRIBUTÁRIA

 Segundo Braga (1999, p. 92) as receitas opera-

cionais são os montantes das receitas de vendas de 

mercadorias, produtos ou serviços, obtidas pela ex-

ploração das atividades principais e acessórias, desen-

volvidas pela empresa. Neste caso a receita operacio-

nal bruta da companhia totaliza aproximadamente R$ 

2,7 bilhões entre controladas e coligadas.

 Com a efetuação da operação mercantil, as vendas 

são impactadas automaticamente pelos impostos, ou 

seja, Segundo Oliveira (2013, p. 153) a entrega dos 

bens e simultaneamente a emissão das notas fi scais 

permitem a o cálculo dos tributos. Totalizando valores 

incidentes sobre as vendas em R$ 433.333,00 milhões 

de reais conforme fi gura a seguir:
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Figura 6: Receita Operacional Líquida    

Fonte: Demonstrações Contábeis da Companhia.

 Isso corresponde por volta de 7% do total da recei-

ta bruta da empresa valor que manteve-se equilibrado 

comparado ao ano anterior. 

 Dentro destes impostos incidentes sobre as ven-

das podemos destacar que no ramo industrial alguns 

absorvem a carga maior na tributação, são respectiva-

mente o Impostos sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços (ICMS) e o Imposto sobre Produtos Indus-

trializados, conforme destaca Iudícibus, et al. (2010, p. 

282) o ICMS:

“Esse imposto é apurado pelo valor incidente 

sobre as vendas, deduzido do imposto sobre 

as compras em determinado período (mês), 

representando a obrigação da companhia de 

pagar em meses subsequentes, dependendo 

dos .prazos concedidos pelo Governo Esta-

dual”,

 Ainda sobre os impostos Iudícibus, diz que o IPI 

tem as mesmas considerações feitas ao ICMS porém 

o IPI é um imposto Federal então segue a égide da 

Federação.

 Estes impostos podem ainda sofrer ao regime da 

cumulatividade e não cumulatividade, a cumulativida-

de consiste no método de apuração segundo o qual o 

tributo é exigido na sua inteireza toda vez  que ocorre 

a hipótese de incidência  descrita na norma tributária, 

sem a possibilidade de se compensar nessa operação 

o valor do tributo incidido na operação antecedente, 

já o regime não cumulativo é o contrário consiste jus-

tamente em compensar-se o valor devido em cada 

operação com o montante cobrado na operação an-

terior.

 Na empresa analisada identifi camos que inexiste a 

incidência de IPI nos seus tributos, conforme Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) o impos-

to sobre produtos industrializados (IPI) incide sobre 

produtos industrializados, nacionais e estrangeiros. 

Suas disposições estão regulamentadas pelo Decreto 

nº 6.606, de 28 de dezembro de 2006, salienta ainda 

que os produtos farmacêuticos, assim como a grande 

maioria dos fármacos e seus intermediários de síntese 

estão compreendidos na seção VI – Capítulos 28, 29 

e 30 da tabela de incidência do IPI (TIPI), baseada na 

Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) e todos 

eles têm alíquota zero. A Anvisa destaca ainda que a 

incidência dos principais tributos sobre medicamentos  

pode oscilar de 0% para produtos da lista positiva com 

isenção de ICMS e 31% sobre o Preço Fábrica que é 

o preço máximo permitido para vendas a farmácias, 

drogarias e entes da administração pública, este preço 

inclui os impostos, destaca ainda que os medicamen-

tos de uso humano, no que se refere ao ICMS, têm 

incidência tributária mais alta  do que os produtos da 

cesta básica e tão alta quanto à maioria dos produtos 

consumidos no país.

5. ESTOQUES

 De acordo com Chiavenato (2004), estoque é a 

composição de materiais (matérias-primas, materiais 

em processamento, materiais semiacabados, materiais 

acabados, produtos acabados), que em determinado 

momento não é utilizado na empresa, mas que será 

utilizado futuramente. Desta forma, o conceito de es-

toque inclui toda a variedade de materiais que a em-

presa possui e utiliza no processo de produção de seus 

produtos ou serviços.

 Nas companhias num modo geral os estoques es-

tão ligados de forma acentuada às principais áreas de 

atuação, envolvem problemas de administração, con-

trole, contabilização e, principalmente, avaliação.

 Na Aché Laboratórios Farmacêuticos S.A e Con-

troladas no exercício social analisado para contabiliza-

ção e avaliação dos estoques os registros são feitos 

pelo menor valor entre o valor de custo médio e o 

valor líquido realizável, que segundo o CPC 16 “refe-

re-se à quantia líquida que a entidade espera realizar 

com a venda do estoque no curso normal dos negó-

cios”, ajustados por provisão para perdas, quando 

aplicável, esta provisão utiliza uma estimativa mensal, 

TAICON



 79ESTUDOS E NEGÓCIOS
Nº 25 /  2018

levando em consideração a data de vencimento dos 

produtos e também produtos bloqueados por desvio 

de qualidade. Destaca ainda (IUDÍCIBUS, et al., 2010) 

que este ajuste deve ser classifi cado como redução do 

grupo de estoques, destina-se a registrar o valor dos 

itens de estoques que estiverem a um custo superior 

ao valor realizável líquido.

6. ATIVO IMOBILIZADO

 O conceito de ativo dentro de uma empresa é 

muito mais abrangente do que ser um bem ou direito 

para a mesma, conforme o CPC 00 sem seu capítulo 

4.4 alínea a considera o ativo como sendo um recur-

so controlado pela entidade como resultado de um 

evento passado e do qual se espera que fl uam futu-

ros benefícios econômicos. Por sua vez segundo a Lei 

nº 6.404/76 mediante seu art. 179, item IV conceitua 

como contas pertencentes ao ativo imobilizado das 

empresas:

 

Os direitos que tenham por objeto bens cor-

póreos destinados à manutenção das ativida-

des da companhia ou da empresa ou exercidos 

com essa fi nalidade, inclusive os decorrentes 

de operações que transfi ram à companhia os 

benefícios, riscos e controles desses bens. 

 Por estes conceitos entende-se que ativo imobili-

zado são bens corpóreos destinados a produzir bens 

que irão ser frutos de benefícios econômicos futuros à 

entidade, que é o caso da ACHÉ, através da produção 

de seus produtos para posterior venda. O critério de 

mensuração utilizado pela empresa é pelo custo histó-

rico, conforme diz no CPC nº 00 capítulo 4.55. alínea 

(a) que trata do conceito de custo histórico, onde os 

ativos são registrados pelos montantes pagos em caixa 

ou equivalentes de caixa ou pelo valor justo dos recur-

sos entregues para adquiri-los na data da aquisição.

 Os ativos ainda são deduzidos da depreciação que 

trata também na Lei nº 6.404/76 em seu artigo. 183 

no parágrafo 2º item a que menciona ser a deprecia-

ção a diminuição do valor dos elementos dos ativos, 

pois corresponde a perda do valor de direitos que têm 

por objeto bens físicos sujeitos a desgastes ou perda 

de utilidade por uso, ação da natureza ou obsolescên-

cia, o método utilizado para depreciar os bens é o 

método linear, que segundo (IUDÍCIBUS, et al., 2010, 

p 251) “ a depreciação por esse método é calculada 

dividindo-se o valor depreciável pelo tempo de vida 

útil do bem, e é representada pela seguinte fórmula: 

Depreciação = (Valor do Custo menos valor residual) 

/ vida útil do bem”.. Os ativos são deduzidos também 

pela perda por redução ao valor recuperável acumula-

da como destaca (IUDÍCIBUS, et al., 2010, p 251):

 

O valor recuperável de um ativo imobilizado é 

defi nido como o maior valor entre: (i) o valor 

líquido de venda do ativo; e (ii) o valor em uso 

desse ativo. O valor líquido de venda e o valor 

a ser obtido pela venda do ativo em uma tran-

sação em condições normais envolvendo par-

tes conhecedoras e independentes. Já o valor 

em uso de um ativo imobilizado, é o valor pre-

sente dos fl uxos de caixa futuros estimados 

(benefícios econômicos futuros esperados do 

ativo) decorrentes do seu emprego ou uso nas 

operações da entidade.

 No fi m do ano de 2016 a companhia apurou um 

Ativo Imobilizado Líquido no valor de R$ 854.799 mi-

lhões e destacou que não houve necessidade de provi-

são para perdas de redução ao valor recuperável.

7. PROVISÕES

 Conforme o CPC 25 o termo Provisão é um pas-

sivo de prazo ou de valores incertos, ainda menciona 

que as provisões podem ser distintas de outros pas-

sivos tais como contas a pagar e passivos que origi-

nam-se de apropriações por competência, pois existe  

incerteza sobre o prazo ou o valor do desembolso 

futuro necessário para sua liquidação.

 A ACHÉ constitui além Provisão para perdas refe-

rente aos Estoques constituiu também Provisão para 

Crédito de Liquidação Duvidosa (PCLD) em seu Ba-

lanço Patrimonial, a estimativa para avaliação de PCLD 

é efetuada tendo como ponto de partida os créditos 

vencidos há mais de 180 dias e com processo de co-

brança judicial e saldos de clientes específi cos que 

apontem risco de realização em seus compromissos. 

E também provisões para riscos tributários, cíveis e 

trabalhistas onde a companhia e suas controladas são 

partes em processos administrativos e judiciais de na-

tureza tributária, cível e trabalhista, distribuídos em 

diversas instâncias. A administração, com respaldo de 

seus assessores legais, constituiu provisão para os ris-

cos cujas perdas são consideradas prováveis. Esta pro-

visão constituiu 9% do total do passivo da empresa ao 

fi nal do exercício de 2016.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Com a análise das demonstrações fi nanceiras e da 

situação atual do mercado farmacêutico observa-se 

que a empresa Aché Laboratórios Farmacêuticos S/A 

acompanha a crescente que o segmento em específi -

co apresenta. A empresa em questão de consagra na 

venda de medicamentos no Brasil, particularmente em 

medicamentos com prescrição, estabelecendo-se na 

primeira posição referente a esses produtos no Brasil, 

sendo esse o responsável pela geração da maioria do 

seu faturamento. 

 Embora a crise de 2014 tenha afetado a maioria 

dos segmentos industriais, gerando uma alta de de-

semprego no país, a indústria farmacêutica apresenta 

dados opostos, demonstrando que sua demanda por 

profi ssionais de diversas áreas e disponibilização de 

vagas aumenta em decorrer dos anos, tendo no último 

ano um aumento de 20% nas contratações.

 Indica-se que este segmento em específi co possui 

poucas chances de sofrer infl uência economica que 

negative seus resultados, pelo motivo de que o produ-

to comercializado apresenta carácter essencial ao ser 

humano, que difi cilmente deixará de consumir medica-

mentos decorrentes de quaisquer fatores. Dado que 

ressalta a afi rmação é o aumento do faturamento do 

ramo em 12,6% entre o período de 2015 a 2016.

 Com a análise dos últimos três exercícios da em-

presa (2014, 2015 e 2016), pode se identifi car que a 

taxa de custo não sofreu alterações brutas e impactos 

relevantes decorrentes da fase económica, havendo 

apenas um acréscimo no custo de 5% durante o perío-

do, se mantendo com uma taxa de 29,47% em relação 

a receita líquida operacional.  Taxa que quando colo-

cada em comparativo com grandes empresas inter-

nacionais de mesmo segmento, apresenta resultados 

semelhantes ou melhores. No caso em comparação 

com a Bayer S/A que apresentou uma taxa de custo 

aproximadamente de 66%, a Aché tem vantagem pois 

sua taxa de custo é praticamente a metade da outra 

empresa avaliada, porém quando comparada com a 

maior indústria farmacêutica do mundo, a Roche S/A, 

a taxa se aproxima, quase sendo a mesma em média, 

onde a Roche S/A apresenta uma taxa de 29,31%, 

dado que não se distância com o obtido da empresa 

principal comparada.

 Com esses resultados, defi ne-se que os custos da 

Aché em relação ao volume de receita líquida segue o 

padrão da maioria das indústrias do segmento. Como 

a empresa Aché é  proprietária de mais quatro plantas 

industriais de mesmo ramo, ela consegue baratear a 

compra de produtos em elaboração principalmente 

produtos químicos como matéria prima, tendo essas 

plantas como fornecedores internos.

 De acordo com o cálculo da taxa de lucro líquido 

por receita líquida operacional  a Aché  possui melhor 

resultado entre as empresas analisadas, apresentando 

uma taxa de 20,26% em confronto com 18,93% da Ro-

che. Com esse resultado a Aché se classifi ca a como 

uma das empresas mais rentáveis, se tratando deste 

segmento em específi co. Afi rmação que se consolida 

quando observado índices fi nanceiros da organização, 

que apresentaram variações positivas entres os exer-

cícios 2015 a 2016.

 Na parte tributária da companhia evidenciou-se 

que no ano de 2016 houve uma incidência de 7% de 

impostos sobre as vendas, ou seja, sobre receita bru-

ta da companhia, este valor baixo se dá pelo fato do 

ramo em que a empresa está inserida tem alíquota 

zero de IPI deixando assim sua carga tributária menor 

em relação a outras indústrias de setores diferentes. 

Essa alíquota reduzida se dá pela essencialidade dos 

bens que são produzidos, assim inexiste também o 

crédito do IPI na compra de produtos que possam vir 

a ser empregados na produção, consequentemente 

aumentando o custo do produto vendido. A tributa-

ção que aufere o lucro da companhia também não foi 

tão alta, mantendo os mesmo 7% mas em compara-

ção a Receita Líquida da companhia já comparada ao 

lucro bruto esta porcentagem sobe para 10%, sendo 

valores razoáveis para considerar a carga tributária 

baixa comparada aos resultados obtidos ao longo do 

ano analisado.

 Analisando a parte dos ativos imobilizados e intan-

gíveis da empresa contata-se que a mesma não aufe-

riu nenhum valor de recuperação para os mesmos ao 

longo do ano de 2016, mantendo todos eles ao seu 

efetivo custo histórico, ainda salientando que a depre-

ciação segue na forma linear. Sendo os ativos imobili-

zados com maior impacto patrimonial na empresa os 

edifícios e seus maquinários para a produção da com-

panhia. Os edifícios é o componente do imobilizado 

com mais valor, pois a empresa é possuidora de muitas 

plantas industriais no país..

 De acordo com a análise realizada através das 

demonstrações fi nanceiras da Indústria Aché Labo-

ratórios Farmacêuticos S/A a crise que as indústrias 

sofreram nos últimos anos não afetaram o ramo far-

macêutico, de modo que seu faturamento aumentou 

gradativamente, a carga tributária também não afe-

TAICON



 81ESTUDOS E NEGÓCIOS
Nº 25 /  2018

tou em demasia os resultados da empresa dando a 

entender que a Companhia tem uma alta solvência e 

grandes perspectivas de crescimento e expansão no 

mercado farmacêutico brasileiro, podendo no futuro 

consolidar a posição de maior indústria farmacêutica 

atuante no cenário nacional.
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ARTIGO
Autor: Prof. Ph.D Pedro Carvalho de Mello - Professor de Economia da STRONG ESAGS

O PODER DAS IDEIAS: A VI-
SÃO DE DEIRDRE MCCLOSKEY

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

 Pretendemos nesse artigo apresentar uma visão 

geral do recente e importante trabalho de Deirdre 

McCloskey, conhecido por trilogia burguesa. 

Nessa visão geral, vamos fazer uma introdução à sua 

“Trilogia Burguesa”, e analisa-la no contexto geral da 

situação econômica e das ideias desenvolvidas (Escola 

Clássica) cerca de 1750-1850. 

 Em um artigo subsequente, pretendemos analisar 

com profundidade cada um dos três livros que fazem 

parte da “trilogia burguesa”: Bourgeois Virtues: 

Ethics for an age of  commerce; Bourgeeois Dignity: 

why economics can’t explain the modern world; e 

Bourgeois Equality: How Ideas, not capital or 

institutions, enriched the world.  

DEIRDRE MCCLOSKEY, VIDA E OBRA

 Deirdre McCloskey, nascida em 1942, tem uma 

ativa e importante carreira acadêmica e intelectual1 . 

Estudou economia na Harvard University (Ph.D, em 

1970). Atualmente, é “Emerita distinguished professor 

of  economics and of  history” e “Professor of  English 

and of  communications” na University of  Illinois at 

Chicago. 

 Foi durante muitos anos professora na University 

of  Chicago, e professora visitante em diversos países. 

É uma famosa conferencista, participando de inúme-

ros eventos internacionais a cada ano.

 Seus principais campos de interesse, nos quais pro-

duziu e publicou obras relevantes, são os seguintes: 

capitalismo; práticas estatísticas; literatura e econo-

mia; fi losofi a da economia; história econômica quan-

titativa; fi losofi a ética; economia feminista.

 É autora de mais de 17 livros. Dentre esses, cabe 

destacar: The Cult of  Statistical Signifi cance: How the 

Standard Error Costs Us Jobs, Justice and Lives; The Secret 

Sins of  Economics; Crossing, a Memoir; The Vices of  

Economists, The Virtues of  the Bourgeoisie; Knowledge 

1  Eu fui aluno (e Teaching Assistant) dela, em 1971, no curso de Price Theory  

durante o meu programa de doutorado em Economia na University of  Chicago.
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and Persuasion in Economics; If  You’re So Smart: the 

Narrative of  Economic Expertise; The Rhetoric of  

Economics; Economical Writing; The Applied Theory of  

Price; How to be Human, though na Economist;  Enterprise 

and Trade in Victorian Britain: Essays in Historical 

Economics; The Economic History of  Britain since 1700, 3 

vols (editor, with Roderick Floud); The Oxford Handbook of  

Professional Economic Ethics (co-editor); Second Thoughts: 

Myths and Morals of  U.S. Economic History (editor) 

A EVOLUÇÃO DO MUNDO MODERNO

 Na minha opinião, a chave para se entender a “Tri-

logia Burguesa”, e os próximos volumes prometidos 

para a “saga burguesa”, está na visão de McCloskey 

sobre a evolução do mundo moderno2 . Segundo ela, 

era um mundo estático, sem crescimento econômico3.

 Para a autora, durante os séculos anteriores ao sé-

culo 18, todas as populações viviam com uma renda 

diária por pessoa de 3 dólares (a valores de hoje). 

 Ademais, a renda era bem distribuída. Salvo reduzi-

dos grupos, todos eram muito pobres, viviam poucos 

anos, passavam fome de vez em quando, sucumbiam a 

doenças, não sabiam ler ou escrever, viajavam só cur-

tas distâncias, e levavam existência medíocre e com 

horizontes estreitos.

2  Segundo a autora, estão programados outros volumes para essa coleção “Bur-

guesa”.

3  Defi nindo crescimento econômico como mostrando, de forma consistente, 

que o PIB cresce a um ritmo superior ao da população, o que resulta em cresci-

mento da renda per capita.

 Hoje em dia, tudo isso mudou, a despeito de um 

grande crescimento da população. O número de ha-

bitantes do mundo era cerca de 800 milhões de pes-

soas em 1800. Em 1900, a população mundial havia 

crescido para 1,6 bilhões. Em 1950 atingiu 2,0 bilhões, 

crescendo para 6 bilhões em 2000. Atualmente, em 

meados de 2018, essa população já ultrapassou 7 bi-

lhões de pessoas. A previsão para 2050 é que deverá 

atingir a marca de 9 bilhões. 

 A despeito desse massivo crescimento popula-

cional, McCloskey está otimista quanto ao poder das 

ideias capitalistas em continuar promovendo o pro-

gresso econômico e social do planeta.

 No livro Bourgeois Virtues, McCloskey assinala 

que basta um indicador: nos países ricos, a renda per 

capita real multiplicou 16 a 18 vezes nos últimos dois 

séculos. O salário médio mensal em termos reais do 

operário norte-americano cresceu de 40 a 190 vezes 

entre 1800 e 19924.  

 Thomas Pikety apresenta, no livro Capital, um 

quadro estatístico que corrobora o pensamento de 

McCloskey sobre o progresso observado nos últimos 

dois séculos. Pode ser visto no quadro que, durante os 

séculos 1 e 17, a renda per capita fi cou praticamente 

estagnada. Começa a crescer após 1700, e com maior 

intensidade no século 20.

4  Pelos meus cálculos, a renda diária no Brasil em 2018 está em 26 dólares/

dia em média.

Evolução do Mundo Moderno: Crescimento da Economia Mundial (segundo taxas de crescimento médio anual), do Ano 0 ao Ano 2012

Fonte: T. Piketty, Capital, pg. 73.
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3.0 O PENSAMENTO DE MCCLOSKEY NO CON-
TEXTO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

 O tema “desenvolvimento econômico” é dos mais 

discutidos entre economistas e representantes da so-

ciedade. Existem muitas teorias e doutrinas a respeito, 

mas existem também grandes controvérsias 

 Recentemente, um dos maiores pesquisadores do 

assunto, o professor de Harvard Elhanan Helpman, 

publicou seu livro, muito esperado no meio. Dado sua 

autoridade no assunto, fi quei surpreso com o título 

que deu para esse trabalho: “O Mistério do Cresci-

mento Econômico”5.   

 Brincadeiras a parte, é muito interessante que ele 

use a palavra “mistério”. Com efeito, o processo de 

crescimento econômico (e de desenvolvimento eco-

nômico ainda mais), depende de diversos fatores so-

ciais, políticos, culturais e econômicos. Infelizmente, 

não existem receitas prontas ou fórmulas mágicas para 

fazer com que os países mudem com mais velocidade 

de patamar de renda per capita, de país pobre para 

país rico. 

 Helpman, no seu livro, faz uma resenha crítica das 

teorias modernas do crescimento econômico. Essas 

teorias costumam destacar um dos fatores críticos, e 

assim basear as estratégias que sugerem. Desse modo, 

essas teorias costumam destacar os seguintes tópicos: 

importância dos Recursos Naturais; importância da 

População/Mão-de-obra; importância do Capital físi-

co e tecnológico.

 Isso, no entanto, não esgota a lista de fatores 

críticos. Com o tempo, foram apresentados outros 

aspectos: Produtividade Total dos Fatores; Tecno-

logia; Educação; Instituições; Comércio Internacio-

nal; e papel da História Econômica (visto como a 

trajetória institucional seguida nos países examina-

dos).

 Nesse contexto, a grande contribuição de Mc-

Closkey é acentuar um novo elemento: o papel das 

ideias. A Trilogia Burguesa desenvolve argumentos 

econômicos e históricos para sustentar porque a evo-

lução das ideias impulsionou o capitalismo e o pro-

gresso econômico da humanidade nos últimos três 

séculos. 

 Baseado no profundo conhecimento da autora 

sobre a história econômica, em especial da Grã-Bre-

tanha, e na sua extensa leitura dos economistas clás-

sicos e fi lósofos do Iluminismo, McCloskey reúne, na 

“trilogia burguesa”, os temas principais que suportam 

5 Elhanan Helpman, The Mystery of  Economic Growth, 2004

sua contenda sobre o papel das ideias para promover 

o desenvolvimento econômico.

O CONTEXTO ECONÔMICO DA ECONOMIA 
CLÁSSICA (1750-1850) 6

 O contexto econômico e social que emoldura a 

criação das ideias da Escola Clássica caracterizou-se 

pela geração de forças conducentes à grandes mu-

danças e transformações naquela época (cerca 1750-

1850).

 Em meados do século 18, a Europa vivenciava o 

ápice da chamada “Revolução Comercial”, e o come-

ço da chamada “Revolução Industrial’.

 Haviam alguns antecedentes importantes. 

 As feiras de comércio difundiram novos hábitos 

de consumo no norte da Europa, com base em 

produtos vindos pela Rota da Seda. 

 Na esteira dessas feiras, desenvolveram-se a mo-

eda e o crédito.

 Ocorrem fortes mudanças na geopolítica euro-

peia, com a rotação do eixo econômico do Medi-

terrâneo para o Atlântico.

 Expressivo crescimento da população.

 Maior oferta e circulação de Ouro, Prata e a re-

volução dos preços.

 Notável progresso da agricultura. 

 Surge a burguesia como fator de peso na geração 

de novas ideias.

 De todos os setores econômicos, o comércio foi o 

mais dinâmico no período. No começo, a maior parte, 

por valor e volume, era o comércio local. As cidades e 

vilas eram abastecidas pela periferia. 

 Mais interessante para a história foram as mudan-

ças no comercio internacional com o transporte de 

longa distância. Ocorreu de fato um grande aumento 

no volume de comércio internacional transportado à 

grande distância. Esse comércio cresceu várias vezes 

mais que a população. 

 Houve aumento no comércio extra europeu e intra 

europeu. Ocorreu nesse processo uma mudança do 

centro de gravidade do Mediterrâneo para o Norte. 

Em paralelo, mudanças no caráter das commodities 
6  Rondo Cameron, no seu livro “A Concise economic History of  the World”, discute 

com profundidade os principais aspectos dessa fase da história econômica. Nessa 

seção, vamos nos basear nesse autor.

P. M.ARTIGO
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“tradeable”, assim como nas formas de organização 

comercial. 

 Em meados do século 18 os historiadores assina-

lam o nascimento da moderna indústria. Isso deu-se 

num ambiente de grandes transformações.

 Na época que começa a brotar a moderna indús-

tria, o mundo europeu vivia ainda outra realidade 

produtiva. Com efeito, estima-se que várias regiões 

da Europa, principalmente na atual Europa Ocidental, 

tinham grandes concentrações de industrias no meio 

rural, em especial têxteis.  Chama-se esse fenômeno 

de protoindustrialização.

 As características essenciais da protoindustrializa-

ção são de dispersão espacial, trabalhadores rurais or-

ganizados por comerciantes urbanos, sistema monta-

do em que comerciantes oferecem matérias primas e 

vendem o produto em mercados distantes. A caracte-

rística principal dessa modalidade industrial – também 

chamada de Cottage industry e “putting out” sistema – é 

que visavam mercados locais. 

 No nascimento da “revolução Industrial” ocorre 

uma grande mudança: diferentemente da fase indus-

trial anterior, agora a ênfase recai nos mercados dis-

tantes, e com foco na produção “para estoques”. Ou 

seja, o industrial agora vai produzir em antecipação 

ao que acredita ser a demanda (preço de mercado e 

quantidade consumida) do produto fabricado. É uma 

enorme mudança, pois agora o industrial vai assumir 

um risco signifi cativamente maior, e terá de pensar 

mais no futuro (e acreditar na estabilidade das institui-

ções).

 As principais características da Industria Moderna, 

resumidamente, são que:

 O papel da agricultura é diminuído.

 Aumenta-se a produtividade da agricultura mo-

derna.

 Possibilita-se alimentar uma maior população não 

agrícola.

 Utiliza-se uma maior proporção da força de tra-

balho no setor terciário do que no setor secundá-

rio.

 Grande ênfase no uso e desenvolvimento da tec-

nologia industrial e da inovação.

 Uso extensivo de máquinas movidas à poder me-

cânico.

 Introdução de novas e inanimadas fontes de po-

der ou energia, especialmente combustíveis fósseis.

 Uso crescente de materiais que não ocorrem es-

pontaneamente na natureza.

 Além de social e intelectual, as mudanças tam-

bém foram comerciais, agrícolas, fi nanceiras e mes-

mo políticas.

 Para Rondo Cameron, em linha com o pensamen-

to de Deirdre McCloskey, as mudanças intelectuais 

foram as mais importantes e fundamentais, pois elas 

permitiram ou encorajaram as demais. Para esse au-

tor, não ocorreu uma drástica ruptura industrial entre 

Idade Média e o período moderno inicial. Ocorreu de 

fato um processo de contínua inovação. 

AS PRINCIPAIS IDEIAS DA ESCOLA CLÁSSICA

 Um dos assuntos mais polêmicos e discutidos no 

campo do pensamento econômico diz respeito ao pa-

pel da teoria e do método.

 Para um grupo de autores e estudiosos, as ideias se 

desenvolvem num processo dialético dentro do pró-

prio campo das ideias. Uma determinada ideia assu-

me predominância, tornando-se tese, até que apareça 

uma ideia oposta, contradizendo-a, tornando-se a an-

títese, até que a antítese é confrontada por uma ter-

ceira ideia, chamada de síntese, que se apoia na tese e 

na antítese. E assim caminha a criação do pensamento 

econômico.

 Outro grupo de pensadores econômicos, em que 

me incluo, adota outra visão. Sem desmerecer o po-

der puro da órbita da criação das ideias, propugna que 

o contexto econômico, político, social e cultural im-

porta, para se entender o desenvolvimento das ideias 

econômicas.

 Nesse sentido, podemos nos basear na seção an-

terior, que resume os principais componentes do con-

texto econômico da época 1750-1850, para comentar 

a Escola Clássica, e assim entender o fecundo ambien-

te intelectual que gerou as raízes fi losófi cas e liberais 

que sustentam o pensamento de Deirdre McCloskey.

As principais ideias da Escola Clássica podem ser vis-

tas no pensamento dos autores David Hume (1711-

1776), Adam Smith (1723-1790), Thomas Robert 

Malthus (1776-1834), David Ricardo (1772-1823), 

Nassau Senior (1790-1864), Jeremiah Bentham (1748-

1832) e John Stuart Mill (1806-1873).
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 Não cabe aqui proceder a uma extensa discussão 

desse pensamento. O que desejo enfatizar são os fun-

damentos fi losófi cos desses pensadores, que de certa 

maneira serviram de base intelectual para a “Trilogia 

Burguesa”. 

 David Hume, nascido na Escócia, foi um economis-

ta e fi lósofo. Tornou-se famoso por defender ideias 

favorecendo o empirismo e o método experimental.  

Sua principal obra foi o “Tratado da Natureza Huma-

na: Uma Tentativa de Introduzir o Método Experimen-

tal de Raciocínio nos Assuntos Morais” (3 volumes, 

1739-1740).

 O principal foco da análise de Hume, na esfera eco-

nômica, foi o papel da moeda no sistema mercantilista. 

Para ele, a moeda é o óleo, e não o motor do comér-

cio. Figura chave do “Iluminismo Escocês”, conviveu 

intelectualmente com Adam Smith, e desenvolveu im-

portantes conceitos econômicos. 

 Foi um dos pioneiros do uso da Teoria Quantitativa 

da Moeda. Foi também pioneiro ao mostrar, pela sua 

teoria do “Price-specie fl ow mechanism”, a inutilidade 

de se acumular ouro e prata numa economia. Seu 

grande mérito foi mostrar a relevância do mercado e 

da livre formação de preços.

 A contribuição de Adam Smith foi fundamental, e 

seus livros, principalmente a Teoria dos Sentimentos 

Morais (1759) e o Inquiry into the Nature and Causes of  

the Wealth of  Nations (1776) continuam até hoje lidos 

e discutidos. 

 O maior signifi cado do livro “a Riqueza das Na-

ções” foi mostrar a importância do sistema de liber-

dade natural. Dele decorre o pensamento sobre a 

livre concorrência (“a mão invisível”) e o papel do 

capitalismo nas modernas economias. Smith, tal como 

McCloskey, acentuou os fatores estratégicos para o 

crescimento econômico.

 Os dois autores seguintes, Thomas Robert Malthus 

e David Ricardo, ao debruçar-se sobre a dinâmica do 

crescimento econômico e do papel dos lucros, acaba-

ram por enfatizar aspectos de distribuição de renda. 

 Thomas Robert Malthus escreveu três importantes 

obras sobre esse assunto: An Essay on the Principle of  

Population (várias edições, 1803 – 1826), a Summary 

View of  the Principle of  Population (1830) e an Inquiry 

into the Nature and Progress of  Rent (1815).

 Sua contribuição econômica mais importante foi a 

teoria do aluguel da terra/recursos naturais (“rent”), 

muito embora ele seja mais conhecido pela teoria da 

população. 

 Não obstante a evidência observada nas décadas 

seguintes à apresentação do seu trabalho, sobre o 

crescimento da produção de alimentos, ter desacre-

ditado seus receios quanto ao perigo causado pelo 

excesso de população, sua preocupação fi cou arraiga-

da na memória, até hoje (veja os movimentos “neo 

malthusianos” na Ecologia).

 David Ricardo e Malthus mantiveram, ao longo de 

suas vidas, uma intensa troca de ideias. Essas corres-

pondências foram preservadas, e se nota que houve 

trocas de ideias em geral respeitosas, mas algumas ve-

zes discordantes. 

 A principal obra de David Ricardo foi Principles of  

Political Economy and Taxation (1817). Sua principal 

tese, centrada na natureza do progresso econômico, 

foi a do “estado estacionário”. Devido ao que acre-

ditava ser uma tendência de progressivo aumento da 

parcela do PIB nas mãos dos proprietários de terras, 

em detrimento das parcelas dos capitalistas produ-

tores ou dos consumidores assalariados, não haveria 

mais estímulos para o investimento e crescimento 

econômico. 

 Ricardo foi o primeiro grande formulador de um 

tratamento teórico mais aprofundado da economia.   

O chamado “sistema ricardiano” discute a teoria do 

valor trabalho de maneira analítica, desenvolve a te-

oria das vantagens comparativas – um dos maiores 

feitos do desenvolvimento científi co da economia – e 

promove uma grande discussão empírica e analítica 

sobre as “Corn Laws”, sistema protecionista inglês 

para a produção doméstica de grãos que favorecia os 

proprietários e terras (os Lordes). 

 Importante para o trabalho de McCloskey é avaliar 

que David Ricardo, e em menor grau Thomas Malthus, 

defendiam, de forma retórica e infl uente, ideias que 

criaram o corpo teórico do que se chamava na época 

de “economia política”.  

 Nassau Senior é menos famoso que os dois au-

tores citados acima, mas não menos importante. Sua 

principal obra foi An Outline of  the Science of  Political 

Economy (1836, revisada 1850).

 O autor é conhecido por sua contribuição ao mé-

todo da economia, e realizou estudos sobre valor e 

custos, monopólio e capital e juros.

 Sua maior contribuição, e nisso se aproxima da 

Trilogia de McCloskey, foi criar um poderoso quadro 

de análise para a teoria do crescimento econômico. 

Para tal, Nassau Senior desenvolveu quatro postula-

dos para o método econômico: (i) obter riqueza com 

sacrifício mínimo; (ii) a população do mundo é limitada 

pela defi ciência da riqueza; (iii) os poderes da mão-
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-de-obra e do capital físico podem aumentar; e (iv) 

existem rendimentos decrescentes na agricultura.

 Jeremiah Bentham (1748-1832), na minha opinião, 

foi um dos precursores mais inovadores dos métodos 

da moderna economia. Ele desenvolveu vários estu-

dos, tendo como alvo a avaliação de políticas públicas. 

Foi autor da Introduction to the Principles of  Morals and 

Legislation (1780).

 Cabe acentuar a importância da sua teoria sobre o 

utilitarismo. Até hoje, é muito difícil, quando se analisa 

um projeto de investimento do setor público, calcular 

os benefícios que advirão para a sociedade. Bentham 

tentou criar um método para quantifi car esses benefí-

cios.  O fez por meio do cálculo da felicidade (felicifi c 

calculus). Infelizmente, esse cálculo era eivado de difi -

culdades práticas, mas Bentham deixou como legado 

uma possível métrica de governança para analisar a 

viabilidade de projetos de investimento do setor pú-

blico. 

 John Stuart Mill (1806-1873) foi o mais prestigiado 

entre os economistas clássicos. Sua principal obra foi 

Principles of  Political Economy (1848). Nessa obra, ele 

desenvolveu a estrutura do inquérito na economia. 

Abordou e foi pioneiro em muitos tópicos.

 Cabe destacar suas contribuições para as teorias 

da produção e do crescimento econômico, e para a 

metodologia da economia política. Discutiu o papel da 

economia, promovendo a separação entre a órbita da 

produção e o da distribuição (economia normativa). 

Defi niu o conceito de Estado Estacionário, e assinalou 

o papel do governo e do laissez faire. 

 Mill marca também a “passagem de bastão” entre a 

economia clássica e a economia neoclássica, pois esse 

autor se deparou com os dilemas e custos sociais tra-

zidos pelo crescimento da industrialização já em mea-

dos do século 19. 

 Surgem os sindicatos e demandas sociais, e Mill 

devota suas análises para o campo da ciência política 

e sociologia. Desse modo, ocorreu uma transição in-

telectual de Mill, com sua adesão aos “Românticos “, 

saudosistas e críticos da tensão social que se observa-

va na Grã-Bretanha. 

A TRILOGIA “BURGUESA”: O PENSAMENTO 
RECENTE DE DEIRDRE MCCLOSKEY

 No primeiro livro da trilogia, The Bourgeois Virtues, 

Ethics for an Age of  Commerce, McCloskey argumen-

ta como ponto básico que o capitalismo é bom para 

nós. Segundo ela, durante séculos, os burgueses foram 

esnobados por artistas e intelectuais, e os mercados 

foram também desprezados por fi lósofos e teólogos. 

 McCloskey argumenta que os burgueses podem 

ser virtuosos. E que os mercados melhoram a ética. 

McCloskey argumenta que o moderno capitalismo 

pode ser virtuoso. Não é perfeito, mas é se baseia 

num sistema melhor do que o proposto pelas alterna-

tivas existentes.

 E quais são essas virtudes? Segundo McCloskey, as 

virtudes burguesas são: Amor; Fé; Esperança; Cora-

gem; Temperança; Prudência e Justiça. No primeiro li-

vro, ela discute em profundidade como essas virtudes 

burguesas se consubstanciam numa ética para a era do 

comércio. 

 No segundo livro da trilogia, Bourgeois Dignity, Why 

Economics can´t explain the Modern World, McCloskey 

argumenta que uma grande mudança na opinião co-

mum sobre mercados e inovação foi o que causou a 

Revolução Industrial, e então o mundo moderno.

 Essa mudança teria ocorrido durante os séculos 17 

e 18 na Europa Norte Ocidental. Meio que de repen-

te, tanto holandeses como ingleses, e então franceses 

e norte americanos começaram a falar sobre classe 

média (alta ou baixa) e a burguesia, como se fosse dig-

nifi cada e livre.

 Para ela, o resultado dessa transformação intelec-

tual foi o moderno crescimento econômico. Ou seja, 

as ideias e a retórica é que nos enriqueceram. A cau-

sa foi a linguagem, o aspecto mais humano de nossas 

conquistas. 

 Em outras palavras, McCloskey argumenta que é 

errado se apoiar exclusivamente no materialismo para 

explicar o mundo moderno. Isso vale seja para eco-

nomistas de direita quanto para economistas de es-

querda apoiados no materialismo histórico. Para ela, 

para atingir um bom padrão de vida para grande parte 

da humanidade, com a chance de desfrutar uma plena 

existência humana, as ideias são mais importantes do 

que as causas materiais. 

 No terceiro livro, Bourgeois Equality, How Ideas, 

Not Capital or Institutions, Enriched the World, Mc-

Closkey retorna ao tema de como a humanidade me-

lhorou substancialmente o seu padrão de vida, numa 

visão ampla, nos últimos 250 anos. 

 Para ela, as análises feitas respectivamente por 

Adam Smith, Karl Marx e Thomas Pikety deram o 

maior crédito para o processo material de acumulação 

de capital. 

 Para McCloskey, no entanto, o capital e as institui-

ções são importantes, mas não determinantes. Para a 
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autora, esse progresso se deveu, acima de tudo, ao 

poder das ideias. Principalmente as ideias fundamen-

tais como liberdade e dignidade para as pessoas.

 Nessa linha de raciocínio, McCloskey mostra como 

o liberalismo evolui com base nas “revoluções” teoló-

gicas e políticas originadas no norte da Europa. Esse 

movimento criou um respeito único para as melhorias 

e seus praticantes, e para destruir os antigos sistemas 

de poder. Os membros do povo foram encorajados 

a terem protagonismo, a burguesia assume um papel 

central, e o mundo se enriqueceu.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
UM DEBATE ATUAL E IMPRESCINDÍVEL

 O Brasil é um país de renda média superior, confor-

me a classifi cação do Banco Mundial. Muitos analistas 

em nosso País, e eu me incluo nesse meio, acreditam 

que o País padece da “síndrome do voo de galinha”, 

ou, em linguajar mais técnico, é prisioneiro da “arma-

dilha dos países de renda média”. Na linguagem do 

futebol, signifi ca grande difi culdade de se manter na 

primeira divisão. As vezes parece que vai conseguir, 

mas acaba voltando para a “segundona”.  

 Acredito que a contribuição de McCloskey, ao 

enfatizar o papel das ideias, possa acrescentar um 

importante elemento adicional para que possamos, 

como País, alcançar um crescimento verdadeiramente 

sustentável.

 Em conclusão, os estudos contidos na trilogia bur-

guesa enfatizam o ponto fundamental, mas muitas 

vezes esquecido na atualidade, de que o capitalismo 

deve ser visto como força fundamental para o desen-

volvimento econômico. 
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APONTAMENTOS ACERCA DO 
ENSINO JURÍDICO  

 O ensino jurídico tem a mais longa tradição entre 

todas as modalidades de estudos universitários no 

país. Foi o curso pioneiro quando D. Pedro II instituiu, 

em 11 de agosto de 1827, em São Paulo e em Olinda 

as duas primeiras faculdades brasileiras. 

 Durante décadas, a Faculdade Pública de Direito 

foi o esteio da formação de juristas, políticos, jornalis-

tas, funcionários públicos, escritores e intelectuais em 

todo o Brasil. Cercadas pela tradição da qual se orgu-

lharam muitas gerações de brasileiros, as faculdades 

públicas de direito representaram também a perpetu-

ação de um modelo aristocrático de organização da 

sociedade1 . 

 Esse cenário mudou em razão das políticas de aces-

so ao ensino superior que se tornou acessível a grande 

parte da sociedade, em razão da criação de novas uni-

versidades e instituições de ensino superior públicas 

e privadas, e em razão de da criação de novos cursos 

em diversas áreas. Porém, a tradicional formação ju-

1  V. Sérgio Adorno, Os Aprendizes do Poder, São Paulo, Paz e Terra, 1988.

rídica continua sendo responsável pela formação de 

intelectuais, funcionários públicos, professores, pro-

fi ssionais liberais, executivos de grandes organizações, 

entre outros profi ssionais.

 Passados quase duzentos anos da fundação dos 

primeiros cursos jurídicos, o bacharelado em Direito 

continua atraindo os estudantes universitários brasilei-

ros, posicionando-se como o curso de Ciências Hu-

manas de maior procura tanto nas instituições públicas 

como nas instituições privadas.

 O grande interesse na área jurídica dá-se por di-

versos motivos, iniciando pela robusta formação geral, 

formação humana e crítica e chegando ao amplo leque 

de atuação profi ssional, que vai desde as sedutoras 

carreiras públicas (Magistratura estadual e federal, 

Ministério Público estadual e federal, Delegado de 

polícia estadual e federal, Procuradoria estadual e fe-

deral, Advocacia Geral da União, Defensoria Pública) 

à tradicional atuação liberal, passando pela atuação no 

terceiro setor, nos organismos internacionais, e nas 

organizações privadas.

 Conquanto se verifi ca não ter havido mudança no 

interesse e procura pelas carreiras jurídicas, é certo 

que a sociedade mudou e as exigências de atuação do 

DIREITO
Autora: Profa. Dra. Solange Cristina da Silva - Coordenadora de Direito da STRONG ESAGS/Santo André.
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profi ssional do Direito também mudaram sensivel-

mente.

 As relações sociais tornaram-se mais complexas, 

as relações comerciais tornaram-se não somente 

mais complexas, como também mais céleres, o fenô-

meno da globalização econômica alterou as relações 

comerciais, as relações de trabalho, relações entre os 

Estados, trazendo novos desafi os e confl itos, os avan-

ços tecnológicos, a popularização da internet criaram 

novas formas de relacionamentos pessoais, comerciais 

e profi ssionais, exigindo perfi l profi ssional preparado 

para atuar no uso de novas tecnologias e, principal-

mente, profi ssionais preparados para poder respon-

der adequadamente às novas exigências de negócios.

 É indiscutível que as instituições de ensino superior 

são responsáveis pela formação adequada dos seus 

discentes, são responsáveis por prepará-los para o en-

frentamento das novas exigências e desafi os profi ssio-

nais. No entanto, é igualmente indiscutível que a maior 

parte das faculdades de Direito mantém-se presas aos 

formalismos e às tradição jurídicas sem adaptá-las ao 

mundo globalizado e digital, falhando em preparar o 

profi ssional para uma atuação segura, adequada e que 

atenda às necessidades sociais.

 Por outro lado, a política de Ensino Superior do Mi-

nistério da Educação e Cultura tem demonstrado que 

o grande desafi o do novo ensino jurídico será a conci-

liação da necessidade de desconcentração universitá-

ria, garantindo que todos os interessados possam ter 

acesso ao ensino superior, com as exigências de quali-

dade. Muito embora existam políticas governamentais 

com vistas a elevar a qualidade do ensino superior, elas 

são recentes e encontram muitas difi culdades, pois o 

país tem dimensões continentais e número de institui-

ções de ensino superior é muito grande, difi cultando a 

fi scalização e acompanhamento.

 A Strong encontra-se atenta a esse cenário, co-

nhece a realidade do ensino superior e conhece o 

modelo de qualidade adotado desde a sua criação há 

mais de vinte anos. Consolidada como uma “Escola 

de Negócios”, a melhor da Região do Grande ABC, 

posicionando-se entre as 10 melhores do Estado de 

São Paulo, a Strong decidiu oferecer o bacharelado em 

Direito para poder contribuir com a formação jurídica 

com o seu reconhecido padrão de qualidade.

 A implantação e oferta do curso de Direito deu-se 

em atenção às exigências e diretrizes do Ministério da 

Educação e Cultura, de forma a garantir a qualidade 

desejável, e, sobretudo, em atenção ao nicho em que 

atua, conhecendo às exigências da área e do mercado 

de forma a garantir uma formação atualizada, dinâmi-

ca, multidisciplinar e pronta a responder às novas dinâ-

micas e exigências de atuação profi ssional. 

 A construção do currículo do curso, o desenvol-

vimento do seu método pedagógico, o emprego das 

metodologias ativas, a política de ingresso de alunos, 

política de admissão e formação de professores, fo-

ram pensados para que atendam aos parâmetros de 

exigência de mercado com vistas a garantir elevada 

empregabilidade de seus egressos com destaque para 

a vocação para atuação na área de negócios.

 A Strong recusa-se a oferecer mais do mesmo, 

recusa-se a oferecer um curso que não traga efetivo 

diferencial na formação do profi ssional de Direito. 

Por isto, concebeu um curso realmente novo, capaz 

de conciliar a tradição jurídica, suas formalidades e 

erudição, com as novas tecnologias, com o dinamismo 

das novas exigências da sociedade digital globalizada. 

Sua ação pedagógica é voltada para a construção de 

um conhecimento crítico, atualizado, multidisciplinar 

e voltado para o enfrentamento das demandas atuais 

de negócios, totalmente adequado ao perfi l de seus 

alunos e às necessidades da região. 

 Atualmente o profi ssional do direito, notadamente 

o advogado, que atua na área privada, seja nos depar-

tamentos jurídicos das organizações, nas consulto-

rias, seja no próprio escritório de advocacia, precisa 

ser capaz de evitar e solucionar tanto os confl itos de 

interesses nascidos nas startups, importante e novo 

modelo de negócios,  como nas grandes organizações; 

precisa ser capaz de solucionar os confl itos surgidos 

nas relações de trabalho tanto as disciplinadas pela 

Consolidação das Leis Trabalhistas, como os confl itos 

surgidos nas relações entre empresas contratantes e 

terceirizadas, ou entre pessoas jurídicas.  

 O bacharel em Direito precisa estar preparado tan-

to para exercer suas atribuições nas carreiras públicas, 

se assim o desejar, quanto na iniciativa privada, se for a 

sua escolha. Uma formação jurídica completa prepara 

o bacharel para enfrentar todos os desafi os profi ssio-

nais.  E, além de garantir essa preparação, a Strong ga-

rante uma formação especializada, vocacionada para 

a área de negócios, proporcionando ao discente, por 

meio de sua biblioteca, seus laboratórios, seu Núcleo 

de Práticas Jurídicas a experiência do ambiente de ne-

gócios.

 A matriz curricular do curso oferece uma ampla 

formação cientifi ca e humanista, para uma formação 

crítica, ética e refl exiva, com disciplinas como História 

do Direito, Filosofi a Geral e Filosofi a Jurídica, Sociolo-
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gia Geral e Sociologia Jurídica, Economia, entre outras, 

oferece profunda formação técnica mesclando as tra-

dicionais disciplinas jurídicas com as novas disciplinas 

jurídicas. 

 A fi m de desenvolver a autonomia do discente, a 

matriz curricular permite ainda que o aluno escolha 

um rol de disciplinas eletivas tanto jurídicas, como dis-

ciplinas de Economia, de Gestão e de Contabilidade, 

proporcionando que o discente, antes mesmo de con-

cluir o curso, possa ir completando a sua formação 

de acordo com a área em que deseja atuar, e ainda 

proporcionando uma formação mais rica nas trocas e 

convivência com acadêmicos de outros cursos, todas 

da área de negócios.

 Para garantir a efetividade de seu projeto e a qua-

lidade do seu curso, a Strong conta com um corpo 

docente altamente qualifi cado, 100% composto por 

professores mestres e doutores, com experiência 

acadêmica e experiência de mercado, comprometido 

com a educação de qualidade.

 Com a implantação do curso de Direito a Escola 

Superior de Administração e Gestão -  Strong ESAGS está 

abrindo novos caminhos e criando possibilidades para 

novos empregos e para atendimento das exigências 

organizacionais do novo milênio, numa área que sofre 

um processo contínuo de mudanças, provocando alte-

rações sociais constantes e que, por isto, exige profi s-

sionais capacitados e com formação de excelência.  

DIREITO
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OTIMIZANDO O APRENDIZA-
DO DE MATEMÁTICA

 Infelizmente, para a grande maioria das pessoas, o 

aprendizado de Matemática sempre foi sinônimo de 

desafi o árduo e sentimento de impotência. Na minha 

trajetória na docência do ensino superior, quantos não 

foram os relatos que ouvi de jovens que pautaram suas 

escolhas profi ssionais de modo a evitar o contato com 

disciplinas de Cálculo ou Estatística, muitas vezes até 

abrindo mão de uma carreira tão desejada, simples-

mente por acreditar que não eram capazes de decifrar 

os enigmas de uma disciplina que sempre lhes pareceu 

incompreensível. Tais sentimentos têm as mais diver-

sas origens, mas o grande fator que infl uencia o modo 

como pensamos o aprendizado em Matemática é o 

progresso que conseguimos nos estudos, bem como a 

velocidade em que ele acontece. Assim, com o obje-

tivo de auxiliar nossos leitores a encontrar um méto-

do de estudo mais efi ciente, listamos a seguir algumas 

dicas que podem ajudar a tornar as horas de estudo 

mais produtivas.

1) Escolha um local adequado para estudar: 

nem sempre o ambiente mais propício é um lugar iso-

lado e silencioso; há pessoas que necessitam de um 

ambiente mais movimentado para conseguirem se 

concentrar. O local ideal é aquele onde você se sin-

ta à vontade, e esteja confortável para se concentrar. 

Procure experimentar diferentes lugares, em horários 

diversos, para ver qual o local mais adequado para 

você. Lembre-se apenas que o melhor é optar por um 

lugar que tenha algumas facilidades, como acesso ao 

banheiro, iluminação adequada, e infraestrutura para 

estudo (mesas e cadeiras).

2) Tenha à mão todo material necessário para 

o estudo, como cadernos, livros, calculadora 

ou notebook. Um dos maiores vilões da produtivi-

dade é o tempo gasto ao precisar providenciar algo 

que se tenha esquecido.

3) Procure utilizar um material didático ade-

quado: peça sugestões de bibliografi a ao professor 

da disciplina, faça anotações durante a aula, e registre 

as dúvidas que surgirem para lembrar de perguntá-las 

oportunamente. Além disso, procure listas de exer-

cícios que contenham uma quantidade razoável de 

DICA DO 

ESPECIALISTA

Autor: Prof. Me. Paulo Taneda - Professor das disciplinas de exatas da STRONG ESAGS e coordenador do CAD 

(Centro de Apoio Didático)  
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questões para resolver: conseguir resolver metade de 

uma lista com 10 exercícios não é de todo ruim, mas 

conseguir resolver metade de uma lista com 50 é sem 

dúvida muito melhor. As listas de exercícios consti-

tuem material didático valioso no estudo de Matemá-

tica, pois é o único modo de colocarmos em prática a 

teoria e os conceitos vistos em aula, e por isso devem 

conter exercícios em quantidade e variedade sufi cien-

tes para o aluno conseguir exercitar o máximo que 

puder. Se as listas forem acompanhadas das respostas 

dos exercícios, melhor ainda, pois assim o aluno pode 

ter uma ideia mais precisa do seu desempenho nos 

estudos.

4) Faça o possível para participar dos plantões 

de dúvidas e monitorias, bem como das au-

las de exercícios realizadas pelos professores, 

pois, além de ser uma oportunidade valiosa de dirimir 

as dúvidas que surgiram durante o estudo individual, 

também constitui uma oportunidade para aprofun-

dar os estudos, quando pode-se ver então com mais 

detalhes alguns conceitos que foram abordados mais 

superfi cialmente durante as aulas

5) Resista à tentação de ver a resolução dos 

exercícios que você não tenha conseguido 

resolver num primeiro momento: estudos re-

alizados sobre o processo cognitivo do aprendizado 

em Matemática, comprovaram que o cérebro tende 

a valorizar mais o conhecimento que é adquirido com 

mais esforço. Em outras palavras, lembramos de ma-

neira mais forte e permanente daquilo que tivemos 

mais trabalho para compreender. Logo, quando lemos 

a resolução de um exercício mais sofi sticado, ainda 

que tenhamos compreendido como resolvê-lo, mui-

tas vezes não conseguimos resolver outros que sejam 

similares, posto que que nosso cérebro não adquiriu 

as competências necessárias para ser autônomo na re-

solução do problema. Por este motivo, embora pareça 

ser uma perda de tempo, é mais efi ciente se dispuser-

mos de um tempo para “quebrar a cabeça” sobre um 

problema mais complicado, antes de pedir auxílio a um 

colega ou professor.

 Apesar de serem recomendações simples, acredito 

que são dicas valiosas para tornar o estudo mais pro-

dutivo e efi ciente, fazendo com que o conhecimento 

adquirido seja consolidado de modo mais permanen-

te.

 

 E não esqueçam que o CAD (Centro de Apoio 

Didático) está sempre de portas abertas para ouvir 

as necessidades didático-pedagógicas de todos vocês, 

oferecendo a oportunidade de participar de uma am-

pla variedade de projetos, com o único objetivo de 

vê-los progredir e se aprimorar acadêmica e profi ssio-

nalmente. 

 Bons estudos a todos então!
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NORMAS PARA
APRESENTAÇÃO DE ARTIGOS

> Publicação de artigos sobre administração, eco-

nomia, contabilidade, publicidade e propaganda

e áreas afi ns.

> Os artigos assinados são de responsabilidade 

exclusiva do(s) autor(es).

> Os artigos deverão ser encaminhados para a 

Coordenação Editorial com as seguintes especi-

fi cações:

Formatação:
> Folha: A4 (29,7 x 21 cm)

> Editor de texto: Word.

Margens:
> Superior: 3 cm;

> Inferior: 2 cm;

> Esquerda: 3 cm;

> Direita: 2 cm.

Fonte:
> Times New Roman ou Arial, tamanho 12.

Parágrafo:
> Espaçamento entre linhas: 1,5; alinhamento justifi cado;

recuo especial da primeira linha: 1,25.

Texto: a primeira página do artigo deve conter:
> Título em maiúsculas e negrito;

> Nome completo do(s) autor(es);

> Nome completo do(s) orientador(es), se houver;

> Resumo em português, com cerca de 100 a 250 palavras, 

em único parágrafo, justifi cado, contendo campo de estudo, 

objetivo, método, resultado e conclusões;

> Até cinco palavras-chave, alinhamento à esquerda, em por-

tuguês;

> Em seguida, deve ser iniciado o texto do artigo.

Referências:
> Apenas as citadas no texto. As referências completas deve-

rão ser apresentadas em ordem alfabética no fi nal do texto, 

de acordo com as normas da ABNT (NBR-6023).

Outras normas para consulta: ABNT (NBR 6028, NBR 

10520), IBGE (Normas de Apresentação Tabular) e o Manual 

de Normalização de Trabalhos Acadêmicos em: 

http://www.esags.edu.br/biblioteca

Alguns exemplos:
Livro
Até 3 autores:
ROBBINS, Stephen P.; JUDGE, Timothy A.; SOBRAL, Filipe. 

Comportamento organizacional: teoria e prática no con-

texto brasileiro. 14. ed. São Paulo: Pearson, 2011.

Mais de 3 autores indica-se o primeiro, acrescentando-
se a expressão et al.:
ROSS, Stephen A. et al. Fundamentos de administração 
financeira. 9. ed. Porto Alegre: AMGH, 2013.

Capítulo de livro:
RODRIGUES, Sandro. Ontologia existencial e fi losofi a da 

existência. In: ROVIGHI, Sofi a Vanni. História da filosofia 
contemporânea: do século XIX à neoescolástica. Tradução 

por Ana Pareschi Capovilla. São Paulo: Loyola, 1999. cap. 15, 

p. 397-412.

Artigo de revista:
VALE, G. M. V.; CORRÊA, V. S. Estrutura social e criação 

de empresas. Revista de Administração, São Paulo, 

v. 50, n.4, p. 432-446, out./nov./dez. 2015. Disponível 

em: < http://200.232.30.99/busca/artigo.asp?num_

artigo=1667>. Acesso em: 30 maio 2016.

Site:
ITAÚ. Home page. Disponível em: <https://www.itau.com.

br>. Acesso em: 02 abr. 2016.

CALEIRO, J. P. EUA, China e Alemanha precisam consu-
mir pelo resto do mundo. Exame, 20 maio 2016. Disponível 

em: <http://exame.abril.com.br/economia/noticias/eua-

-china-e-alemanha-precisam-consumir-o-resto-do-mundo>. 

Acesso em: 29 maio 2016.

Trabalho acadêmico:
PAULETTE, Walter. Teoria dos caracteres para grupos 

fi nitos. 1992. 126 f. Dissertação (Mestrado em Matemática)- 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 1992.

Figuras, gráficos e tabelas:
> Devem apresentar título na parte superior e fonte na parte 

inferior.

> A fonte deve constar na lista de referência.

Envio via e-mail para:
Endereço: estudosenegocios@esags.edu.br

Identifi car no assunto: Revista STRONG ESAGS.

NORMAS
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